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                                                                                 Saber Viver 
Não sei… Se a vida é curta 
Ou longa demais pra nós, 
Mas sei que nada do que 
vivemos 
Tem sentido, se não tocamos o 
coração das pessoas. 
Muitas vezes basta ser:  
Colo que acolhe, 
Braço que envolve, 
Palavra que conforta, 
Silêncio que respeita, 
Alegria que contagia, 
Lágrima que corre, 
Olhar que acaricia, 
Desejo que sacia, 
Amor que promove. 
E isso não é coisa de outro 
mundo,  
É o que dá sentido à vida. 
É o que faz com que ela 
Não seja nem curta, 
Nem longa demais, 
Mas que seja intensa 










Destacamos que a Educação Infantil (EI) e a Educação no Campo (EC) vêm 
ganhando visibilidade no cenário social, gerando uma aproximação desses dois 
campos, especialmente com a agenda da obrigatoriedade da matrícula das 
crianças a partir de 4 anos (Emenda Constitucional 59/2009). Com a 
emergência da matrícula de todas as crianças, os municípios são compelidos à 
expansão da oferta, à criação de políticas de atendimento e à elaboração de 
propostas pedagógicas para a primeira etapa da educação básica em 
consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EI (BRASIL, 
2009), que é o primeiro documento nacional, que promove o diálogo entre a EI 
e a EC, afirmando a garantia do direito à educação das crianças pequenas do 
campo brasileiro. Assim, temos um contexto de “novidade” no cenário 
educacional que instiga debates, estudos e proposições de ação. Nesses 
desafios, focalizamos a iniciativa das salas extensivas de Educação Infantil do 
Campo (EIC) empreendidas no município de Pancas-ES, objetivando 
caracterizar essa oferta e conhecer as demandas postas ao trabalho docente. 
Com um referencial sustentado em Certeau e na legislação pertinente ao 
direito das crianças de 0 a 6 anos de idade, à EI e à EC, em articulação com as 
proposições dos campos associados ao trabalho – EI, EC, formação e trabalho 
docente – realizamos uma pesquisa qualitativa exploratória, inspirada na 
etnografia. Utilizamos como instrumentos de pesquisa o questionário, a 
entrevista individual e grupal, esta última através do grupo focal e a 
observação. As salas extensivas de EIC apresentam-se como uma das 
possibilidades de inclusão das crianças pequenas do campo no sistema de 
ensino com a ampliação da oferta. Todavia, junto ao reconhecimento das 
conquistas é importante assinalar os desafios que se apresentam neste quadro 
de expansão do atendimento, visibilizando dificuldades ligadas à infraestrutura, 
ao processo educativo empreendido, aos processos formativos dos 
profissionais, dentre outras, em meio à atuação dos sujeitos na constituição da 
EIC.   





It is pointed out that Preschool Education (PE) and Country Education (CE) are 
gaining visibility in the social prospect, creating a nearness of those both fields, 
especially with the agenda of obligatorily of children registration after 4 years of 
age (Constitutional Amendment 59/2009). With the emergency of registration 
for all children, municipalities are compelled to an offering expansion, to the 
creation of public treatment politics and to elaboration of pedagogical proposals 
to the first stage of basic education according to the National Curriculum 
Guidelines for PE (BRAZIL, 2009), which is the first national document that 
promotes a dialogue between PE and CE, confirming the guarantee of the right 
to small children from Brazilian country. In this way, we have a context of 
“newness” to the educational prospect that instigate debates, study and action 
propositions. In these challenges we focus on the initiative of extensive rooms 
for Preschool Education in the Countryside (PEC) engaged by the municipality 
of Pancas - ES, aiming to characterize that offering and to know the demand 
put to teacher work. With a referential sustained by Certeau and by the 
pertinent legislation related to the right of children between 0 and 6 years of 
age, to PE and to CE, in articulation with the propositions of the fields 
associated to work – PE, CE, teacher development  - we have made a 
qualitative explanatorily research, inspired in the ethnography. We have used 
as tools for research the questionnaire, the private and collective interviews, this 
one made through the focal group and observation. The extensive rooms of 
PEC have been shown as one of the possibilities for small children inclusion 
from the country into the education system through the offering amplification. 
However, with the recognition of achievements it is important to beckon to the 
challenges that are presented in this prospective of expansion of covering, 
foreseeing difficulties connected to infrastructure, to the used educational 
process, to the formative process for the professionals, among others, amidst 
the acting of the subjects in the constitution of the PEC. 
Keywords: Preschool Education. Country Education. Formation. Teacher 
Work.                           
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Na complexidade da Educação Infantil (EI), esta pesquisa explora as dinâmicas 
de oferta em interface com a Educação do Campo (EC) e com a discussão da 
formação e atuação docente, no contexto da luta pela expansão do 
atendimento educacional às crianças pequenas. Nesse cenário destacam-se, 
por um lado, a proposição de um conjunto de legislações mobilizadoras da 
ampliação da oferta e da regulação do trabalho dos profissionais e, por outro, 
as iniciativas dos municípios para implementar as políticas públicas para essa 
etapa da educação, culminando com proposições de organização do ensino e 
do campo de trabalho muito diversos.  
Na divisão de responsabilidades entre os entes federados (União, estados e 
municípios), cabe aos municípios garantir a oferta da EI, subsidiados pelas 
orientações e regulações propostas pela União. Essa dinâmica relacional tem 
implicado em tensões, especialmente na discussão relativa ao aporte de 
recursos necessários para universalização da oferta, reforçando a configuração 
da diversidade dos contextos municipais. Conforme aponta Côco, 
[...] assinalamos como ponto de partida, a riqueza das nuances, uma 
vez que a legislação de organização do ensino no cenário brasileiro 
aponta para a atuação dos entes federados (União, Estados e 
Municípios) com divisão de competências e responsabilidades nos 
encargos de oferta, numa administração complexa que repercute em 
cenários municipais distintos, trazendo novas facetas na busca de 
configurar um sistema nacional articulado de educação (CURY, 
2009). Assim, as distinções derivadas do posicionamento do 
município na organização do ensino (frente aos outros municípios, ao 
estado e a união) se somam às distinções derivadas do conjunto de 
caracterização típica de cada município, tais como organização da 
política local, os elementos culturais marcantes da região, a atuação 
dos movimentos sociais etc, implicando no reconhecimento da 
diversidade na EI e, consequentemente, na EIC. (CÔCO, 2011, p. 2) 
Temos, então, uma pressão pela ampliação da oferta respondida com distintas 
iniciativas. No Espírito Santo (ES) observamos políticas públicas de oferta da 
EI que se organizam a partir de instituições que atendem crianças de 0 a 6 
anos (geralmente chamados de centros municipais de EI - CMEI), de uma 
divisão de instituições nas faixas etárias de 0 a 3 (creches) e de 4 e 5 anos 
(Pré-escolas), de uma inserção das crianças de 4 e 5 anos em instituições que 
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também atendem aos anos iniciais do ensino fundamental (Escolas Municipais 
de EI e EF - EMEIEF), de proposição de salas de EI anexas ao EF, entre 
outras formas de prover o atendimento (CÔCO, 2009). Nessa diversidade, as 
taxas de cobertura de atendimento indicam o seguinte quadro: 
Parcial Integral Parcial Integral
Estadual Urbana 2.589 4.883 45.622 2.671
Estadual Rural 256 58 7.636 41
Municipal Urbana 433.681 891.987 2.503.470 262.015
Municipal Rural 94.097 34.945 688.821 14.858
Estadual e Municipal 530.623 931.873 3.245.549 279.585
Estadual Urbana 0 0 0 0
Estadual Rural 0 0 0 0
Municipal Urbana 35.526 15.587 66.365 3.227
Municipal Rural 1.121 1.395 8.855 697





















Figura 1- Matrículas na Educação Infantil - Brasil/ES – 2011 (Fonte: INEP - Censo 
Escolar 2011). 
Visualizamos no quadro os atendimentos na EI em termos de Brasil e Espírito 
Santo. Nas duas estâncias governamentais há uma concentração nos 
atendimentos à população infantil urbana e uma cobertura ainda pequena para 
a população infantil rural.  No ES não há atendimento por parte do estado - os 
sistemas municipais se responsabilizam por esses atendimentos. Para melhor 
compreendermos o desafio da ampliação da oferta da EIC, precisamos 
conhecer o número da população infantil residente em áreas rurais. Segundo 
Cavalcante (2012), dados do MEC apontam que, no Brasil há 662.300 mil 
crianças de 0 a 5 anos vivendo em área rural e, no Espírito Santo, os dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - no censo demográfico de 
2010, apontam a existência de 40.362 crianças na faixa etária de zero a quatro 
anos, residentes em área rural.   
Quando a oferta se caracteriza por salas únicas de EI temos a reunião de 
crianças de várias idades. Configura-se uma oferta de EI caracterizada por 
multi-idades ou multisséries1. Essa estratégia, geralmente em parceria com a 
                                                          
1
Essa forma de nomear se apropria de uma terminologia usual no EF, quando reúne várias 
séries numa única sala de aula. Não nos parece muito adequada uma vez que a seriação 
implica a possibilidade de retenção (reprovação), aspecto não afirmado na EI (conforme artigo 
10, inciso V da Resolução MEC/CNE/CEB nº 05/2009). 
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oferta do EF e/ou com de outra instituição de EI, permite que o registro das 
matrículas seja feito na instituição parceira e geralmente está vinculada à zona 
rural dos municípios: uma “formalidade das práticas” (CERTEAU, 2008, p.42), 
que vem se efetivando no município, como forma de superação do desafio de 
ampliar a oferta de EIC. 
Nesse quadro, focalizamos a dinâmica da experiência de oferta realizada no 
município de Pancas-ES, chamada de salas extensivas da EI nas escolas 
rurais. São chamadas de extensivas porque estão ligadas a um Centro 
Municipal de EI já criado no município, sendo tais Centros situados em área 
urbana. Essa vinculação formal dialoga com outra vinculação: a parceria com 
as instituições de EF (geralmente multisseriadas e unidocentes de séries 
iniciais) que abrigam as salas de EI. São seis salas de EI que foram criadas 
para funcionar no turno inverso à oferta multisseriada do EF, mas com as 
“práticas cotidianas”2 (CERTEAU, 2008, p.37). Três delas passaram a 
funcionar paralelamente ao EF em espaços alternativos, cedidos pela 
comunidade, ou em espaços ociosos e adaptados na própria escola.  
Essa política de atendimento se integra ao conjunto da oferta de EI que 
também abarca os centros municipais urbanos (0 a 6 anos), a pré-escola rural 
(4 a 6 anos) e a creche conveniada (0 a 3 anos). Também dialoga com o 
conjunto da oferta educativa municipal que também abarca o EF. O Ensino 
Médio está sob a responsabilidade da rede estadual. No município a rede 
privada tem pouca consistência, tendo destaque apenas uma instituição de EF. 
No capítulo 1, detalharemos melhor a rede de atendimento educacional no 
município de Pancas, ES. 
Abrimos um parêntese para apresentar o município, cenário da nossa 
pesquisa. O município de Pancas, ES está localizado na região Noroeste do 
Estado do Espírito Santo (Figura 2). Emancipou-se em 13 de maio de 1963, 
desmembrando-se assim do município de Colatina, pela lei número 1837 de 21 
de fevereiro de 1963. O Município possui 60% da sua população descendente 
                                                                                                                                                                          
 
2
 São formas e maneiras “pelas quais os usuários se reapropriam do espaço organizado pelas 




de pomeranos, sendo o restante dividido entre italianos e mestiços e cultiva 
fortemente heranças de seus antepassados. A região mantém Festas 
Populares, Grupos Folclóricos, Culinária Típica (tendo destaque para o – Brout 
e a linguiça pomerana), além disso, um rico artesanato, conservação de dialeto 
e costumes: como músicas, instrumentos, danças e modo de vida rural. Os 
aspectos culturais, além de marcados pelas tradições, expressam uma 
identidade cultural própria de um Brasil rural que traz consigo a simplicidade, o 
modo de vida que expressa tranquilidade e uma agricultura de base familiar. 
Dependendo da região podem-se vivenciar, somada a beleza natural 
escondida entre montanhas e vales, os mais tradicionais hábitos da família 
rural brasileira. Beleza e tranquilidade se misturam ao som de violas, 
concertinas, sanfonas, tocadas pelos mais velhos que numa roda de amigos 
lembram a juventude, há também combinado a tudo isso os sabores de uma 
gastronomia típica de fogão a lenha. No capítulo 4, abordaremos os aspectos 
social e econômico do município com o objetivo de caracterizá-lo. 
 




Nesse cenário, focalizamos a oferta das salas extensivas da EI nas escolas 
rurais buscando caracterizar essa oferta e conhecer as demandas postas 
ao trabalho docente. No delineamento desta proposta, organizamos este texto 
em quatro capítulos. 
No primeiro capítulo, detalhamos a problemática da investigação em três 
movimentos: a contextualização do encontro da EI com a EC no cenário de 
ampliação dos anos de escolarização, a apresentação do problema com as 
questões associadas e os objetivos decorrentes e a indicação da nossa 
vinculação com a temática. 
No segundo capítulo, descrevemos a visitação aos estudos já produzidos, com 
vistas a compor uma revisão preliminar da temática de trabalho. Nesse 
propósito, visitamos o campo da EI e da EC com vistas a sinalizar a 
composição da EIC. Nessa composição da EIC, exploramos os bancos de 
dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), Associação Nacional de Pesquisa e Pós - Graduação no Brasil 
(ANPED) e Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal do Espírito Santo (PPGE). 
No terceiro capítulo indicamos nosso quadro teórico com um referencial 
sustentado em Certeau, em articulação com as proposições dos campos 
associados ao trabalho, uma vez que nossa pesquisa dialoga com a EI, EC e a 
formação e trabalho docente. Nessa articulação ancoramo-nos nos conceitos 
de espaços, tempos, lugares, táticas e estratégias como forma de 
compreensão dos fazeres das salas extensivas de EIC. 
No quarto, delineamos nossa trajetória metodológica de realização de uma 
pesquisa qualitativa exploratória, inspirada na etnografia, com procedimentos 
que visam, especialmente, o encontro com os sujeitos que cotidianamente se 
vinculam às salas extensivas de EI, possibilitando também, o conhecimento 
das práticas dos espaços e tempos que constituem efetivamente esse lugar 
(CERTEAU, 2008, p.42). 
No quinto, apresentamos os dados e as análises construídas a partir de 
categorias elaboradas (BARDIN, 1997) no movimento da pesquisa em 
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respostas às questões investigativas, o que possibilitou a constituição das 
características das salas extensivas de EIC no município de Pancas-ES.  
Com essa arquitetura de “organização das ideias” (AMORIM, 2001, p. 19) 
apresentamos a paisagem da pesquisa, sua composição de lugar e os 
caminhos percorridos através de ações planejadas, ou não, devido às 
“surpresas do campo” (CERTEAU, 2008, p.35). Passamos a delinear a nossa 























Para detalhar nossa problemática de estudo - que se vincula à configuração 
das salas extensivas de EI em escolas rurais a partir da experiência do 
município de Pancas-ES, consideramos o contexto da Educação Infantil (EI) 
em diálogo com a Educação do Campo (EC) delineando uma perspectiva de 
Educação Infantil do Campo (EIC). Essa perspectiva está situada no cenário da 
luta pela ampliação do atendimento, no bojo da afirmação dos direitos das 
crianças, com implicações na proposição e execução das políticas públicas, 
especialmente as políticas educacionais, ecoando também nos campos de 
atuação profissional. 
Nesta perspectiva, as mudanças recentes nas legislações educacionais em 
vigor no país vêm impulsionando o MEC para produção de diretrizes capazes 
de orientarem a implementação de políticas públicas que atendam as 
demandas de EI existentes no país. Com relação à EC, podemos evidenciar 
alguns avanços neste campo, fruto das pressões sociais para a garantia de 
direitos. O atendimento às crianças de 0 a 6 anos residentes nas áreas rurais 
vem configurando a oferta de EIC, que vem se apresentando como um 
[...] tema novo no debate brasileiro, tendo sido focalizado por poucas 
pesquisas (Silva, et al., 2012). A novidade decorre do fato de este 
debate propor um diálogo entre dois campos recentes de políticas 
educacionais, práticas pedagógicas e pesquisa: a educação infantil e 
a educação do campo. (ROSEMBERG; ARTES, 2012, p.15). 
Os estudos acerca do tema que vem surgindo a partir da Resolução CNE-CEB 
1º de abril de 2002 (Institui Diretrizes Operacionais para a Educação Básica 
nas Escolas do Campo), da Resolução nº. 02 de 28 de abril de 2008 
(Estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o 
desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do 
Campo) e da Resolução nº. 05 do CNE de 17 de dezembro de 2009 (Fixa as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil), fortalecendo assim 
ambos os campos com contribuições preciosas na efetivação das políticas 
públicas para as populações residentes em áreas rurais. 
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Nesse propósito, passamos a configurar esse cenário de nossa investigação, 
com vistas ao delineamento do problema de estudo. 
 
 
1.1 O CONTEXTO DA PESQUISA 
 
 
Historicamente, a EI vem agregando conquistas e avanços crescentes, estando 
ainda distante da universalização do atendimento. Numa análise da oferta, 
Barreto (2009) observa que,  
De 2005 [...] a 2007 [...] observou-se expansão no acesso à educação 
infantil um pouco mais pronunciada que nos períodos anteriores. O 
crescimento, entretanto, tem sido insuficiente para fazer frente às 
demandas evidentes nos municípios e para alcançar as metas postas 
pelo Plano Nacional de Educação (PNE). Além de restrito, o acesso é 
desigual. Analisando-se os dois grupos de idade (0 a 3 e 4 a 5), 
correspondentes aos segmentos de creche e pré-escola depois da lei 
de ampliação do ensino fundamental para nove anos de duração, 
observa-se que o percentual de crianças de até três anos que 
estavam incluídas no sistema educacional que era de 13% em 2005, 
alcançou 17,1% em 2007. Para a faixa de 4 e 5 anos, aumentou de 
62,8% para 70,1% no mesmo período. As oportunidades de 
freqüentar a educação infantil permanecem maiores ou menores 
conforme as características sociais das crianças e suas famílias. 
Destacam-se para os dois segmentos etários as desigualdades 
devidas à renda da família, à situação de domicílio e à região, e em 
menor grau à cor e ao sexo. (BARRETO, 2009, p. 252). 
Na problematização da desigualdade na EI, recortamos indicativos da autora 
no foco de nossa pesquisa, que se dirige ao contexto rural: 
Residir na zona urbana ou rural é outro aspecto que tem impacto 
importante na oportunidade de acesso à Educação Infantil. Isso 
provavelmente reflete não apenas fatores relacionados à estrutura da 
oferta, mas também à cultura e ao modo de vida na área rural. É fato 
conhecido que entre os fenômenos que impulsionaram a Educação 
Infantil no Brasil e em outros países destaca-se a urbanização e com 
ela as mudanças no contexto familiar, como o trabalho feminino fora 
do lar e mudanças nos valores sobre cuidado e educação das 
crianças. Porém, a rarefação da população rural, tornando difícil 
organizar a oferta nas proximidades da residência da criança 
certamente tem um peso muito importante na baixa cobertura 
educacional na zona rural, especialmente, para as crianças mais 
novas. Se para as crianças nos primeiros anos da idade de 
escolaridade compulsória muitas vezes o acesso à escola torna-se 
penoso, com longas caminhadas ou precariedade de transporte 
escolar, para as menores acentuam-se as dificuldades. Os dados da 
PNAD 2007 mostram que as crianças de até 3 anos que frequentam 
creche é três vezes maior na zona urbana que na rural. Também para 
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a faixa de 4 e 5, a diferença de acesso é pronunciada (73,8% e 
54,9%, respectivamente). Observa-se, entretanto, que comparado ao 
que se verificavam dois anos antes (2005), houve um expressivo 
aumento da oferta escolar para as crianças dessa faixa etária 
residentes na zona rural. (BARRETO, 2009, p. 253-254) 
Assim como as dificuldades persistem, há avanços e conquistas em termos 
legais. Esses avanços são explicitados, especialmente, na Constituição Federal 
de 1988 (CF 88), no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº. 8069/ 
90) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96). A 
essa legislação do conjunto educacional somam-se os documentos que 
regulamentam a especificidade da oferta da EI e assinalam as premissas dessa 
oferta quando situada no contexto do campo.  
O inciso IV, do art. 208, da CF de 1988, prevê que a EI é responsabilidade do 
Estado e deve ser ofertada gratuitamente, em creches e pré-escolas, às 
crianças de zero a seis anos de idade constituindo, assim, um direito de todas 
as crianças. A Constituição “consolida a importância social e o caráter 
educativo das instituições”, afirmando o dever do Estado nessa oferta. Com 
isso, inaugura-se na legislação brasileira a afirmação do atendimento à criança 
pequena no sistema de ensino (FULLGRAF, 2002). Essa afirmação contrasta 
com as dificuldades de universalização, principalmente na cobertura de 
creches de um modo geral para as crianças de 0 a 3 anos nos territórios rurais, 
com creches e pré-escolas. No caso do município em que situamos nossa 
pesquisa a cobertura geral de atendimento indicada no Plano Municipal de 
Educação é de 68%. Se separados em contextos rurais e urbanos, temos 
maiores indicadores de oferta no contexto urbano. As salas extensivas de EI 
vêm dialogar com a demanda de ampliação da oferta no contexto rural. 
A LDB/96 reafirma o vínculo entre o atendimento às crianças de zero a seis 
anos e a educação. Também define como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança na primeira infância de forma institucionalizada. A obrigatoriedade 
do atendimento por parte do Estado é garantida no art.4º, inciso IV da referida 
Lei, sendo facultada, aos pais ou responsáveis, a matrícula. A opção pela 
matrícula dialoga com a aprovação da emenda constitucional nº 59/2009, que 
estabelece a matrícula obrigatória aos 4 anos, a partir de 2016. Segundo a CF 
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(Art.30, inciso IV) e LDB (Art.11), cabe aos municípios à responsabilidade pela 
oferta da EI, sendo colaboradores e corresponsáveis a União e os Estados.     
 As políticas públicas para a EI estão se configurando gradativamente em 
simultaneidade com a proposição de documentos reguladores para a dinâmica 
da oferta, elaborados sob a coordenação do Ministério da Educação e 
Desportos – MEC. Dentre eles destacam-se: os Referenciais Curriculares 
Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998, vol. 1, 2 e 3), os Parâmetros 
Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (BRASIL, 2006, vol. 1 e 2), os 
Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil 
(BRASIL, 2006, vol. 1 e 2), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (Resolução MEC/CNE/CEB nº 05/2009) e os documentos 
orientadores produzidos no âmbito do Programa Currículo em Movimento3, 
especialmente o texto “Orientações curriculares para a Educação Infantil do 
Campo”4. Soma-se a essa produção o documento “Insumos para o debate 2”, 
produzido pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação (2010)5. Também 
temos iniciativas dos municípios de produção de diretrizes pedagógicas para o 
atendimento a essa modalidade de ensino nos cenários locais. Enfim, 
destacamos um campo de intensa produção e mobilização, que tem dialogado 
com as questões da formação e do trabalho docente. Ao ampliar a oferta - no 
horizonte do direito à universalização - e situá-la no interior dos sistemas de 
ensino, a EI mobiliza um campo de trabalho que acena para um conjunto de 
profissionais requeridos, exigências de formação e determinadas condições 
para o exercício profissional (SILLER e CÔCO, 2008). 
 As salas extensivas no município de Pancas podem ser consideradas uma 
dessas iniciativas que são apresentadas como possibilidade de garantir a 
                                                          
3
 Para maiores informações sobre o Programa consultar 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13450:programa-
curriculo-em-movimento-apresentacao&catid=195:seb-educacao-basica&Itemid=934>. O 
conjunto de documentos relativos à EI intitulam-se Diretrizes Curriculares Nacionais para a EI: 
Parecer CEB nº. 22/98; Parecer CEB nº. 20/2009; Resolução CEB nº. 01/1999; Resolução nº. 
05/2009. Disponível em <disponível em http://portal.mec.br>. 
4
 Texto produzido por Ana Paula Soares da Silva (CINDEDI / FFCLRP-USP) e Jaqueline 
Pasuch (UNEMAT-Sinop), integrante das Diretrizes da EI no Programa Currículo em 
Movimento. Disponível em:  
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=15860&Itemid=109> 
5
Insumos para o debate 2 – Emenda Constitucional n.º 59/2009 e a educação infantil: impactos 
e perspectivas. São Paulo: Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 2010. 
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universalização do atendimento à criança pequena em articulação com as 
especificidades do contexto campesino. No terreno do reconhecimento de 
direitos, 
[...] destacamos a constituição de uma lógica de direito a ter direitos 
que mobiliza o jogo interativo de constituição social que permite 
observar lutas, conquistas, recuos, tensões, acomodações, 
destaques, silenciamentos e outras inúmeras formas de encaminhar 
as demandas sociais. Nesse cenário, a EI e a especificidade da EIC 
vão se afirmando num percurso de significação e ressignificação em 
suas representações, ações e perspectivas para as ações, num 
processo que não se configura homogeneamente nos diferentes 
contextos. (CÔCO, 2011, p. 02). 
A minha relação com a Educação do Campo vem de muito tempo, aliás, a 
minha vida acadêmica inicia-se numa Escola do Campo onde cursei as séries 
iniciais em sala multisseriada. Esse contexto não me é estranho, muito pelo 
contrário, me é familiar, como destacarei no decorrer desse projeto. Para mim é 
fascinante poder contemplar as mudanças que vêm ocorrendo no campo da 
educação do país, em especial nas conquistas e avanços evidenciados na 
história da Educação do Campo. Assim como mudanças da Educação Infantil 
que vem se constituindo em um direito nas esferas governamentais. No 
entanto, há um longo caminho a ser percorrido na garantia dessas conquistas. 
Evidenciam-se demandas de políticas públicas de financiamentos, negociação 
de prioridades e construção de diretrizes educacionais que contemplem o 
ingresso e permanência dessas crianças nos sistemas de ensino. Vem 
exigindo ainda um esforço para configurar a EI, e nesse campo a EIC - 
reconhecendo suas fragilidades, necessidades, potências e demandas na 
inserção na organização do ensino municipal. 
O documento, Educação do Campo: diferenças mudando paradigmas, 
(BRASIL, 2007) produzido pela Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), apresenta um levantamento 
sobre a situação da EC no Brasil. Ao mencionar os desafios, reafirma a 
ausência do Estado e denuncia a gestão deficitária das escolas multisseriadas 
e unidocentes localizadas no campo brasileiro. Acreditamos que com a 
demanda relacionada à EIC, o quadro não se altere. No entanto, aumenta sua 




O referido documento destaca os apontamentos da I e II Conferência Nacional 
por uma Educação do Campo realizadas em 1997 e 2004, respectivamente. 
Demonstra que a EC está no centro dos debates nacionais, destacando as 
seguintes demandas evidenciadas no documento final da II Conferência 
Educação do Campo. 
1. Universalização de acesso à Educação Básica de qualidade para a 
população brasileira que trabalha e vive no e do campo, por meio de 
uma política pública permanente que inclua como ações básicas: o 
fim do fechamento arbitrário de escolas do campo; a construção de 
escolas do campo que sejam do campo; a criação e alternativas 
pedagógicas que viabilizem, com qualidade, a existência de escolas 
de educação fundamental e ensino médio no próprio campo; a oferta 
de Educação de Jovens e Adultos (EJA) adequada à realidade do 
campo; políticas para a elaboração de currículos e para a escolha e 
distribuição e material didático – pedagógico, que levem em conta a 
identidade cultural dos povos do campo e o acesso às atividades de 
esportes, arte e lazer. 
2. Ampliação do acesso e permanência da população do campo na 
Educação Superior, por meio de políticas públicas estáveis. 
3. Valorização e formação específica de educadores e educadoras do 
campo por meio e uma política pública permanente. 
4. Respeito à especificidade da Educação do Campo e à diversidade 
de seus sujeitos. (BRASIL/MEC/SECADI 2007, p. 23).  
 
A EIC se apresenta nesse cenário com grande potência, pois com as garantias 
legais incluindo as crianças de 6 anos nos sistemas de ensino (com a 
implementação do Ensino Fundamental de 9 anos) e com a obrigatoriedade da 
matrícula aos 4 anos fomenta as discussões de como atender a respectiva 
demanda das crianças, dentre elas as crianças do campo.  
Se no terreno dos direitos sociais a EI não avançava para além dos espaços 
urbanos - ainda sem abarcar a totalidade da demanda - pode-se dizer que o 
que foi estabelecido para os demais níveis de ensino foi estendido para a EI. 
Obviamente estamos considerando a parte da EI abarcada pela 
obrigatoriedade, sem deixar de observar as repercussões na faixa de 0 a 3 
anos (creche) que permanece no terreno dos direitos. Ainda é preciso 
considerar a problematização vinculada à institucionalização da infância com o 
avanço da obrigatoriedade da educação.  
De todo modo, temos um quadro que amplia a demanda pela educação 
integrando a EI e a EC, que ecoa numa configuração de EIC. Com isso, amplia 
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o quadro de desafios para a garantia do direito à educação da população 
brasileira, em especial dos “cidadãos de pequena idade”. 
Nesses desafios fazendo referências a pesquisas realizadas pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), 
aponta como principais dificuldades em relação à EC:  
- insuficiência e precariedade das instalações físicas da maioria das 
escolas; 
- dificuldades de acesso dos professores e alunos às escolas, em 
razão da falta de um sistema adequado de transporte escolar; 
- falta de professores habilitados e efetivados, o que provoca 
constante rotatividade; 
- falta de conhecimento especializado sobre políticas de educação 
básica para o meio rural, com currículos inadequados que privilegiem 
uma visão urbana de educação e desenvolvimento; 
- ausência de assistência pedagógica e supervisão escolar nas 
escolas rurais; 
- falta de atualização das propostas pedagógicas das escolas rurais; 
- baixo desempenho escolar dos alunos e elevadas taxas de 
distorção idade-série; 
- baixos salários e sobrecarga de trabalho dos professores, quando 
comparados com os que atuam na zona urbana; 
- necessidade de reavaliação das políticas de nucleação das escolas 
e implementação de calendário escolar adequado àsnecessidades o 
meio rural. (BRASIL, 2007, p.18) 
Aventamos que essas dificuldades também podem estar presentes nos 
debates, sobre a EIC. No entanto, o que se apresenta como dificuldade torna-
se desafios que precisam ser superados pelo poder público como forma de 
valorização do homem no campo, possibilitando a ele educar seus filhos e se 
educar no seu contexto, onde as vivências vão fazendo história, tornando-se 
potência de vida cidadã.  
Vários questionamentos em torno dessa problemática exigem respostas 
capazes de atender os anseios da população. A maneira como estão se 
efetivando esses atendimentos demonstram a necessidade de estudos e ações 
para garantir às crianças a qualidade educacional exigida pelas legislações 
vigentes nesse país. Estudos indicam que o Brasil tem uma legislação 
avançada, necessitando empreender esforços na sua concretização 
(CAMPOS, 2008). 
No Brasil e no Espírito Santo, os Fóruns e os Grupos de Estudos das 
Universidades, bem como outras Instituições como as dos Movimentos Sociais 
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vêm ampliando e enriquecendo o debate, contribuindo de forma sistemática 
para a construção da Educação Infantil como um direito. A dinâmica dessa luta 
nos remete a ideia de cidadania de Bobbio (2004), onde, o sujeito de direito, 
enquanto cidadão, possa a ter acesso a uma vida digna através dos direitos 
sociais, considerados de segunda ordem e reconhecidos e protegidos na base 
das Constituições democráticas modernas.  
[...] sem direitos do homem reconhecidos e protegidos, não há 
democracia; sem democracia, não existem as condições mínimas 
para a solução pacífica dos conflitos. Em outras palavras, a 
democracia é a sociedade dos cidadãos, e os súditos se tornam 
cidadãos quando lhes são reconhecidos alguns direitos fundamentais; 
[...]. ( BOBBIO, 2004, p.21).  
Outro ponto importante que vem enriquecendo o debate consiste nas 
discussões relativas às condições em que estão se dando a expansão do 
atendimento e quem é o profissional para atender às especificidades da 
primeira infância. No que tange o docente e a docência, queremos refletir a 
partir de Teixeira (2006), considerando que 
[...] Discute-se, igualmente, o trabalho docente em vários recortes e 
enfoques, dentre outras formas, questões, conteúdos e contextos em 
que os professores e professoras vão sendo ditos e desditos, 
benditos e malditos. Vão sendo escritos. (TEIXEIRA, 2006, p. 2) 
No contexto da formação do professor para atuar na EI, o que vem se 
configurando no cenário nacional e local é a convicção de que a EI está se 
constituindo em um campo de atuação em expansão, evidenciado pelo 
aumento da demanda, exigindo infraestrutura para o trabalho educativo em 
associação à presença de um profissional habilitado, sensível às 
especificidades das infâncias. 
Diversas problematizações são colocadas no campo da docência na EI. 
Garanhani (2010) destaca que, “no Brasil, o profissional responsável pela 
educação da criança e 0 a 6 anos não apresenta, em grande maioria, 
qualificação profissional satisfatória” (GARANHANI, 2010, p.187). A autora 
alerta ainda para a fragilidade dos profissionais da educação constituídos em 
categoria profissional. Na importância de enfrentar a problemática da formação 
com políticas consistentes e permanentes de formação inicial e continuada de 
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professores para atuar na EI e na EIC, destacamos a importância de conhecer 
os cenários educativos e as demandas dos profissionais. 
Assim, torna-se importante pensar o lugar onde a criança está inserida, que 
espaços são esses. Na discussão das estratégias de atendimento na educação 
do campo evidencia-se a perspectiva de garantir a EI como uma política 
institucionalizada, respeitando o ambiente de proximidade das crianças 
pequenas. Os diversos contextos campesinos são lembrados e as 
peculiaridades analisadas com a finalidade de definir como essas crianças 
serão atendidas no campo. Essa questão se mostra crucial para ampliar as 
vagas nessa etapa de ensino, pois não é só garantir vagas, é preciso garantir 
as condições de qualidade no atendimento em articulação com as 
especificidades presentes na EI (BRASIL, 2009). 
Na Resolução nº 05 (BRASIL, 2009), no seu art. 8º, §3º, e incisos, explicita-se 
orientações para elaboração das propostas pedagógicas da EIC, respeitando 
as particularidades na definição dos fazeres pedagógicos no atendimento “às 
crianças filhas de agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, 
ribeirinhos, assentados e acampados da reforma agrária, quilombolas, 
caiçaras, povos da floresta.” Tais propostas devem, de acordo com a 
Resolução nº. 05 (BRASIL, 2009, p.03): 
I – reconhecer os modos próprios de vida no campo como 
fundamentais para a constituição da identidade das crianças 
moradoras em territórios rurais; 
II – ter vinculação inerente à realidade dessas populações, suas 
culturas, tradições e identidades, assim como a práticas 
ambientalmente sustentáveis; 
III – flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e atividades 
respeitando as diferenças quanto à atividade econômica dessas 
populações; 
IV – valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas populações 
na produção de conhecimentos sobre o mundo e sobre o ambiente 
natural; 
V – prever a oferta de brinquedos e equipamentos que respeitem as 
características ambientais e socioculturais da comunidade. 
Essa resolução está em articulação com a Resolução nº. 01/2002, que trata 
das diretrizes curriculares para a EC, traz os mesmos princípios e os mesmos 
desafios, comuns a uma política em vias de implementação. Aqui, vale 
ressaltar, que o que está previsto em lei, não é garantia de direitos, é somente 
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um grande passo, mas o campo ainda está carente de clarezas em torno das 
políticas para a universalização da EIC nos diversos municípios rurais deste 
país.  
Várias experiências vêm indicando as opções tomadas pelos municípios 
brasileiros. Dentre as iniciativas, focalizamos nesta pesquisa a experiência 
vivenciada no município de Pancas, nomeada como salas extensivas de EIC. 
No delineamento de nossa problemática consideramos especialmente a 
existência dessas salas com uma duplicidade de vinculação. Como são, 
extensivas, os registros estão vinculados a uma instituição de origem 
(geralmente um CMEI); então, estabelecem uma rede de conversação com 
essas instituições. Ainda, o fato de serem extensivas de um CMEI, mas 
situadas em uma instituição de EF, também mobiliza uma rede de conversação 
com esse espaço.  Trazemos essa complexidade integrada aos debates e 
questionamentos em torno do atendimento à criança pequena, em especial, a 
criança pequena do campo.  Propomos o estudo dessa realidade no município 
de Pancas como uma contribuição para se refletir sobre as formas de 
atendimento das crianças em diálogo com os saberes/fazeres dos docentes 
nas realidades dos campos brasileiros. Nesse cenário, apresentamos a seguir 




1.2 O PROBLEMA, AS QUESTÕES ASSOCIADAS E OS OBJETIVO 
 
 
Conforme encaminhamos, focalizamos o atendimento na EI considerando a 
estratégia de oferta das salas extensivas na EIC, que se constituem como uma 
experiência presente na rede municipal de ensino. Nesse propósito, 
delineamos o seguinte problema de investigação:  
- Como se caracterizam as salas extensivas de Educação Infantil do Campo no 
município de Pancas-ES?  
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Na busca por avançar na problematização, vinculada ao atendimento à criança 
pequena do campo na EI no contexto dos sistemas de ensino, elencamos as 
seguintes questões de estudo: 
1- Quais documentos locais orientam essa política pública de atendimento? 
2- Como se organizam essas salas no que se refere à infraestrutura disponível, 
ao corpo de profissionais associados e à organização dos espaços/tempos 
para o processo educativo com as crianças? 
3- Como as vinculações com as orientações e apoio pedagógico do sistema de 
ensino, com as instituições de origem e com as instituições acolhedoras 
ecoam na dinâmica de funcionamento dessas salas?  
4- Quais demandas se mostram emergentes para o processo formativo e para 
a atuação dos docentes? 
O delineamento de nossa problemática acena como objetivo geral, para a 
possibilidade de caracterizar as salas extensivas de EIC no município de 
Pancas. Para tanto, apresentamos os seguintes objetivos específicos: 
1) Analisar os documentos municipais orientadores das salas extensivas; 
2) Conhecer a organização dessas salas no que se refere à infraestrutura 
disponível, aos profissionais vinculados e à organização dos 
espaços/tempos educacionais; 
3) Identificar os processos interativos estabelecidos com o apoio pedagógico 
oferecido pela Secretaria Municipal de Educação, com os CMEIs de 
vinculação e com as escolas que abrigam as salas extensivas. 
4) Conhecer a dinâmica de funcionamento dessas salas no trabalho cotidiano 
com as crianças; 
5) Conhecer os processos formativos em curso no município, considerando as 
demandas postas aos processos formativos e à atuação dos profissionais. 
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Na aproximação à forma de atendimento vinculada ao contexto das salas 
extensivas de EIC - que funcionam nas escolas do campo como salas 
extensivas dos CMEIs - já criados no município, é preciso considerar que esta 
estratégia é apenas uma das formas de atendimento a essa faixa-etária, como 
proposta/tentativa de preencher as lacunas existentes em torno da 
problemática que envolve o atendimento educacional à criança pequena.  
No debate com o campo da EI e a EC, tomamos como uma possibilidade de 
investigação, na discussão das formas empreendidas para a implementação 
das políticas públicas que dialogam com o direito à educação. Nessa 
perspectiva acenamos para a importância da investigação, que se integra à 
nossa trajetória de atuação, conforme apresentamos a seguir. 
 
 
1.3 A TEMÁTICA NO CONTEXTO DA VIDA DA PESQUISADORA 
 
 
Iniciei a minha trajetória no Magistério em 1981, quando optei por fazer o 
segundo grau Técnico com Habilitação Profissional para o Exercício do 
Magistério de 1ª a 4ª série, na Escola de 1º e 2º Graus Araribóia, em Pancas-
ES. Nesse município o mundo educacional formal se estrutura e as maneiras 
de ensinar e aprender ganhava uma nova dimensão; as vivências de educanda 
confrontaram-se com a de educadora. Os aspectos teóricos práticos na arte de 
ensinar lhe pareceram distantes de uma realidade que gritava por intervenções, 
capazes de transformá-la nos seus aspectos sociais, políticos, econômicos e 
intelectuais. 
A primeira experiência profissional começou numa escola rural também do 
município de Pancas: a Escola Pluridocente “Córrego Boa União”. Lá atuei 
como professora regente de classe, numa sala de 1ª série com 23 alunos, dos 
quais 15 eram iniciantes e 8, repetentes. A maioria dos iniciantes quase não 
teve contato com “o mundo letrado”. Era uma classe heterogênea, que exigia 
práticas pedagógicas que valorizassem o ensino diferenciado, atendendo às 
especificidades de cada um. Não foi fácil esse primeiro ano de trabalho. Sem o 
apoio pedagógico, caminhei sozinha. Tive nas colegas de trabalho a troca de 
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experiências e nos livros tive a fundamentação teórica para levar avante a 
profissão que havia abraçado. 
Como todas as professoras das escolas do campo, tive que conciliar a 
atividade docente com a de servente e merendeira. Sem desconsiderar as 
precariedades que isso representa na configuração da nossa atuação 
profissional, foi uma experiência riquíssima que fundamentou minha prática 
docente e constituiu base para as demais atividades pedagógicas que exerci 
mais tarde.  
Na posição de professora, iniciei um estudo informal da comunidade escolar, 
levantando aspectos culturais, históricos e econômicos, compondo os 
elementos básicos para a construção de uma ação docente consistente. Era 
preciso aproximar-me dessa comunidade e entrelaçá-los ao fazer cotidiano 
educacional. Enfrentei resistência dos órgãos centrais, que defendiam 
metodologias formais engessadas na composição de uma proposta pedagógica 
que não levava em consideração o ambiente dos alunos, que porventura, 
aprendiam e conheciam outras realidades sem identificar sua própria situação 
local.  
Ainda em Pancas, fiz um trabalho com o conjunto da comunidade, promovendo 
reuniões de pais, que mais tarde transformaram-se em reuniões comunitárias 
regulares. Além das discussões e informações sobre a vida acadêmica dos 
alunos, eram discutidas as necessidades da comunidade.  
Paralelamente aos quatro primeiros anos de trabalho cursei a Faculdade de 
Pedagogia e habilitei-me em Supervisão Escolar. Em 1987, fui convidada a 
assumir uma sala de aula de 1ª série, numa escola urbana. Era uma sala 
formada a critério da direção, separando os alunos tidos como negros, pobres, 
repetentes e deficientes físicos que foram avaliados como tendo dificuldades 
de aprendizagem. Nessa heterogeneidade pude exercer de maneira mais livre 
a minha capacidade de trabalhar, como se fosse uma sala multisseriada 
atendendo às necessidades específicas de cada criança a mim confiadas. 
Em 1989 prestei concurso público para a Prefeitura Municipal de Pancas para a 
Supervisão Escolar. Fui aprovada e assumi em fevereiro de 1990 a supervisão 
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das escolas mantida por essa instituição. Fiquei responsável pela modalidade 
de ensino de Jovens e Adultos (EJA) e pela EI de 3 a 6 anos. Na EJA, o meu 
trabalho de supervisão teve como foco o planejamento coletivo, o estudo em 
grupo, a construção de uma proposta metodológica que garantisse a 
alfabetização de jovens e adultos e fosse pautada nas interações entre 
professores, alunos e comunidade, com vistas ao fortalecimento do ambiente 
educacional do município.   
Na EI, iniciei o trabalho em 1992 com o objetivo de elaborar as diretrizes 
educacionais para essa etapa de ensino que fosse capaz de romper com a 
visão assistencialista e de vencer com uma prática reducionista, transformando 
os ambientes de creche em ambientes educacionais, estimulando professores 
e as crianças da faixa-etária de 3 a 6 anos a desenvolver suas potencialidades. 
No final do ano de 1993, buscando novas experiências educacionais e em 
busca de melhores condições de trabalho e salário, prestei concurso público 
para a Supervisão Pedagógica, pleiteando uma vaga na Escola Técnica 
Federal do Espírito Santo – Unidade de Ensino Descentralizada de Colatina, 
hoje, Instituto Federal de Educação Tecnológica do Espírito Santo - IFES. Fui 
aprovada e admitida em abril de 1994. Diante de um novo cenário - O Ensino 
Médio Profissionalizante - o desafio era exercer a função pedagógica de forma 
humanista numa estrutura tecnicista, conteudista e fechada nas novas formas 
de organização do ensino. 
Em novembro de 2004 fui convidada a assumir a Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esportes, Turismo e Lazer de Pancas, na gestão 2005 a 
2008, com o desafio de modernizar essa secretaria e atender aos objetivos e 
metas educacionais previstas para essa gestão, em consonância com as 
políticas públicas em nível Estadual e Nacional. Concluída essa gestão, 
pensando na continuidade do trabalho, o atual Prefeito solicitou a minha 
permanência no município e continuei até a minha entrada no Mestrado em 
Educação – MINTER, convênio entre a UFES e o IFES.  
Dentre as ações, durante a função de gestora municipal, propomos a 
implementação, em caráter experimental, das salas extensivas de EIC. Cientes 
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dos desafios a serem enfrentados, bem como, da necessidade de oportunizar o 
ingresso das crianças de 3, 4 e 5 anos na escola iniciamos essa política 
pública. Acreditávamos nas possibilidades de aprendizagens significativas e na 
oportunidade de as crianças se relacionarem com seus pares, favorecendo a 
socialização. Sabemos que essa iniciativa não universaliza a EI em sua 
abrangência, que inclui a faixa-etária de 0 a 3 anos, mas abre para novas 
experiências, fortalecendo o debate de ampliação ao atendimento nesta etapa 
de ensino enquanto política pública. Cabe ao poder público municipal ofertar 
uma educação de qualidade para todos, o que inclui também a educação para 
os filhos daqueles que residem nas áreas rurais, respeitando sua história e sua 
cultura. Enfim, os seus saberes/fazeres. 
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Figura 3: Composição da rede municipal de ensino. Fonte: Secretaria Municipal de Educação 
– Setor Inspeção e Escrituração Escolar - Ano: 2012. 
Nesse quadro, nosso recorte de pesquisa envolve as 6 salas extensivas 
considerando sua articulação com os 4 CMEIs de vinculação. Assim, vamos 
pesquisar uma política de que fiz/faço parte, sendo gestora municipal de 
educação implicada com a causa educacional e preocupada com a inclusão de 
crianças no sistema educacional.  
Segundo dados do Plano Municipal de Educação de Pancas, aproximadamente 
42% da demanda escolar de 0 a 6 anos estão fora da escola sendo que a 
maioria dessas crianças residentes do meio rural tem os seus direitos negados. 
Assim, como forma de amenizar esse impacto e atender algumas comunidades 
que vinham exigir esse atendimento, com apoio do Conselho Municipal de 
35 
 
Educação, foi implementada, em março de 2005, uma sala extensiva, em um 
dos distritos do município, o que foi se ampliando nos anos seguintes 
chegando ao quantitativo atual de 6 salas. Essa vinculação nos acena com 
desafios para a metodologia da pesquisa com vistas a mobilizar nosso 
“estranhamento do familiar” (VELHO, 2004, p. 121-132). 
Com esses desafios a mobilizar nossos estudos, partimos para conhecer o 
campo dos trabalhos produzidos, com vistas a compor a revisão de literatura 























Realizar uma busca no universo dos trabalhos produzidos em torno de um 
tema exige técnica, criatividade e iniciativa. É um levantamento que irá 
contribuir para atingir os objetivos propostos para o trabalho científico que está 
se delineando, abrindo novas possibilidades para enxergar o problema ou 
simplesmente dar visibilidade a um aspecto ainda não pesquisado, valorizando 
o caminho já percorrido por outros pesquisadores, num processo 
complementar de construção do campo pesquisado (MOREIRA e CALEFFE, 
2008, p. 27). Assim, uma boa revisão de literatura pode garantir uma base 
teórica consistente que irá subsidiar o percurso da pesquisa e sustentá-la. Para 
tanto, é importante compreender que,  
[...] a revisão da literatura é uma busca sistemática no sentido de 
mapear o que se tem pesquisado na área. Não é uma fase discreta, 
independente da pesquisa. A integração do material levantado deve 
permitir uma análise do que se tem denominado „o estado da 
questão‟ sobre um determinado tema ou problema de pesquisa, 
revelando lacunas que justificam o estudo que se pretende fazer. 
(MOURA, apud GONÇALVES, 2007, p. 38). 
No empreendimento de nossas buscas consideramos que, para que possamos 
chegar a uma aproximação ao cenário de produção acadêmica com vistas a 
compreenção do nosso estudo sobre as salas extensivas de EIC no município 
de Pancas, ES - objeto da presente pesquisa, traçamos um percurso que 
tangencia o campo da EI e da EC, pois a EIC não se constitui sozinha, ela é a 
reunião de um e de outro campo. Cabe ressaltar ainda que ambos os campos 
se apresentem no cenário nacional e local como recentes, se constituindo 
como “novidade”, em vias de se efetivar como política pública e garantia de 
direito à educação de qualidade para todos. 
Partindo desse entendimento procuramos delinear a revisão de literatura em 
três movimentos: no primeiro, conheceremos o campo da EI a partir dos 
estudos caracterizados como “Estado do Conhecimento” (ROCHA, 1999; 
MORAES, 2005) em articulação com estudo que trazem informações do 
cenário do ES (CÔCO, 2009). No segundo, buscamos também conhecer o EC 
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(SANTOS, 2006; NASCIMENTO, 2009; PINHEIRO 2010) chegando aos 
indicativos do cenário local.  Delineados os campos contextuais de nossa 
pesquisa, no terceiro movimento buscamos configurar o cenário da EIC 
(CÔCO, 2011) em articulação com o trabalho com os descritores EI, EC, EIC, 
Políticas Públicas, formação de professores – que julgamos mais aproximados 
do nosso foco de investigação – nos bancos da CAPES, ANPED e PPGE. 
Passamos, então, a compor a revisão do cenário da EI. 
 
 
2.1 O CENÁRIO DA EI 
 
 
Conforme indicamos, para compor esta revisão na temática das salas 
extensivas de EIC no município de Pancas-ES, faz-se necessário considerar 
que a EIC está se constituindo no encontro da EI com a EC. Portanto, vamos 
dialogar tanto com campo da EI, quanto com o campo da EC. Para iniciar 
nessa perspectiva, traremos estudos relativos ao “Estado do Conhecimento” 
com dois trabalhos que mapeiam o campo da EI no Brasil (ROCHA, 1999; 
MORAES, 2005). Integramos a observação do cenário nacional, um trabalho 
que focaliza o ES (CÔCO, 2009). Acreditamos que esses trabalhos sustentam 
o diálogo com o campo da EI, facilitando nossa compreensão, análise e 
caracterização das salas extensivas de EIC.  
Rocha (1999) explorou trabalhos produzidos no interior das Ciências Humanas 
e Sociais apresentados em congressos científicos entre 1990 e 1996. O foco 
voltou-se para a produção na área da Educação, ampliando os horizontes no 
contexto das políticas de atendimento da primeira infância nos ambientes 
escolares. O estudo destaca a consolidação de uma pedagogia voltada para a 
infância, denominada como uma Pedagogia da Educação Infantil. 
A autora mostra ainda que há polêmicas nas relações entre infância e 
pedagogia; entre liberdade e subordinação; entre natureza e cultura; entre 
atenção e controle, dentre outras, em cada campo específico que se vincula à 
38 
 
infância. Isso nos coloca em estado de alerta para a complexidade das análises 
das políticas públicas que se dirigem ao trabalho educativo com as crianças.  
Nesse trabalho constata-se que desde os anos noventa vem se consolidando 
uma perspectiva que leva cada vez mais em conta as dimensões contextuais, 
de forma oposta às tendências mais voltadas para uma postura e 
enquadramento social baseadas em sujeitos idealizados, ou ainda, de forma 
oposta às tendências concretizadas em pesquisas que privilegiam o indivíduo e 
o estabelecimento de padrões de desenvolvimento e aprendizagem. Isso 
mostra que a EI está se configurando num campo de tensões implicados com 
novas formas de conceber as crianças e suas infâncias, bem como o trabalho 
educativo. 
Outra autora que vem compor essa revisão, contribuindo para compreender o 
cenário nacional na EI, é Moraes (2005). Ela faz uma análise das imagens da 
infância e da criança contemporânea nas produções acadêmicas (1997 a 2002) 
referentes à EI, apresentadas nas Reuniões Anuais da Associação de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) no Grupo de Trabalho-
Educação das crianças de 0 a 6 anos (GT 07).  
A autora busca o papel social que a criança ocupa no processo educacional. 
Foi identificado nos trabalhos selecionados o entendimento de infância a partir 
do caráter plural e do sujeito-criança como sujeito social heterogênio, sujeito de 
direito, produtor de cultura, sujeito inventivo, sujeito devir-criança, assim como 
o entendimento a partir da influência dos aspectos socioculturais e 
maturacionais do desenvolvimento humano (MORAES, 2005). O destaque para 
a observação do sujeito criança, reconhecido como sujeito ativo e participativo 
do seu processo educacional (MORAES, 2005), vai nos ajudar a pensar a 
criança do campo e os processos de atendimento na EIC. 
Nesse trabalho foi apresentada, ainda, a necessidade de a Pedagogia da 
Educação passar pela discussão sobre a função da educação nesta faixa-
etária e pela própria definição de suas especificidades. Num diálogo com a 
EIC, pode-se dizer que as crianças do território rural merecem a atenção e 
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almeja-se que esse atendimento respeite também as especificidades das 
infâncias presentes nestes locais. 
Esses trabalhos trazem uma riqueza de elementos e conceitos que consolidam 
e fortalecem o campo da EI. Ficam evidenciadas, no entanto, as fragilidades 
das políticas de atendimento e a carência da formação de professores para 
atuar na EI, abrindo para um campo novo de atuação docente. Na análise feita, 
constata-se que a EI vem ganhando crescente visibilidade, ainda que o número 
de trabalhos seja pequeno no conjunto da produção educacional.  
Para a articulação desses indicativos do campo da EI com os desafios no 
cenário local, selecionamos o trabalho de CÔCO (2009). A autora, na sua 
pesquisa, faz um mapeamento da EI no Espírito Santo, contextualizando esse 
campo a partir da produção de estudos no cenário capixaba, da observação do 
provimento de profissionais para atuação na EI e da configuração do 
atendimento na EI. Na coleta de dados junto aos gestores locais, a autora 
destaca o movimento dos municípios em direção à constituição de seus 
sistemas próprios de ensino e de (re) organização das secretarias municipais 
de educação.  
Na ampliação do atendimento, se torna emergente, a formação de equipes que 
articulem as políticas públicas para à infância no município e, simultaneamente, 
atuem na proposição de diretrizes para o trabalho, na formação dos 
profissionais e no acompanhamento da ação pedagógica. A pesquisa sinaliza 
que muitos desafios se evidenciam nesse cenário, dentre eles: integrar o 
trabalho da EI com outros níveis de ensino, aumentar a oferta de vagas, 
investirem na estrutura física das instituições, disponibilizarem materiais 
específicos para o trabalho com a EI, organizar as equipes de trabalho e 
acompanhar a ação pedagógica.  
De maneira especial, explora os desafios ligados ao trabalho docente nesse 
espaço, que tem alargado a compreensão da docência na criação de carreiras 
paralelas ao trabalho do professor (auxiliares, recreadores, berçaristas, etc.) 
que acenam para uma distinção de reconhecimento e valorização dos 
profissionais que, simultaneamente, cuidam das crianças e as educam. 
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Assim, destacamos que o conhecimento do campo da EI, com suas conquistas 
e desafios que persistem, acenam para a afirmação da educação como um 
direito de todas as crianças e para o reconhecimento de seu papel ativo na 
configuração das políticas públicas, culminando na indicação de pedagogia 
própria da EI. Uma pedagogia que se direciona aos requisitos para a formação 
e atuação docente. Essas premissas se mostram necessárias à abordagem de 
nossa problemática de investigação. Essa necessidade, todavia, demanda 
ainda uma aproximação do conhecimento da EC, que trataremos a seguir.  
 
 
2.2 O CENÁRIO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO 
 
 
Na aproximação à EC destacamos, também, sua afirmação no cenário social6. 
Para essa revisão empreendemos o mesmo procedimento de aproximação à 
EI. Procuramos trabalhos que trazem uma visão ampliada da EC (SANTOS, 
2006; NASCIMENTO, 2009; PINHEIRO, 2010) em associação à busca de 
indicativos para o contexto local. 
No conhecimento da EC, Santos (2006) destaca seu fortalecimento na agenda 
social, afirmando que: 
O tema Educação do Campo está colocado no âmbito social, 
acadêmico ou governamental. E essas reflexões ganharam corpo, 
apoio e legitimidade política no âmbito social, acadêmica e 
governamental por conta de seu principal traço característico, 
marcado pela sua gênese: a Educação do Campo resgata valores e 
conceitos da Educação Popular, mas, incorpora novidade: a ideia do 
direito à educação e uma nova proposta educacional para o campo 
tem o protagonismo dos sujeitos do campo por meio de suas 
organizações sociais. (SANTOS, 2006, p. 01). 
Essa afirmação se mostra importante na própria conceituação de nossa 
pesquisa, que se volta para uma iniciativa vinculada a uma política pública, 
indicando a necessidade de considerar suas vinculações com o protagonismo 
dos sujeitos envolvidos nessa ação. 
                                                          
6
Dentre os espaços de produção, destacamos o grupo de Estudos e Pesquisas sobre a 




Nascimento (2009) desenvolve apontamentos acerca das políticas públicas 
para educação do campo que se efetivaram no período pós LDB (1996-2008), 
nos governos FHC e Lula. Assim, ele busca,  
[...] analisar a educação do campo enquanto política pública que se 
destaca nos últimos anos como nova modalidade educacional 
presente na realidade brasileira, seus impactos e suas 
potencialidades frente à construção de uma nova sociedade, mais 
humana, justa e democrática (NASCIMENTO, 2009, p. 01).  
Nessa análise, destacam-se os entraves burocráticos nas ações da 
Coordenação Geral de Educação do Campo do Ministério da Educação, que se 
efetivam graças aos movimentos sociais do campo que afirmam sua 
concepção de EC. Fazendo referências a Fernandes (2002), Nascimento 
(2009) observa que 
A Educação do Campo é um conceito cunhado com a preocupação 
de se delimitar um território teórico. Nosso pensamento é defender o 
direito que uma população tem de pensar o mundo a partir do lugar 
onde vive, ou seja, da terra em que pisa, melhor ainda: desde a sua 
realidade. Quando pensamos o mundo a partir de um lugar onde não 
vivemos, idealizamos um mundo, vivemos um não lugar. Isso 
acontece com a população do campo quando pensa o mundo e, 
evidentemente, o seu próprio lugar a partir da cidade. Esse modo de 
pensar idealizado leva ao estranhamento de si mesmo, o que dificulta 
muito a construção da identidade, condição fundamental da formação 
cultural. (FERNANDES, 2002 apud NASCIMENTO, 2009, p.195). 
Na afirmação dessa concepção, o autor conclui formulando cinco princípios 
básicos que mostram o papel da escola e sua transformação. Na primeira 
transformação, o autor assinala três compromissos da EC: 
O compromisso ético/moral com a pessoa humana. O compromisso 
com a intervenção social que irá vincular os projetos de 
desenvolvimento regional e nacional. E, o compromisso com a cultura 
no seu resgate, na sua conservação e na sua recriação, tendo como 
eixo a educação dos valores baseada na educação para autonomia 
cultural a partir de Freire (1997) e na educação pela memória 
histórica a partir de Brandão (1985). (NASCIMENTO, 2009, p.195). 
Na segunda transformação do papel da escola, o autor aponta a gestão da 
escola como “espaço público e comunitário” implicando a democratização do 
espaço escolar em relação ao acesso e à participação da comunidade na 
gestão administrativa e pedagógica. Uma participação pautada na criação de 
coletivos pedagógicos que supere a democracia representativa. 
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Na terceira transformação, focaliza a pedagogia escolar preconizando a 
educação popular no cotidiano escolar e no processo de ensino-aprendizagem 
com vistas a mobilizar alternativas pedagógicas. 
Na quarta transformação, indica que os currículos escolares devem adequar-se 
ao movimento da realidade que o cerca, compondo um novo ambiente 
educativo que contemple as relações com o trabalho na terra e o vínculo entre 
educação e cultura, culminando com resultado de escola como um espaço de 
desenvolvimento cultural de toda a comunidade.  
Por fim, na quinta transformação indica a (trans)formação dos educadores e 
educadoras das escolas do campo com iniciativas de criação e fortalecimento 
dos coletivos pedagógicos, de garantir a formação para os docentes leigos e 
investir em programas sistemáticos de formação com metodologias 
pedagógicas alternativas e dialógicas. 
Essas transformações acenadas por Nascimento (2009) nos ajudam a pensar 
os indicativos de configuração da EC. Também indicamos a possibilidade de 
outros indicativos nessa configuração. De todo modo, marcamos com esse 
trabalho a presença de indicativos de configuração da EC no cenário social.   
Como síntese, a EC é um movimento que defende o direito da população do 
campo a uma educação desenvolvida no lugar onde vive; educação essa 
pensada com sua participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades 
humanas e sociais (CALDART, 2004). No entanto, não estamos na nossa 
pesquisa a buscar esses indicativos na experiência selecionada com vistas a 
recortar as salas que “são de EC”. Estamos trabalhando com o pressuposto de 
que a sua criação, para as crianças moradoras das áreas rurais, implica o 
diálogo com essas referencias. Um diálogo complexo de várias entradas 
analítico e formas de interação com as premissas presentes na EC.  
Ainda é sabido que as experiências de EC (geralmente chamadas de Escolas 
Famílias Agrícolas, Pedagogia da Alternância, Escolas de Assentamentos e 
outras) ainda não se espraiaram consistentemente para a educação das 
crianças pequenas. Isso implica no reconhecimento da “novidade” e da busca 
por articular princípios que se dirijam à especificidade da EI. 
43 
 
Avançando nas reflexões teórico-conceituais da EC a partir do contexto 
educacional do campo na Amazônia Paraense, Pinheiro (2010) sistematiza 
conceitos em torno deste campo de pesquisa, bem como a trajetória histórica 
da EC. Nas reflexões de Pinheiro (2010) fica demonstrado que o campo 
precisa ser estudado, “[...] Mas já se evidencia em alguns pesquisadores, a 
ausência de políticas públicas específicas para a educação do campo” (p. 1). O 
que não é novidade, mas fortalece as vozes que buscam a EC como direito, 
ampliando para o atendimento à criança pequena do campo que também vem 
se afirmando como sujeito de direito. 
Para Pinheiro (2010), “[...] a EC tem se caracterizado como um espaço de 
precariedade por descasos, especialmente, pela ausência de políticas públicas 
para as populações que lá residem” (PINHEIRO, 2010, p. 1). Com os avanços 
legais parece-nos que as agendas e debates em torno da problemática estão 
avançando e se abrindo para novas perspectivas para atender essa demanda. 
Esse trabalho também acena para a importância de diferenciar 
conceitualmente a educação rural da educação do campo com vistas a “não 
uma educação para os sujeitos do campo e, sim, uma educação com os 
sujeitos do campo” (PINHEIRO, 2010, p. 9), integrando diversos grupos sociais 
e universidades, rompendo a referência ao produtivismopara afirmar o campo 
como espaço de vida.  Ainda, a autora faz um estudo do modelo de seriação e 
multisseriação a partir de Arroyo (2006), para destacar o caráter negativo 
atribuído à multisseriação, “como se a escola urbana seriada fosse boa, o 
modelo; e a multisseriada fosse ainda algo que vamos destruir, para um dia 
construir a escola seriada no campo” (PINHEIRO, 2010, p. 10). 
Com esses trabalhos apontamos a complexidade da EI, numa discussão que 
envolve tanto a luta pelo direito à educação quanto à configuração de um 
referencial situado nos sujeitos que demandam o atendimento educacional. 
Nesse contexto, observamos a importância de considerar a diversidade dos 
sujeitos que buscam o direito à educação considerando a heterogeneidade do 
campo brasileiro. 
No cenário local, destacamos a produção de estudos e iniciativas que 
demonstram uma inserção ativa na discussão da EC. Tivemos duas turmas de 
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Pedagogia da Terra no Campus de São Mateus, resultando numa produção 
que dialoga com a EIC: 
TÍTULO AUTOR ANO 
Relação Família escola na Educação Infantil do 
Assentamento Nova Vitória, ES. 
SILVA, E. R. 2002 
A Cultura dos Sem Terrinha no Assentamento Estivas, 
PE. 
SILVA, F. T. da 2002 
As mobilizações infantis: Encontro sem terrinhas no 
extremo Sul da Bahia. 
SANTOS, A. C. dos 2002 
Vivenciando a Educação Infantil na Regional 
Metropolitana do Estado de Sergipe. 
REIS, R. dos 2002 
A participação da família na Educação Infantil. ALVES, M. C. A. 2006 
A relação de poder vivenciada no cotidiano de uma 
escola de educação infantil. 
ROSA, R. T. 2006 
Educação infantil na percepção da ação pedagógica: 
reflexões em um centro de educação infantil. 
ALVES, R. F. 2006 
Educação infantil: luta por escolas. RODRIGUES, I. C. 2006 
O olhar das crianças sobre a escola unidocente – 
Itaquandiba. 
SILVA NETO, A. C. 
da 
2006 
Opiniões dos pais acerca da educação infantil no 
assentamento Tomazine: contribuição ao estudo da 
relação entre a escola e a família. 
SOUZA, V. M. de 2006 
Figura 04: Tabela de trabalhos articulados com a EI – Graduação Pedagogia da Terra (Fonte: 
CÔCO, 2011, p. 6) 
Tivemos também a Especialização em Educação do Campo7, com alguns 
trabalhos que dialogam com a EI e que fortalecem as discussões em torno do 
tema. Dissertações e teses produzidas no PPGE/UFES têm abarcado a EC, 
ainda que não estejam ligadas diretamente às experiências de EI (esse 
aspecto será retomado no item 1.4.3, a seguir). Assim, 
[...] indicamos que há uma produção local, ainda incipiente, derivada 
dos projetos de formação ligados à EC apontando algumas reflexões 
sobre a EIC. Temos, então, no acolhimento da EI nos trabalhos de 
EC, uma parceria que se delineia demandando o fortalecimento 
desses laços de modo que o foco da EI como perspectiva de estudos 
possa se ampliar (CÔCO, 2011, p. 6). 
Com isso, selecionamos o trabalho de Côco (2011) - produzido em articulação 
com o Fórum Permanente de Educação Infantil (FOPEIS) – justamente por nos 
ajudar a pensar a especificidade da EIC presentes nas políticas públicas 
municipais locais. Destacamos, ainda, duas publicações recentes sobre a EC, 
uma faz parte da Série, Por uma Educação do Campo, n. 6, (2008), abordando 
o tema Projeto Político Pedagógico da Educação do Campo, e a outra, da 
                                                          
7
 Outras informações, ver < http://www.ce.ufes.br/educacaodocampo/news.html>. 
45 
 
Coleção Educação do Campo (2012) que aborda temas relativos á EC e EIC, 
que nos ajudam a refletir os fazeres pedagógicos das escolas do campo no ES.  
Assim, passamos a integrar a essa revisão trabalhos que focalizam a EIC. 
 
 
2.3 O CENÁRIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO 
 
 
A pesquisa de Côco (2011) partiu da demanda de aproximação às experiências 
e especificidades locais e buscou “delinear um percurso teórico-metodológico 
integrado à noção de Educação Infantil (EI) como um direito de todas as 
crianças” (CÔCO, 2011. p. 1). Nossa pesquisa sobre as salas extensivas de 
EIC no município de Pancas-ES também se efetiva com essa noção de EIC 
como direito de todas as crianças, vislumbrando um cenário de possibilidades 
em meio ao reconhecimento das limitações e precariedades acenadas pelas 
pesquisas já realizadas.  É como potencialidade que buscaremos observar as 
salas extensivas de EIC no contexto do município de Pancas-ES, buscando, 
inclusive, conhecer especialmente o trabalho que os profissionais e as crianças 
desenvolvem cotidianamente na constituição da política pública municipal de 
EIC. 
Explorando as ações de formação, a atuação dos movimentos sociais na pauta 
da EIC e a dinâmica de atendimento desenvolvida pelos municípios, a pesquisa 
de Côco (2011) sinaliza para:  
- A complexidade da luta pela garantia de políticas públicas voltadas 
para a educação das crianças pequenas, implicando a necessidade 
de fortalecimento do diálogo com a pauta da EC na especificidade da 
EI; 
- Avanços vinculados à valorização da temática no cenário local, ao 
reconhecimento da distinção conceitual relativa à EC, ao investimento 
na formação de educadores e à criação de conselhos e comitês. No 
entanto, esse movimento ainda não é capaz de afetar 
consistentemente a organização das pequenas escolas rurais, 
alcançando diretamente a ponta dos sistemas tendo implicações na 
abordagem da EI; 
- A importância de rever uma ideia corrente de que as famílias do 
campo não levam as crianças pequenas para as instituições e, com 
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isso, não demandam a EI, avançando para a indagação sobre as 
necessidades das crianças e de suas famílias, em diálogo com o tipo 
de atendimento ofertado. 
Nesse quadro de buscar compor uma revisão destacamos a pesquisa nacional 
“Caracterização das práticas educativas com crianças de 0 a 6 anos residentes 
em área rural” (coordenada por Maria Carmen Silveira Barbosa - UFRGS, a 
qual participei, como assistente de pesquisa do núcleo sudeste)8. Dentre suas 
ações, a meta dois se refere especialmente à pesquisa bibliográfica da 
produção nacional da área específica da educação infantil do campo. Com 
esse material, pudemos avançar nas reflexões específicas da EIC. 
Inicialmente, trazemos um exercício que fizemos junto ao banco de teses e 
dissertações da CAPES, dos trabalhos apresentados na ANPED e da produção 
do nosso Programa. Para esse exercício, excluímos trabalhos consultados para 
os tópicos anteriores dessa revisão evitando, assim, repetição de informações. 
 
 
2.3.1 A EIC na CAPES 
 
 
A CAPES como um banco abrangente, permite um panorama das produções 
acadêmicas. Com descritores EI, EC, EIC, Políticas Públicas, formação de 
professores, recortamos o período de 2006 a 2011 (considerando a inclusão da 
EI como primeira etapa da Educação Básica). Com esses descritores 
chegamos inicialmente a 204 teses visitadas, selecionando 05 delas 
(APÊNDICE 1). Numa aproximação mais detalhada tomamos duas - 
(LAUREANO, 2007) e (ARAÚJO, 2009) por apresentarem articulação com 
nossa proposição. No que se refere às dissertações, aplicando os descritores, 
foram encontrados 1.021 trabalhos na sua totalidade; desses, 54 são ligados à 
EI e à EC; desses, 17 tem uma proximidade com a nossa pesquisa. No 
                                                          
8
 A pesquisa foi constituída a partir de um projeto de cooperação técnica estabelecido entre o 
Ministério da Educação e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul e conta com a 
participação de pesquisadores e assistentes de pesquisa das seguintes universidades: 
UNEMAT-Sinop, UFMG, UFPA – Bragança, UFCG, UFPR, UFSC, UNIJUÍ, UERJ, UFF, UFG, 
UFES, UFBA, UFC, UFRN, UFS, UFAL, UFPE, UFPI, UFMA, UNB, UFMS-Corumbá, UFMT, 
UFPel. Além disso, a pesquisa estabelece forte interlocução com movimentos sociais do 
campo e da Educação Infantil. 
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entanto, nenhum resultado envolve a EIC. Na análise mais detalhada, 
selecionamos três (ZANCANELLA, 2007), (TONINATO, 2008), (SANTOS, 
2009) para um diálogo mais aproximado com nossa investigação. Desse modo, 
selecionamos cinco trabalhos da CAPES, que passamos a explorar: 
O trabalho de Laureano (2007) discute a formação de profissionais para a 
educação infantil afirmando um referencial teórico que concebe a criança como 
ser ativo no seu processo de crescimento e desenvolvimento, que se traduz na 
construção de uma pedagogia da educação infantil. Esse trabalho dialoga com 
a nossa pesquisa ajudando no conhecimento das demandas postas ao trabalho 
docente, especialmente em se tratando da especificidade da docência na EI e 
na EC, apontada como uma necessidade para atuar junto às crianças 
pequenas, sendo elas sujeitos de direitos residentes em áreas rurais. 
O que nos chamou a atenção no trabalho de Araújo (2009), ainda ligada às 
demandas postas ao trabalho docente, foi o como se dá a constituição da 
docência em uma escola do campo, mostrando que há um processo de 
ressignificação que é alimentado pelas especificidades do contexto, o que 
modificaria a docência destes sujeitos, tanto na dimensão da prática quanto 
naquela caracterizada pela própria visão que os professores constroem, sobre 
o ser professor. No caso da docência nas salas extensivas de EIC, além de ter 
a especificidade da EI, agrega a especificidade da EC, o que torna o desafio 
ainda maior, mas que precisa ser enfrentado através de políticas públicas de 
formação e valorização dos profissionais que aí atuam.  
Zancanella (2007) é outra autora que mostra a condição docente e a tensão 
estabelecida em torno da identidade profissional de docentes da EI - 
especificamente dos professores que atuam com crianças pequenas de zero a 
três anos de idade em instituições de cuidado e educação. Tal pesquisa teve 
como finalidade identificar o perfil profissional e identitário dos professores de 
EI que atuam com crianças de zero a três anos, no município de São Paulo, a 
partir de trabalho de campo em um Centro de Educação Infantil. Esses 
elementos vêm ajudar a pensar o profissional que atuam nas salas extensivas 
de EIC, suas concepções sobre a criança pequena, o trabalho docente e a 
48 
 
instituição de educação infantil, bem como sobre elementos constitutivos da 
formação do docente que atua na escola do campo.  
O trabalho de Toninato (2008) discute a importância de formar educadores 
comprometidos com as lutas das mulheres e homens que vivem e trabalha no 
campo, garantindo essas especificidades sem perder de vista o caráter 
universalizante da formação docente, mas respeitando as matrizes culturais, a 
formação da identidade, a manutenção dos valores e dos ideários da terra. 
Com isso assina novos desafios à formação na garantia de uma educação para 
os sujeitos que habitam o campo. Vale lembrar que as salas extensivas de EIC, 
estão imersas numa cultura local. Este trabalho, além de chamar atenção para 
a formação, ajuda-nos a pensar a caracterização dessas salas, considerando 
seu contexto histórico cultural, lembrando-se das crianças como sujeitos ativos 
produtores de cultura.  
Santos (2009), analisa as iniciativas dos movimentos sociais do campo como 
uma potencialidade na busca por políticas públicas que garantam direitos e 
atendam às necessidades básicas dos sujeitos do campo. Mostra que essas 
iniciativas nem sempre são pacíficas, apresentam contradições e conflitos, 
tensões e consensos com o Estado e a Universidade. Assim, o autor dialoga 
com nosso trabalho ao fornecer elementos para se pensar as relações que se 
estabelecem entre o poder público, a escola e as famílias das crianças das 
salas extensivas de EIC, considerando que essas salas constituem políticas 
públicas que visam à ampliação de oferta de EI. As relações das políticas 
públicas educacionais com as famílias não é o foco do nosso trabalho, mas 
atravessa o olhar sobre o cenário dessas salas na sua caracterização, uma vez 
que a pressão das famílias e dos movimentos sociais também constitui as 
formas de configuração dos ambientes educativos.  
 
 
2.3.2 A EIC na ANPED 
 
 
Quando trabalhamos com a ANPED, optamos por percorrer os trabalhos de 
quatro grupos - GT05: Estado e Políticas Públicas, GT07: Educação de 
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Crianças de 0 a 6 anos, GT08: Formação de Professores e GT03: Movimentos 
Sociais e Educação - também a partir de 2006 (correspondendo a 29ª, 30ª, 31ª, 
32ª, 33ª, 34ª, 35ª reuniões anuais) aplicando os descritores já definidos.  
Desse levantamento apuramos 490 trabalhos, chegando a 31 com algum 
atravessamento com o nosso estudo (APÊNDICE 3). Ao excluirmos o trabalho 
de Côco (2011), já explorado no início desse tópico, os demais não focalizam 
especificamente a EIC. A leitura do conjunto do material indica a complexidade 
do campo envolvendo especialmente as transformações na concepção de 
criança e infância, culminando em novas proposições à formação e ao trabalho 
docente. No âmbito das políticas, temos uma tensão que marca a inserção da 
EI nos sistemas de ensino, agregando a luta por reconhecimento e o confronto 
com a cultura escolar. Assim, marcamos a possibilidade de que nosso trabalho 
venha a contribuir na especificidade do atendimento às crianças pequenas no 
cenário campesino. Passamos, então, a considerar a produção do PPGE, que 
é mais próxima de nosso cenário de estudos. 
 
 
2.3.3 A EIC no PPGE 
 
 
Com o intuito de buscar uma aproximação com as produções acadêmicas, 
locais, recorri ao banco de dados de dissertações e teses do PPGE. Tomando 
os descritores selecionados - do conjunto de 54 trabalhos apurados (com início 
em 2007) - encontramos dois trabalhos no descritor EI (SÁ, 2008 e FILHO, 
2010). Na vinculação com a EC encontramos um trabalho (MOREIRA, 2009) 
associado ao tema (APENDICE 4). Nas dissertações, tomando os descritores 
selecionados, apuramos 24 (em um universo de 124, no período de 2006 a 
2011) que trazem especialmente questões ligadas a EI, EC e Formação de 
professores podendo, em algum caso, articular esses descritores (APÊNDICE 
5). Encontramos discussões referentes à ação docente e a prática pedagógica, 
à formação de professores, questões curriculares, processos de inclusão ao 
aprendizado de diferentes linguagens, ao uso de tecnologias e às relações 
entre professores, alunos e família. No conjunto, não temos uma referência 
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direta à EIC, mas observamos que se destaca, para a EI, a importância do 
lúdico e da brincadeira como integrante dos processos de aprendizagens.  
Desse exercício, a ser aprofundado com a elaboração da dissertação, conclui-
se, portanto, que os campos da EI, EC e EIC se mostram como um espaço 
promissor para a produção de estudos e pesquisas. O quantitativo da produção 
precisa ser articulado com a observação de que a EC ganha fôlego nas pautas 
das políticas públicas muito recentemente, ainda que tenhamos experiências 
bem duradouras na realidade brasileira. No entanto, essas experiências não se 
constituíram na articulação com a EI. Destacamos que a revisão de literatura 
possibilitou a visualização do campo da EI e da EC, que se apresentam como 
novos, mas com grande potência, principalmente após o advento da nova LDB, 
que fomentou as discussões das políticas públicas a serem implementadas, no 
reconhecimento ao direito de todas as crianças aos processos educativos. 
Pretendemos entrar nessa cadeia dialógica de produção acadêmica mantendo 
uma vigilância do campo, com vistas a encontrar estudos em produção que 
possam nos auxiliar nesse percurso. De todo modo, com a revisão, nós 
destacamos, que temos um diálogo que se inicia e nos convida a aproximarmo-
nos das experiências em curso.  
Nessa aproximação, na focalização das salas extensivas de EIC no município 
de Pancas-ES, partimos de um referencial sustentado em Certeau, em 
articulação com as proposições dos campos associados ao trabalho, conforme 













Conforme nossa caminhada, o estudo das salas extensivas de EIC no 
município de Pancas está inserido no cenário educacional, abarcando os 
campos da EI e da EC. Temos o desafiode não centrar as referências num 
único campo, fazendo-as dialogar. Nesse diálogo, também, não desconsiderar 
as referências dos campos. Enfim, estamos buscando elos que possam 
constituir nossa abordagem da EIC.  
Nesse propósito partimos de uma noção geral de educação como direito de 
todas as crianças. Assim trabalhamos com um cenário de possibilidades e 
reconhecimento de diversidades, uma vez que, as seis salas se constituem 
com características próprias. Assim nossa caracterização, sem desconsiderar 
as limitações e precariedades acenadas pelas pesquisas tanto da EI como da 
EC, busca conhecer o que se efetiva considerando as condições, os processos 
interativos e a atuação dos sujeitos que dinamizam a política pública instituída. 
Assim, buscamos especialmente conhecer o trabalho que os profissionais e as 
crianças desenvolvem cotidianamente na constituição da política pública 
municipal de EIC. 
Situados numa perspectiva sócio-histórica da educação, como suporte a nossa 
aproximação às salas extensivas, ancoramos a nosso agir na pesquisa em 
Michel de Certeau (1925 – 1986), especialmente, com os conceitos de 
interação, espaço, lugar, táticas e estratégias que serviram como guias na 
percepção do universo da pesquisa. No movimento da pesquisa os encontros 
com os sujeitos possibilitaram a imersão ao campo num processo de “estar 
com” (CERTEAU, 2008, p. 91) esses sujeitos e assim, vivenciando os espaços, 
pudemos compreender a dinâmica de funcionamento dessas salas de forma 
interativa e assim, encontrarmos os elementos que as constituem. 
Assim, na dinamicidade dos processos interativos constituintes da vida, 
Certeau (2008) nos auxilia a reiterar a atuação dos sujeitos. Consideramos as 
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salas extensivas de EIC como espaço/lugar onde os sujeitos da pesquisa estão 
atuando, valendo-se de “táticas cotidianas” para se estabelecerem perante as 
“estratégias” de organização das mesmas. 
Certeau (2008) faz uma distinção entre espaços e lugares, necessária a nossa 
compreensão de como as salas extensivas de EIC e as demandas postas ao 
trabalho docente foram estudadas. Ele se expressa, assim com relação ao 
lugar: 
Um lugar é a ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem 
elementos nas relações de coexistência. Aí se acha, portanto, 
excluída a possibilidade, para duas coisas, de ocuparem o mesmo 
lugar. Aí impera a lei do “próprio”: os elementos considerados se 
acham um ao lado dos outros, cada um situado num lugar “próprio”e 
distinto que o define. Um lugar é, portanto, uma configuração 
instantânea de posições. Implica uma indicação de estabilidade. 
(CERTEAU, 2008, p. 201-202, grifo do autor). 
Com relação ao espaço ele define: 
Espaço é o efeito produzido pelas operações que o orientam, o 
circunstanciam, o temporalizam e o levam a funcionar em unidade 
polivalente de programas conflituais ou de proximidades contratuais. 
O espaço estaria para o lugar como a palavra quando falada, isto é, 
quando é percebida na ambiguidade de uma efetuação, mudada em 
um termo que depende de múltiplas convenções, colocada como ato 
de um presente (ou de um tempo), e modificado pelas 
transformações devidas a proximidades sucessivas. Diversamente do 
lugar, não tem, portanto, nem a univocidade nem a estabilidade de 
um povo “próprio.” Em suma, o espaço é um lugar praticado. 
(CERTEAU, 2008, p. 202, grifo do autor) 
Esses dois conceitos articulados nos ajudaram a pensar que as salas 
extensivas se constituem como um lugar que precisa ser organizado em função 
da parceria de ocupação com o EF, uma vez que ocupa os espaços criados 
para a oferta de EF “das escolas rurais”. Assim temos uma divisão dos lugares 
da EI e do EF. Esses lugares só podem ser captados se avançarmos na 
observação do espaço, na observação de como os sujeitos atua na ocupação 
do lugar. Interessa-nos, especialmente, as interseções entre a EI e EF na 
composição da EIC e os processos comunicativos que se estabelecem ao 
empreendermos o trabalho institucional com as crianças pequenas nas 
comunidades rurais. 
As salas extensivas de EIC, existentes no município desde 2005, na dinâmica 
de ocupação de espaços, vem definindo o lugar da EI nas comunidades rurais, 
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os sujeitos com os seus afazeres diários fortalecem a constituição de uma 
cultura local que se institui nas formas de um fazer próprio identitário que 
procuramos estudar nessa pesquisa. 
Assim, na esteira dos estudos de Certeau, desenvolvemos uma pesquisa que 
possibilitou um “fazer com” os sujeitos, integrando a dinâmica das salas 
extensivas de modo a considerar tanto as regulações das estratégias quanto as 
táticas no curso da negociação inerente a implementação da política pública.  
Certeau (2008) chama de estratégia 
[...] o cálculo (ou manipulação) das relações de forças que se torna 
possível a partir do momento em que um sujeito de direito e de poder 
(uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) 
pode ser isolado. A estratégia postula um lugar suscetível de ser 
circunscrito como algo próprio e ser a base de onde se podem gerir 
as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças (os clientes 
ou concorrentes, os inimigos, o campo em torno da cidade, os 
objetivos e os objetos de pesquisa etc.). (CERTEAU, 2008, p.99, 
grifos do autor) 
O autor chama de tática “a ação calculada que é determinada pela ausência de 
um próprio [...] a tática é movimento „dentro do campo de visão do inimigo‟[...] e 
no espaço por ele controlado.” (CERTEAU, 2008, p. 100). Assim, consideramos 
as salas extensivas de EIC como espaços estratégicos de oferta de EI 
instaurado pelo poder público, um espaço não completamente dominado pelas 
regulações instituídas. De todo modo, esse espaço não se faz isolado dessas 
regulações. Assim temos um jogo negociativo de múltiplas vozes que, no 
empreendimento de suas táticas de ação, vão marcando a constituição dessa 
política. Cabe destacar que a pesquisa - e a pesquisadora - se insere nesse 
momento, com mais uma voz no cenário social (para lembrar a impossibilidade 
da neutralidade). Procuramos nos aproximar das experiências locais pautado 
numa lógica do cuidado no olhar, e na escuta sensível, considerando a 
articulação dos espaçostempos da pesquisadora, para compreender os 
espaços tempos vivenciados nas salas extensivas de EIC pelos sujeitos 
praticantes. A partir daí, consideramos o comprometimento do olhar em função 
do lugar que ocupamos - no nosso caso de ter empreendido a política das 
salas extensivas - indicamos a necessidade de rigor na ação de pesquisa, 
cientes de que “o caminhar de uma análise se inscreve em passos regulares ou 
ziguezagueantes, em cima de um terreno habitado há muito tempo. Somente 
54 
 
algumas dessas presenças me são conhecidas.” (CERTEAU, 2008, p.35), que 
nos leva a conhecer o contexto através do outro, numa aproximação aos 
nossos referenciais para, em seguida, produzir um distanciamento que permita 
reconhecer suas singularidades e particularidades. Diante do desafio, 
procuramos captar a EIC, buscando o descentramento de uma visão acabada. 
A partir dessa advertência de considerar o comprometimento do olhar em 
função do lugar que ocupamos - no nosso caso de ter empreendido a política 
das salas extensivas - indicamos a necessidade de empreendermos um 
exercício de exotopia, configurado como o processo de conhecer o outro numa 
aproximação aos nossos referenciais para, em seguida, produzir um 
distanciamento que permita reconhecer suas singularidades e particularidades 
(BAKHTIN, 1997). Diante do desafio, procuramos captar a EIC, buscando o 
descentramento de uma visão acabada. 
Caracterizar as salas extensivas de EIC no município de Pancas e conhecer as 
demandas postas ao trabalho docente significa buscar nesse processo os 
sujeitos constitutivos do contexto, na perspectiva de enxergar para além do 
visível, do lógico, do posto; escutar o que não é dito; incluir o que foi deixado 
de fora (KRAMER, 2003, p.57), para valorizar cada sujeito como elemento de 
constituição da cultura e da história das salas extensivas de EIC. 
Esse conceitual de suporte da pesquisa precisa ser articulado com os campos 
presentes no trabalho. Na articulação com a EI destacamos as transformações 
nos conceitos de infância e crianças que ecoam numa tensão com a cultura 
escolar (KRAMER, 2007). Na articulação com a formação e atuação docente 
trabalhamos com as premissas de profissionalidade docente (NÓVOA, 2002) e 
a necessidade de conhecimentos específicos atuação docente na EI, uma 
Pedagogia da Infância (ROCHA, 1999; CÔCO, 2009) e a produção de carreiras 
paralelas (CÔCO, 2009). Na articulação com a EC consideramos, 
especialmente, o desafio de considerar a participação infantil, por formas 
próprias, no trabalho empreendido, uma vez que, se a premissa maior é que a 
EC é uma educação dos sujeitos do campo (e não para ou no campo), temos o 
desafio de considerar os cidadãos de pequena idade no encaminhamento da 
posse dessas EI. (Resolução nº. 02, de 28 de abril de 2008). 
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3.1 INFÂNCIAS NA EI 
 
 
Na articulação com a EI destacamos as transformações nos conceitos de 
infância e crianças que ecoam numa tensão com a cultura escolar, em meio a 
uma afirmação da EI no cenário social. 
Se a EI passa a ganhar consistentemente afirmação social, mobilizando a 
expansão da oferta, essa visibilidade vem marcada pelo delineamento de sua 
especificidade, em distinção ao trabalho no EF. Uma especificidade que agrega 
uma concepção que afirma as crianças como “criadoras de cultura e 
produzidas na cultura” de modo a considerar a pluralidade da infância e a 
diversidade dos sujeitos infantis que integram o trabalho pedagógico. Segundo 
Kramer (2007, p.15): 
Crianças são sujeitos sociais e históricos, marcadas, portanto, pelas 
contradições das sociedades em que estão inseridas. A criança não 
se resume a ser alguém que não é, mas, que se tornará (adulto, no 
dia em que deixar de ser criança). Reconhecemos o que é específico 
da infância: seu poder de imaginação, a fantasia, a criação, a 
brincadeira entendida como experiência de cultura.Crianças são 
cidadãs, pessoas detentoras de direitos, que produzem cultura e são 
nela produzidas. Esse modo de ver as crianças favorece entendê-las 
e, também, ver o mundo a partir do seu ponto de vista. A infância, 
mais que estágio, é categoria da história: existe uma história humana 
porque o homem tem infância. (KRAMER, p. 2007, 15, grifo do autor) 
Essa concepção acaba por tencionar a ideia homogeneizante de aluno, 
presente no EF. No direito à educação incorporamos a ideia de que, na EI, não 
se trata de apenas uma oferta, mas, de considerar as especificidades dos 
sujeitos envolvidos nessa oferta. Para nossa pesquisa é importante estender 
essas especificidades ao cenário da EIC, que provavelmente, vai agregar 
novas nuances as sínteses até então produzidas.  
Essa especificidade acaba por trazer indicativos também para a formação e 
atuação dos profissionais numa perspectiva de formação continuada e em 
serviço, onde a prática passa a ser objeto de estudo, reconstrução do trabalho 
docente através das atividades pedagógicas desenvolvidas no interior da 




3.2 FORMAÇÃO E ATUAÇÃO 
 
 
Na articulação com a formação e atuação docente trabalhamos com as 
premissas de profissionalidade docente (NÓVOA, 2002) em diálogo com o 
campo da EI que culminam numa lógica de que o profissional da EI é um 
profissional que precisa agregar à sua formação geral as especificidades 
inerentes à EI. A demanda pela EI no Brasil é evidente, entretanto, há uma 
preocupação de como ela vem sendo ofertada nos sistemas de ensino 
brasileiro. No bojo da luta por ampliação de vagas, surgem questionamentos da 
necessidade de integrar “educar e cuidar” na educação de crianças de 0 a 6 
anos no espaço institucional de EI. Aqui nos valemos de Rocha (1999), no 
reconhecimento de uma especificidade no trabalho a ser realizado com as 
crianças pequenas, apontando para uma pedagogia da infância, que acena 
diretrizes para a formação de profissionais para atuar nessa etapa educacional. 
 A partir dessa especificidade, o trabalho docente na EI toma uma dimensão de 
problematização marcada, especialmente, pela demanda por processos 
formativos, pela constituição do campo de trabalho (implicado nos processos 
de configuração das categorias profissionais integrantes do campo) e pela 
valorização da tipicidade do trabalho. Na demanda por processos formativos, 
temos a afirmação da necessidade de que os profissionais tenham formação 
associada à especificidade da EI, preferencialmente, em nível superior. Essa 
demanda interage com a constituição do campo de trabalho que tem afirmado 
a necessidade de formação e paradoxalmente, criando carreiras paralelas ao 
trabalho docente. Essa estratégia de composição dos quadros profissionais, 
hierarquizando os saberes e fazeres do campo ecoa na observação da 
tipicidade do trabalho (associado à integração das ações de cuidado e 
educação) associado ao estabelecimento de hierarquias que não contribuem 
na produção de processos solidários na configuração da docência na EI 
(CÔCO, 2009). 
Compreendendo essas premissas, procuramos nas vozes dos sujeitos, nos 
modos e formas de fazer, as demandas postas à formação e ao trabalho 
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docente, uma vez que o campo da EI vem apontando para a necessidade da 
profissionalidade docente  agregando conhecimentos específicos, inerentes à 
atuação na EI. 
 
 
3.3 PROCESSOS COLETIVOS NA EIC 
 
 
Na articulação com a EC consideramos, especialmente, o desafio de 
considerar a participação dos diferentes sujeitos envolvidos no trabalho 
empreendido, uma vez que, se a premissa maior é que a EC é uma educação 
dos sujeitos do campo (e não para ou no campo), temos o desafio de 
considerar também os cidadãos de pequena idade no encaminhamento da 
posse desta EI. Destacamos os documentos legais: o Parecer nº. 36/2001 que 
estabelece as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica do Campo; a 
Resolução CNE-CEB nº. 01, de abril de 2002 que institui as Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básicas nas Escolas do Campo; a Resolução 
nº. 02, de 28 de abril de 2008 que estabelece Diretrizes Complementares, 
Normas e Princípios para o Desenvolvimento da Educação Básica do Campo e 
as Orientações Curriculares para Educação Infantil do Campo9 como avanços 
no campo da EC em especial para a temática da EIC, pois regulamentam as 
“práticas educacionais do campo” (ROSEMBERG e ARTES, 2012) e iluminam 
as políticas públicas de atendimento a criança pequena do campo. 
Trazemos o conceito de EC proposto pela “Resolução nº. 02, de 28 de abril de 
2008” que consideramos apropriado às nossas reflexões acerca da EIC, no 
contexto dessa pesquisa: 
                                                          
9
Texto elaborado no contexto do Grupo de Trabalho “Orientações Curriculares para a 
Educação Infantil do Campo” composto, além das duas autoras, por: integrantes do MST (Edna 
Rossetto, Márcia Ramos, Isabela Camini); CONTAG (Eliene Novaes Rocha, Tânia Dornellas); 
FETAF-RS (Sonilda Pereira); Universidades (AnamariaSantan – UFMS, Antônia Fernanda 
Jalles – UFRN, Eliete Ávila Wolf – UNB, Fernanda Leal – UFCG, Isabel de Oliveira e Silva – 




Art. 1º. A Educação do Campo compreende a Educação Básica em 
suas etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio 
e Educação Profissional Técnica de nível médio integrada com o 
Ensino Médio e destina-se ao atendimento às populações rurais em 
suas mais variadas formas de produção da vida - agricultores 
familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, 
assentados e acampados da Reforma Agrária, quilombolas, caiçaras, 
indígenas e outros. (MEC/CNE/CEB, 2008, p. 01). 
Nessa lógica consideramos nesse referencial o estabelecimento de 
movimentos de participação que considera todos os sujeitos como socialmente 
competente para as escolhas integrantes das políticas educativas 
(SARMENTO, ABRUNHOSA E SOARES, 2007). Procuramos capturar nas 
relações estabelecidas na comunidade escolar elementos de constituição das 
salas extensivas que as aproximam dos modos de vida do campo e as 
contextualizam com a realidade campesina. 
Com esse referencial trazemos os indicativos dos campos integrados à nossa 
pesquisa, evidenciando nosso propósito de dialogar com os sujeitos em meio 
às ações em curso. Nosso diálogo está pautado nos princípios de Certeau, no 
reconhecimento das múltiplas vozes interlocutoras e das diferentes formas de 
mobilização dos sujeitos na configuração das salas extensivas de EIC. 
Entendemos que além de garantir direitos de EIC, é importante acompanhar 
sob que condições, meios e situações este ou aquele direito pode ser realizado 
(BOBBIO, 2004). 
Esses pressupostos indicam os desafios metodológicos, especialmente na 
importância de garantir uma inserção no campo da pesquisa no delineamento 













Para iniciar este capítulo, temos como premissa que “todo sistema de relações 
se inscreve num espaço em que se associam estreitamente o lugar, o social e 
o cultural” (FERNANDES, 1992, p. 62). Portanto, o estudo para caracterizar as 
salas extensivas de EIC, no município de Pancas, ES, leva em consideração 
essas relações e o espaço social que as fazem existir. Procuramos 
compreender que esse espaço é construído e pode ser percebido e 
representado - um “espaço de possíveis”, de realizações. (BORDIEU, 2011, p. 
53). 
A política de oferta de EIC, construída num diálogo entre EI e EC, exigiu um 
delineamento metodológico capaz de promover a imersão ao campo de 
maneira segura. Para tanto, assumimos um comportamento científico de forma 
intencional, racional e planejada (MICHEL, 2009).  Com isso, os encontros com 
os sujeitos nos espaços-tempos cotidianos foram produtivos, pois forneceram 
dados importantes para enumerar os elementos capazes de caracterizar as 
salas extensivas.  Além disso, também promoveram o conhecimento das 
demandas postas ao trabalho docente diante das possibilidades e dos desafios 
do seu funcionamento. 
Estabelecido o objeto de estudo, o que mais nos preocupava era o 
direcionamento metodológico que empreenderíamos em nossa pesquisa. 
Surgiram questionamentos, tais como: que tipo de pesquisa melhor se 
adequaria às nossas proposições? Como conseguiríamos atingir os nossos 
objetivos? Tendo em vista que as salas extensivas de EIC, no município de 
Pancas, foram implementadas entre os anos de 2005 a 2010, período em que 
exerci o cargo de Secretária Municipal de Educação do referido município, 
outra inquietação se apresentava: de que maneira esse fato poderia interferir 




Refletimos bastante acerca dos questionamentos e os relacionamos com a 
pergunta central que envolve a problemática, os objetivos, as questões 
associadas da pesquisa, e perguntávamos qual seria o melhor percurso 
metodológico. E na busca de respostas, através da leitura de diversos autores, 
encontramos no método das ciências sociais a abordagem qualitativa e, 
optamos pela pesquisa exploratória, em virtude do tempo para a realização da 
presente pesquisa. Igualmente, nos inspiramos na etnografia por acreditar que 
“as vivências no campo de pesquisa constituem-se no próprio método de 
investigação” (MOITA, 1997, p. 66).  Buscamos ainda a forma participativa e 
colaborativa de estar com os sujeitos do campo. 
A partir da exposição acima, passamos a apresentar uma breve descrição dos 
procedimentos metodológicos que orientaram a pesquisa, cientes de que a 
beleza não está na partida nem na chegada, mas na travessia (GUIMARÃES 
ROSA, 2001).  No transcorrer da pesquisa destacamos questões essenciais 
para garantir uma trajetória satisfatória na produção dos dados, tais como: o 
campo da pesquisa e o percurso para obtenção dos mesmos; os sujeitos, os 
procedimentos e os instrumentos utilizados e, a análise dos dados produzidos. 
Durante a fase de coleta dos dados, os mesmos foram produzidos a partir do 
estudo dos documentos encontrados e recolhidos, bem como a partir dos 
questionários, entrevistas e observações realizadas. Buscamos, nos espaços 
de funcionamento das salas extensivas de EIC, por elementos que as 
representassem e que as configurassem num dado espaço/lugar do cenário 
educacional de Pancas, ES, uma vez que se constituem em uma política 
pública de atendimento a EI para as crianças moradoras do campo. Pode-se 
afirmar a existência de “um lugar praticado” (CERTEAU, 2008, p. 202), repleto 
de questionamentos, de desafios e de movimentos que vão se dando ao longo 
do seu processo de constituição, desde 2005. 
Buscamos procedimentos que visassem, especialmente, o encontro com os 
sujeitos que cotidianamente se vinculam às salas extensivas de EI, 
possibilitando também, o conhecimento das práticas dos espaços e tempos 
que constituem efetivamente esse lugar (CERTEAU, 2008, p.42). Os encontros 
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e as vivências nessas salas nos afetaram de forma especial, pois pudemos 
constatar um trabalho efetivo e direcionado às crianças pequenas. 
Optamos pela perspectiva sócio-histórica, levando em consideração as 
diversas interações do indivíduo consigo mesmo, com o meio e com os outros, 
abrindo-se para inúmeras possibilidades e rompendo com as dicotomias que 
ainda estão presentes na sociedade. Isso vai de encontro à afirmativa: 
Ao compreender que o psiquismo é constituído no social, num 
processo interativo possibilitado pela linguagem, abre novas 
perspectivas para o desenvolvimento de alternativas metodológicas 
que superam as dicotomias externo-interno, social-individual. Ao 
assumir o caráter histórico-cultural do objeto de estudo e do próprio 
conhecimento como uma construção que realiza entre sujeitos, essa 
abordagem consegue opor aos limites estreitos da objetividade, uma 
visão humana de construção do conhecimento. (FREITAS, 2003, p. 
26). 
A pesquisa qualitativa “explora as características dos indivíduos e cenários que 
não podem ser facilmente descritos numericamente. O dado é frequentemente 
verbal e é coletado pela observação, descrição e gravação” (MOREIRA e 
CALLEFE, 2008, p. 73). Essa conceituação possibilitou priorizar as 
informações dos sujeitos, ainda que, não abdicando dos instrumentos mais 
fechados (questionários), valorizando as conversas com as professoras, a 
supervisora pedagógica e os técnicos, com os pais e as crianças, dentre outros 
nos diversos encontros (reuniões de planejamento, reuniões de pais, 
entrevistas individuais e grupo focal, visitas exploratórias, conversas informais 
antes, durante e depois das atividades com as crianças).  Também possibilitou 
apontar as observações da pesquisadora, realizadas durante cinco meses, 
numa sala selecionada através de sorteio, o que promoveu o contato com as 
crianças. 
Para Moreira e Callefe (2008), “as pesquisas exploratórias são desenvolvidas 
com o objetivo de proporcionar visão geral, tipo aproximativo, acerca de 
determinado fenômeno” (MOREIRA e CALLEFE, 2008, p. 68), maneira pela 
qual procuramos caracterizar as salas extensivas de EIC, apresentando-as 




Nesse movimento relacional entre sujeitos e, entre sujeitos e pesquisadora, nos 
ancoramos nos conceitos de espaço e lugar de Certeau (2008). Com isso, foi 
possível penetrar no espaço das salas extensivas e perceber como se 
constituem e praticam esse espaço, qual o lugar que ocupam na escola onde 
estão alojadas, nos CMEIs onde nasceram legalmente, na secretaria de 
educação, na comunidade de seu pertencimento, onde elas se fazem, ganham 
visibilidades e são interpretadas de variadas formas.  
Assim, consideramos as características integrantes da pesquisa qualitativa, 
relativas à vinculação da fonte de dados com o ambiente natural, ao papel do 
investigador como instrumento da pesquisa, da importância da descrição, ao 
interesse pelo processo e a busca pelos significados (BOGDAN e BIKLEN, 
1994). Torna-se impossível não participar dos momentos de interação e 
aprendizado das crianças. Tudo é instigante. As atividades planejadas, os 
improvisos e as surpresas do cotidiano nos atingem. Não é possível somente 
observar. É preciso fazer com as crianças, estar junto delas e participar. 
Nesse universo das salas extensivas de EIC, foi possível observar as nuances 
constitutivas desse processo de ampliação do atendimento à criança pequena 
moradora do campo, garantindo o seu processo de inclusão no sistema 
escolar, em seu ambiente de pertencimento. Destacamos as nuances porque, 
ainda que todas estejam sob a mesma legislação, essas vinculações com as 
demandas locais ganham configurações distintas, o que afirmam as “táticas e 
estratégias” (CERTEAU, 2008) diferenciadas de funcionamento de cada sala, 
que encontra, nos jeitos e fazeres de cada professora, e das crianças (e suas 
famílias, além da comunidade local) uma maneira organizacional própria de 
ocupação do espaço e de definição de lugar.   
As seis salas extensivas de EIC, no município de Pancas, ES, são o cenário de 
observação, registros, diálogos, interações e trocas de informações, com vistas 
à compreensão dos fenômenos que ocorrerem nos espaços-tempos dessas 
salas com os sujeitos que nela atuam e participam. Nesse encontro com os 
sujeitos, cabe destacar que: 
A pesquisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica, 
particular, contextual e temporal entre o pesquisador e o objeto de 
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estudo. Por isso, carece de uma interpretação dos fenômenos à luz 
do contexto, do tempo, dos fatos. (MICHEL, 2009, p. 36-37). 
Assim, o pesquisador assume um papel importante, sendo o “instrumento 
principal na coleta e análise de dados”. Ao se relacionar com objeto de estudo 
de forma contextual e temporal, ele será capaz de perceber as particularidades 
dos sujeitos e realizar uma “descrição densa” do fenômeno, procurando 
“capturar a perspectiva do outro” (ANDRÉ, 2005, p. 28). 
Para Freitas (2003), 
O pesquisador é um dos principais instrumentos da pesquisa, porque, 
sendo parte integrante da investigação, sua compreensão se constrói 
a partir do lugar sócio-histórico no qual se situa e depende das 
relações intersubjetivas que estabelece com os sujeitos com quem 
pesquisa.  (FREITAS, 2003, p. 28) 
Tendo como base a pesquisa qualitativa de cunho exploratório, inspirada na 
etnografia, buscamos explorar os espaços de funcionamento das salas, 
transitando por todas elas, observando a forma como se organizam e se 
constituem.  Buscamos também, através do encontro e do diálogo com as 
professoras, crianças, pais e outros funcionários, captar suas impressões sobre 
o trabalho ali desenvolvido. Para esse momento não elaboramos nenhum 
roteiro, ao contrário, preferimos captar de forma mais livre todos os aspectos 
relacionados ao funcionamento das salas. Para isso, registramos, através de 
fotografias e no diário de campo, o que íamos encontrando, ouvindo e 
percebendo por entre os espaços e lugares percorridos. Procuramos fazer uma 
transcrição densa do que encontramos nos ambientes de funcionamento 
dessas salas, em particular de uma sala sorteada para a realização de uma 
observação mais profunda. Dessa maneira, nos aproximando do cenário de 
pesquisa, nos foi possibilitado conhecer seu cotidiano, sua dinâmica, forma de 
ser e seu universo constitutivo. Acreditamos nessa forma de produzir os dados 
para caracterizar as salas extensivas e as demandas postas ao trabalho 
docente. Como afirma André, ao citar Spradley (1979), 
[...] a principal preocupação na etnografia é com o significado que as 
pessoas ou grupos estudados atribuem às ações, eventos e à 
realidade que as cercam. Os significados podem ser diretamente 
expressos pela linguagem ou indiretamente pelas ações. 
(SPRADLEY, apud ANDRÉ, 1979, p. 5) 
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Assim, nessa busca pelas vozes que dão significado as salas extensivas, em 
meio a um contexto de afirmação da EI. Passamos a descrever o campo da 
pesquisa e o percurso para chegar aos dados, considerando sempre que “o 




4.1 O CAMPO DA PESQUISA E O PERCURSO PARA CHEGAR AOS DADOS 
 
 
Essa descrição objetiva contextualizar o cenário, trazendo de forma sucinta um 
panorama desse município. Segundo dados do Censo 2010 (IBGE), Pancas 
têm 21.248 habitantes e uma área territorial de 823.835 Km2 dividida em três 
distritos, a saber: Pancas (Sede), Laginha e Vila Verde (Ver figura 05). Está 
localizado no noroeste do Estado do Espírito Santo, tem como principais 
atividades econômicas a agropecuária, a indústria e o comércio/serviço. 
Segundo Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural - PROATER – 
2011 a 2013, do Instituto Capixaba de Pesquisa Assistência Técnica e 
Extensão Rural – INCAPER – Pancas (2010), tais atividades apresentaram em 
2008 a seguinte participação no Produto Interno Bruto (PIB): agropecuária, 
31,1%; indústria 9,24% e o comércio e serviço 58,66%. 
 
Figura 05  -  Mapa do município de Pancas- ES. 




Os quadros abaixo apresentam as principais atividades agrícolas 
desenvolvidas no município, que tem no café e na produção bovina suas 
maiores fonte de renda. As 31 associações de pequenos produtores da 
agricultura familiar se reunem para comercializar os seus produtos, 
fortalecendo a economia local. (PROATER, 2010). 
PRINCIPAIS ATIVIDADES AGRÍCOLAS ÁREA, PRODUÇÃO, PRODUTIVIDADE E VALOR 














Arroz 30 30 75 0 0 
Banana 70 70 1050 15000 1050 
Cacau 50 40 8 205 8 
Café 9700 8700 7771 8932 77708 
Coco-da-
baía 
60 60 720 1200 720 
Feijão – 
Safra 1 
130 130 78 0 0 
Mandioca 30 30 480 16000 480 
Manga 50 10 64 6400 64 
Milho – 
Safra 1 
250 250 450 1800 450 
TOTAL 10370 9320 10696 60337 80401 
Figura 6 – Principais atividades agrícolas do município. Fonte: IBGE/LSPA do Estado do 
Espirito Santo (Agosto/2010). 
ATIVIDADE PECUÁRIA 
 





Bovino 26.386 28.017 
Suíno 3.270 3.240 
Caprino 450 470 
Ovino 380 370 
Galos, frangas, 
frangos, pintos  
10.600 10.560 
galinhas 15.350 13.420 
codornas - - 
Figura 7 – Atividade pecuária - Fonte: 
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/pesquisas/ppm/default.asp  
Como vimos há uma diversidade no cultivo das lavouras e na criação de 
animais caracterizando assim o desenvolvimento agrícola do município, é a 
agricultura contribuindo para a economia local, portanto deve ser fortalecida. 
Consideramos importante o olhar para essa população que tem muitos de seus 
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direitos negados, pois os serviços públicos quase não chegam a elas e quando 
chegam não contemplam as suas necessidades de forma plena. 
A população residente em Pancas se divide em urbana e rural, sendo que a 
população urbana corresponde a 46,9%, num total de 10.099 pessoas e a 
população rural representa 53,1%, num total de 11.449 pessoas. A população 
infantil, na faixa-etária de 0 a 6 anos, é composta por 1.975 crianças. Em uma 
análise preliminar, constata-se que a população rural é maior que a urbana, 
indicando que há uma população significativa que compõe o campo no 
município de Pancas.  
É nesse contexto que as salas extensivas de EIC surgem como possibilidade 
de oferta da EI às crianças residentes em áreas rurais. Atualmente são seis 
salas que funcionam no município com essa característica, envolvendo seis 
professores e 62 crianças em seis comunidades rurais, que compõem o 
universo de pesquisa. Informamos que 4 das seis salas extensivas estão 
localizadas no distrito de Laginha e 2 na sede do município. O trabalho é 
acompanhado por uma supervisora pedagógica específica da Secretaria 
Municipal de Educação.  
As escolas que abrigam as salas extensivas de EIC possuem, geralmente, 
conselhos ou algum órgão colegiado. No entanto, o fato dessas salas 
extensivas estarem vinculadas aos CMEIs urbanos, geralmente esses 
conselhos não deliberam sobre a dinâmica do trabalho, mas sobre a cessão do 
espaço. 
Após a qualificação e inscrição do projeto de pesquisa no Conselho de Ética 
em Pesquisa com seres humanos, na Plataforma Brasil, e com a devida 
autorização da Secretária de Educação de Pancas, para a realização da 
pesquisa nas salas extensivas de educação infantil do campo existentes no 
município, iniciamos a coleta e a produção de dados.  Antes de contactar os 
sujeitos da pesquisa, realizamos uma visita prévia à sede da Secretaria de 
Educação, onde conversamos, em primeiro lugar, com a Secretária. Nessa 
visita, informamos à mesma o início da pesquisa e reforçamos o pedido de 
apoio, especialmente o meio de locomoção até as salas, já que estão 
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localizadas em comunidades distantes uma das outras e da sede do município. 
Dentre as seis salas, cinco são consideradas de “difícil acesso” pela gestão 
municipal.   
Em seguida, entramos em contato com a diretora do departamento pedagógico 
e com a supervisora pedagógica responsável pelo acompanhamento das salas. 
Expusemos a metodologia de imersão ao campo e definimos uma agenda e os 
locais dos primeiros encontros com as seis professoras. Dessa forma ficou 
estabelecido que com três professoras e a supervisora pedagógica os 
encontros aconteceriam nas reuniões de planejamento semanal, que ocorrem 
na Secretaria de Educação, na sede do município, às terças-feiras, às 9h.  
Com as outras três professoras, os encontros ocorreriam no CMEI, localizado 
no distrito de Laginha, nas segundas-feiras, às 17h. Ressaltamos que a 
definição de dois grupos ocorreu devido à distância regional de funcionamento 
das salas. Foram realizados três encontros com cada grupo, nos quais 
pudemos entrar em contato com as mesmas e sentir como se constituem 
professoras das salas extensivas de EIC. 
Com a pedagoga foi possível realizar a coleta de documentos na secretaria de 
educação, articular o pré-teste do questionário destinado aos técnicos da 
secretaria (APÊNDICE 5) - aplicado para uma técnica que já acompanhou 
essas salas e hoje é professora num projeto social -  agendar as entrevistas 
individuais e organizar uma agenda de visita exploratórias  às salas extensivas 
e aos CEMEIs de origem. 
No primeiro encontro com as professoras foi possível explanar o objetivo da 
pesquisa, explicar os procedimentos e instrumentos metodológicos utilizados 
para sua realização, aplicar os questionários destinados às professoras 
(APÊNDICE 6) - já pré-testado com duas professoras que atuaram em uma das 
salas - e articular o encontro com um dos pais ou responsáveis por criança 
matriculada em cada sala, para a realização do pré-teste do questionário 
destinado aos mesmos (APÊNDICE 7), que posteriormente foi aplicado aos 
pais da sala selecionada. Os demais encontros permitiram perceber a forma 
como os planejamentos são realizados, as conversas entre as professoras e as 
trocas de experiências. Muitas vezes, buscavam a nossa opinião ou sugestão 
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acerca de um assunto ou outro, especialmente com relação às atividades 
didáticas a serem propostas às crianças. A participação da pesquisadora 
nesses momentos possibilitou a interação com as seis professoras atuantes 
nas salas extensivas. 
No percurso para chegar às salas extensivas de EIC, entramos em contato 
com o cotidiano das crianças, com os espaços de vivências da vida do campo, 
sendo-nos possível vislumbrar nas estradas, às vezes empoeiradas ou cheias 
de lamas, as dificuldades enfrentadas para se chegar à escola. Ao avançar 
rumo ao nosso destino, sentimos a falta dos carros de bois, dos animais de 
cargas, das montarias, das bicicletas, das pessoas andando a pé - lembranças 
da nossa infância, de criança moradora da área rural. O que encontramos 
foram ônibus ligando os espaços rurais aos urbanos, motocicletas substituindo 
as montarias e bicicletas, caminhões e picapes transportando as mercadorias, 
ou seja, “a modernidade chegou por ali”. As lavouras de café, milho e feijão, 
irrigadas e plantadas através da tecnologia, as ordenhas feitas por 
aparelhagens e as casas mobiliadas e equipadas com aparelhos de última 
geração. Vi as pequenas criações nos galinheiros, chiqueiros, currais e tanques 
de piscicultura, o cultivo de fruticultura, a agroindústria, enfim, uma agricultura 
diversificada. Encontramos vez em quando, as vendinhas ou mercearias que 
abastecem as necessidades, emergenciais, dos moradores da região. As 
igrejas católicas, luteranas, evangélicas, juntamente com as serras, morros, 
pedras e cachoeiras, integrando as imagens desse lugar vivido. Nesse 
panorama procuramos ir além das “[...] práticas estranhas ao espaço 
“geométrico” ou „geográfico‟ [...]” (CERTEAU, 2008, p.172) e buscamos 
penetrar na forma de ocupação desses espaços pelos sujeitos praticantes. 
Nas estradas principais e vicinais, as placas indicando os córregos e 
localidades que formam as comunidades nas quais as escolas estão inseridas, 
vão compondo os cenários percorridos. Outras placas são indicativas de trajeto 
de crianças e de que as escolas estão próximas.  
Quando visualizamos a escola, percebemos que o cenário não mudou, uma 
vez que ainda é comum haver na escola uma ou no máximo três salas.  Outra 
característica dessas escolas é possuir uma professora que assume de duas 
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até cinco turmas ou idades diferentes; algumas possuem duas merendeiras, 
em outras, nenhuma. Em alguns casos as professoras assumem a tarefa de 
limpeza do ambiente e preparo da merenda.  
O transporte chega, trazendo as crianças que vêm de longe. Outras poucas 
chegam a pé e as professoras, a postos, as recepcionam calorosamente. Os 
motoristas às vezes são os porta-vozes das famílias e informam o estado da 
criança no dia - há uma rede comunicativa que liga a família à escola. Então, 
as crianças são conduzidas para as salas ou a para o desjejum. Espaços de 
encontros, de vivências, espaços de vida, de movimento que vamos 
descortinando através da pesquisa. São   as “formalidades das práticas” e as 
“maneiras de fazer” (CERTEAU, 2008, p. 37 e p. 42)10 dos sujeitos que 
compõem as salas extensivas de EIC no município de Pancas, ES. 
Através da compreensão dos sujeitos envolvidos na pesquisa, passamos 
também a compreender o seu contexto (FREITAS, 2003). Conforme síntese a 
seguir: 







Professores Famílias Crianças 
Outros 
profissionais 














 08    
05 
Visita exploratória às 
salas extensivas e aos 
CEMEIS de origem 
01 21  62 05 
06 Observação (numa 
sala) 
 01 10 10 04 
                                                          
10
 A formalidade das práticas está diretamente relacionada às maneiras de fazer dos sujeitos 
as suas práticas cotidianas que revestem de características quase microbianas, invisíveis 
operadas pelos sujeitos para subverter o poder estabelecido pelo forte sobre o fraco. 
Operações que os sujeitos praticantes disseminam no seio das estruturas tecnocráticas, 
alterando seu funcionamento quando do uso das “táticas” na vida cotidiana, especificamente 
sobre os detalhes e as ocasiões em que são praticadas. (CERTEAU, 2008). 
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Apresentamos os números da pesquisa com relação à coleta e à produção dos 
dados que constituíram um montante, donde foi possível realizar as análises e 
caracterizar as salas extensivas de EIC no município de Pancas, ES. Desta 
forma, foram coletados e analisados dez documentos que ajudaram a conhecer 
a política de oferta EIC existente; foram aplicados vinte e dois questionários 
aos sujeitos denominados técnicos, professores e pais; foram realizadas nove 
visitas exploratórias aos seguintes estabelecimentos: à Semep, aos CEIMs de 
origem das salas e às seis escolas rurais onde as mesmas funcionam. Foram 
realizadas duas entrevistas individuais e uma entrevista coletiva, ambas, 
totalizando cinco horas e quarenta minutos de gravações. A observação na 
sala selecionada, teve duração de cinco meses, com início em agosto de 2012 
e término em dezembro de 2012, com idas ao campo três vezes por semana, 
interrompidas somente por feriados, num total de quarenta e três estadias no 
campo, perfazendo, cento e setenta e duas horas, registradas em DC. Os 
registros no DC somoram um total de cento e vinte páginas de caderno 
brochura, formato: 200 mm x 270 mm, proporcionando reflexões e análises dos 
espaçostempos cotidianos das referidas salas. Foram tiradas ainda, 112 fotos, 
dass quais fizemos uma seletiva para compor os mosaicos, apresentados no 
corpo deste trabalho.  
Assim, consideramos importante apresentar os profissionais que atuam direta e 
indiretamente nas salas extensivas, os pais e responsáveis pelas crianças 
matriculadas na sala C (selecionada para a observação) e as crianças. 
Propomos então conhecer esses sujeitos, parceiros na caminhada de 
realização da pesquisa. 
 
 
4.2 SUJEITOS DA PESQUISA 
 
 
Na perspectiva sócio-histórica da pesquisa, não há ruptura entre o contexto, 
(espaço, lugar do fenômeno social a ser desvendado) e os sujeitos praticantes 
desse lugar. Para Certeau (2008), “algo essencial se joga nessa historicidade 
cotidiana, indissociável da „Existência‟ dos sujeitos que são os atores e autores 
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de operações conjeturais” (CERTEAU, 2008, p. 82, grifo do autor). Dessa 
forma, para entender o contexto é preciso compreender o sujeito. Logo, para 
compreender as salas extensivas de EIC é preciso conhecer os sujeitos que 
nelas atuam.  
Passamos a apresentar os sujeitos envolvidos na pesquisa. Consideramos que 
as seis professoras, a professora itinerante de pomerano (incluída no decorrer 
da pesquisa), os técnicos da secretaria, a coordenadora pedagógica, a 
pedagoga, os pais ou responsáveis pelas crianças e as crianças compõem de 
forma direta o quadro da pesquisa. Também consideramos as professoras do 
EF, as serventes e o motorista do ônibus de transporte escolar, uma vez que 
se relacionam, diretamente com a sala sorteada para a realização da 
observação, o que permitiu sua participação indireta em nossa pesquisa, 
fornecendo elementos que foram agregados aos dados coletados.  
Atentando aos princípios éticos, informamos que os sujeitos não foram 
identificados pelos nomes e estão codificados, conforme quadro abaixo: 
 Quadro 02: Identificação dos sujeitos da pesquisa 
CÓDICO UTILIZADO 
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS E RELACIONADAS COM AS 
SALAS EXTENSIVAS DE EIC 
TA 
Técnico de apoio da manutenção da infra-estrutura física e 
distribuição de material didático e de limpeza. 
TM Técnico responsável pelo programa de merenda escolar. 
TI 
Técnico responsável pela documentação legal das salas extensivas 
de EIC. 
CP 
Técnico responsável pela Coordenação Pedagógica da Secretaria 
Municipal de Educação. 
P 
Pedagoga responsável pelo acompanhamento do trabalho docente 
realizado nas salas extensivas de EIC. 
PP Professora responsável pela sala extensiva P. 
PJ Professora responsável pela sala extensiva J. 
PF Professora responsável pela sala extensiva F. 
PC Professora responsável pela sala extensiva C. 
PO Professora responsável pela sala extensiva O. 
PE Professora responsável pela sala extensiva E. 
PIP Professora Itinerante de Pomerano. 
 
Na pesquisa, esses sujeitos foram agrupados em técnicos da SEMEP, 
professores, pais e responsáveis, conforme o quadro acima. Para estes foram 
aplicados os questionários (APÊNDICES 5, 6 e 7). Os professores participaram 
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ainda do grupo focal (APÊNDICE 9). A coordenadora pedagógica e a 
pedagoga, pertencentes ao grupo dos técnicos administrativos foram 
entrevistadas individualmente (APÊNDICE 8). As informações obtidas por 
esses instrumentos, agregadas as observações registradas no diário de 
campo, foi possível triangular os dados. Com isso traçamos o perfil dos sujeitos 
participantes da pesquisa. 
Para preservar a identidade das crianças, as mesmas estão identificadas com 
nomes de pássaros da fauna regional. A opção por essa nomeação se deu em 
função da observação realizada durante a aula do dia 04 de outubro de 2012. 
Na ocasião PC falava sobre animais e comentava sobre os pássaros, tendo 
perguntado às crianças quais os pássaros que elas conheciam. Com isso 
elaborou uma lista, e em seguida perguntou que pássaro cada uma gostaria de 
ser. As crianças, uma a uma, foram se identificando com nomes dos pássaros 
que mais gostavam e achavam bonitos. Tomamos o cuidado de registrar as 
observações relativas a cada criança, de acordo com o pássaro de sua 
preferência. Assim baseados nas anotações do diário de campo, elaboramos o 
quadro abaixo, seguindo a ordem numérica para identificá-los. 
Quadro 03: Identificação das crianças 
ORDEM NUMÉRICA NOME DO PÁSSARO OBSERVAÇÕES 
01 Sabiá Sexo feminino, 4 anos. 
02 Andorinha Sexo feminino, 5 anos. 
03 Ararinha Azul Sexo feminino, 5 anos. 
04 Juriti Sexo feminino, 5 anos. 
05 Gaivota Sexo feminino, 6 anos. 
06 Beija-flor Sexo masculino, 4 anos. 
07 Canário Sexo masculino, 4 anos. 
08 Papagaio Sexo masculino, 5 anos. 
09 Quero-quero Sexo masculino, 5 anos. 
10 Sanhaço Sexo masculino, 5 anos. 
 
Os cinco sujeitos integrantes do grupo técnicos da SEMEP estão na faixa-
etária entre 36 a 50 anos e estão vinculados às salas extensivas de EIC pelas 
atividades que desempenham junto a elas.  
A escolaridade varia entre o EF incompleto (um técnico) e o ensino superior 
completo (três com o curso de pedagogia e uma com nutrição). As pedagogas 
possuem especialização na área - uma em psicopedagogia e artes, uma em 
73 
 
supervisão pedagógica e uma em supervisão, gestão escolar, orientação, artes 
e psicopedagogia.  
Quanto ao vínculo funcional com a Secretaria de Educação, três possuem 
funções gratificadas com contratos temporários e dois possuem cargos 
efetivos.   
Os informantes são casados e possuem de um a três filhos com idade variando 
entre 8 e mais de 21 anos.  
Quanto ao tempo de serviço em educação, todos informaram que está há mais 
de quatro anos ligados a essa área.  Duas delas, há mais de 20 anos e uma já 
aposentada como professora.  A vinculação com a EC é mais recente para a 
maioria, entre quatro e 10 anos, sendo que uma das técnicas já atuou como 
professora em escola multisseriada, localizada em área rural. A experiência 
com a EIC é nova, pois, as salas extensivas foram implementadas em 2005, 
como constam dos registros existentes na Secretaria de Educação e das 
informações obtidas no questionário e entrevistas. 
As sete professoras atuantes como docentes nas salas extensivas (incluindo a 
professora de pomerano) são mulheres, com idade entre 26 e 46 anos. Quanto 
ao vínculo empregatício chegamos ao seguinte resultado: cinco são 
concursadas e efetivas no município. Optaram por trabalhar na zona rural, 
alegando para a escolha a proximidade e afinidade com essa realidade, pelo 
fato de terem estudado na escola que hoje atuam, ou por possuírem 
experiência em outro município ou ainda por morar na zona rural, nas 
proximidades da escola. Duas foram contratadas por tempo determinado, 
através de processo seletivo simplificado, realizado anualmente pela Secretaria 
Municipal de Educação. Dessas, uma relata que a opção em trabalhar na zona 
rural foi pela proximidade com o seu local de moradia, atuando na mesma sala 
há três anos, sendo a primeira vez que trabalha com a EIC. Entretanto, tem 
experiência com EF e com creche urbana. A professora iniciante está no seu 
primeiro ano de trabalho e também optou pela sala extensiva de EIC, já que 




Quanto ao estado civil do grupo de professoras, uma é solteira, duas casadas, 
outra é separada, outras duas divorciadas e uma vive com companheiro. São 
mães e possuem de um a três filhos, com idades variandode 0 a mais de 21 
anos.  
Quanto à escolaridade, seis delas cursaram o magistério, nas décadas de 80 e 
90 e uma fez apenas o segundo grau. Todas possuem escolaridade superior, 
sendo duas com graduação no curso Normal Superior e cinco em Pedagogia, 
concluídos entre os anos de 2002 e 2010. Também possuem cursos de 
especialização, sendo uma especialista em Psicopedagogia e Psicopedagogia 
Empresarial, três em Educação Infantil e séries iniciais, Supervisão, Gestão e 
Orientação Escolar, duas em Educação Infantil e uma, cursando a 
especialização em EI.  
Quanto ao tempo de serviço na educação, também há diversidade de dados. 
Cinco delas atuam há mais de 10 anos na área educacional, uma está há mais 
de 20 anos e uma é iniciante, sendo 2012 o seu primeiro ano como docente. 
Atuando com a EIC, o grupo se distribui da seguinte forma: cinco professoras 
iniciaram em 2005, uma há três anos e uma há um ano. (APÊNDICE 6 e 
APÊNDICE 9). 
O quantitativo de pais ou responsáveis pelas crianças matriculadas na sala 
extensiva de EIC selecionada, participantes da pesquisa, totalizou 10 e foram 
caracterizados a partir dos dados obtidos através do questionário aplicado 
(APÊNDICE 7). Eles apresentam idade entre 29 e 42 anos, frequentaram a 
escola, sendo que cinco cursaram ensino fundamental, três o ensino médio, 
dois o ensino superior, sendo um concluído e outro em curso.  Apresentam-se 
profissionalmente como agricultores e lavradores. 
As famílias são compostas por dois e três filhos, com idade entre 4 e 16 anos. 
Desse grupo, três famílias possuem crianças com idade de quatro anos 
matriculadas na sala de EIC, e as outras sete famílias com crianças entre 5 e 6 
anos.  
As crianças matriculadas que frequentam a sala extensiva de EIC, conforme 
fichas de matrículas arquivadas na secretaria do CEIM de origem e 
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observações registradas no diário de campo, têm entre 4 e 6 anos assim 
discriminadas: três crianças com 4 anos, seis com 5 anos e uma com 6 anos, 
num total de 10 crianças, sendo cinco do sexo feminino e cinco do sexo 
masculino. 
No encontro com os sujeitos, os procedimentos e instrumentos utilizados na 
pesquisa foram importantíssimos para a construção de um corpus de dados 
capaz de caracterizar as salas extensivas de EIC, no município de Pancas, ES. 
Vamos a eles. 
 
 
4.3 PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS 
 
 
O movimento de entrada no campo, de encontro com as salas extensivas - 
esse espaço que apesar de familiar, da clareza do problema e objetivos da 
pesquisa - provocaram tensões comuns a um pesquisador, o que nos levaram 
a uma vigilância permanente no recolhimento e produção dos dados.  Nutridos 
por um compromisso ético com a pesquisa científica, onde o estar com os 
sujeitos, que aderiram e colaboraram com o processo da pesquisa de forma 
ativa, permeavam a nossa estadia nesse ambiente, nos permitindo, ao mesmo 
tempo, entender as “maneiras de fazer” (CERTEAU, 2008, p.37) das salas 
extensivas, um “espaço praticado.” (CERTEAU, 2008, p. 202). 
Para a coleta de dados, empreendemos levantamento de documentos locais 
que orientam essa política pública de atendimento à criança pequena, 
residente no campo. Nesse contexto, caracterizamos como documentos as 
portarias e planos bem como qualquer outro registro em que as salas 
extensivas fossem citadas. 
Encontramos os seguintes documentos: a Portaria nº 020/2005, que cria as 
salas extensivas (ANEXO 1); uma ficha de acompanhamento do professor via 
visita pedagógica (ANEXO 2); um modelo de ficha de matrícula (ANEXO 3); um 
modelo de ficha de acompanhamento da criança em cada trimestre letivo 
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(ANEXO 4); um modelo do diário de classe; um quadro de movimento de 
pessoal. Também foram analisados a Proposta Curricular para EI do município 
em fase de aprovação e o Plano Municipal de Educação com vigência de 2011 
a 2021, aprovado pela Lei Municipal nº 00232-2011; o Plano de Cargos e 
Salários do Magistério Público Municipal, Lei Municipal nº 832-2004 e o 
Estatuto do Magistério Público Municipal, Lei nº 831-2004.  
Como se trata de uma política experimental, procuramos conhecer o conjunto 
dos registros e elencamos os que mais se aproximam do foco de nossa 
pesquisa. Buscamos também conhecer o percurso de “existência” das salas 
(2005-2012), especialmente quanto à permanência/rotatividade de profissionais 
e a matrícula/freqüência. Para tanto utilizamos os documentos da Secretaria 
Municipal de Educação, disponibilizados para análises e, registramos as 
informações obtidas no diário de campo. 
Realizamos uma visita exploratória em cada sala extensiva de EIC e nos 
CMEIs de origem dessas salas. Com essas visitas entramos em contato com 
os cenários das salas extensivas; o olhar de pesquisadora buscou o 
afastamento necessário para atender ao foco da pesquisa. No encontro com as 
professoras e com as crianças no cotidiano das salas foi possível sentir e 
observar como elas são como se movimentam e dialogam consigo mesmas e 
com as salas de EF.  
Através das conversas, nos encontros formais e informais, foi possível 
constatar uma disputa por ocupação de espaço e a busca do lugar próprio, que 
vem se constituindo num processo de afirmação. É o caso de quatro das seis 
salas, nas quais as professoras mobilizaram a comunidade em reuniões de 
pais, encontraram espaços alternativos. Duas das salas conseguiram espaços 
nas próprias escolas de EF rural, realizando pequenas ampliações. Uma 
conseguiu o espaço de uma igreja luterana, que faz divisa com a escola onde 
está alojada e, a outra buscou um espaço da própria municipalidade, existente 
na comunidade, para se instalar.  Com isso, podem ocupar esse lugar que 
considera próprio, tanto as professoras quanto as crianças. Outras duas salas 
continuam no espaço ocupado também pelo EF. São táticas e estratégias 
utilizadas para se fazer e atender as necessidades predominantes na 
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comunidade, diferente do que diz a legislação (Portaria nº. 20, de março de 
2005) que determina o funcionamento no contraturno, nos mesmos espaços do 
EF.    
Nessa busca, encontramos nos registros existentes na Secretaria Municipal de 
Educação de Pancas, ES, através do quadro de movimentação de pessoal, e 
através do acesso à ficha funcional de cada professora, sob a guarda dos 
CEIM de origem, que quatro professoras, que possuem uma aproximação 
maior com a experiência das salas, uma vez que atuam desde 2005 na mesma 
sala, eram interlocutoras importantes para a pesquisa. Do mesmo modo, uma 
professora iniciante também poderia nos indicar as apreensões do contato com 
a “novidade”. Neste caso tratava-se de uma professora em início de carreira, 
em seu primeiro ano de atuação e de uma outra que está em seu terceiro ano 
de atuação junto à turma, mas com outras experiências docentes, junto ao EF. 
Assim, esse percurso - de lotação de profissionais e de busca por matrículas - 
vem indicando a aceitação da experiência como espaço de trabalho e demanda 
da comunidade. 
Para produção de dados, partimos da ideia de que os sujeitos da pesquisa 
eram os profissionais envolvidos, as crianças matriculadas e as famílias. 
Obviamente, os diversos sujeitos forneceram elementos que possibilitaram o 
acúmulo qualitativo de informações.  Desta maneira, passaremos a indicar os 
instrumentos, com os procedimentos associados e os sujeitos elencados para 






O questionário teve como objetivo o levantamento de impressões sobre a 
política pública num movimento mais ampliado e foi enviado aos sujeitos 
envolvidos. Assim, cada instrumento foi autoaplicável, com destaque para o 
anonimato do respondente, possibilitando reunir diversos pontos de vista sobre 
a temática. Na sua elaboração, tomamos alguns cuidados importantes relativos 
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ao tempo para ser respondido e à junção de perguntas abertas e fechadas 
(BARROS e LEHFELD, 1990). No instrumento especifico para os professores, 
buscamos incluir elementos do documento relativo aos indicadores de 
qualidade na EI e uma última questão que mobilizasse os sujeitos para a 
elaboração de uma “carta”, com o intuito de compor um espaço para 
informações mais livres. 
A aplicação dos questionários nos grupos de sujeitos pesquisados ocorreu em 
três momentos. No primeiro foi aplicado o questionário destinado aos técnicos 
da Secretaria Municipal de Educação (APÊNDICE 5). A distribuição foi feita no 
dia 30/08/2012 e o recolhimento ocorreram no dia 03/09/2012.   
Foram cinco respondentes, assim discriminados: um técnico ligado à 
distribuição de material didático e à manutenção da infraestrutura física; um 
técnico ligado ao Programa de Alimentação Escolar; uma técnica ligada à 
inspeção escolar (responsável pelo registro e documentação); duas técnicas 
ligadas ao setor pedagógico (uma coordenadora e a pedagoga responsável 
pela sala). Eles devolveram também o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), autorizando a utilização das informações dadas na 
pesquisa. 
No segundo momento, os questionários destinados às professoras (APÊNDICE 
6) foram distribuídos nas reuniões de planejamento que ocorreram nos dias 27 
e 28/08/2012, na Secretaria de Educação e CEIM do distrito de Laginha, 
Pancas, ES, e recolhidos na semana seguinte. Os seis questionários foram 
devolvidos, juntamente com os TCLE.  
A aplicação do questionário destinado aos pais/responsáveis (APÊNDICE 7) foi 
o terceiro momento desta etapa. Os instrumentos foram aplicados na reunião 
de pais ocorrida no dia 08/11/2012, nas dependências da escola de EF, onde a 
sala está alojada. Os pais das 10 crianças matriculadas na sala responderam 
ao questionário e autorizaram, por meio do TCLE, a utilização dos dados nesta 
pesquisa.   
As respostas dadas às perguntas enumeradas no questionário possibilitaram 
identificar demandas, desafios, expectativas e possibilidades das salas 
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extensivas de EIC, bem como o seu funcionamento, sua constituição, 
organização e quem são os sujeitos que fazem cotidianamente as salas 
extensivas de EIC.  
Os questionários foram complementados com as entrevistas individuais e 
coletivas, pelas impressões obtidas através das visitas às seis salas e aos três 
CEIMs, bem como pelo do procedimento de observação sistemático em uma 






Para complementar os dados, obtidos a partir da análise dos documentos 
disponibilizados e dos questionários aplicados, também foram realizadas as 
entrevistas individuais e em grupos focais. Com os técnicos da SEMPE e com 
a professora itinerante de pomerano (incluída como sujeito de pesquisa no 
decorrer do processo de produção dos dados) desenvolvemos entrevistas 
individuais (APÊNDICE 8). Michel (2009) afirma que a entrevista 
É considerado, um instrumento de excelência da investigação social, 
pois estabelece uma conversação face a face, de maneira metódica, 
proporcionando ao entrevistado, verbalmente, a informação 
necessária. (MICHEL, 2009, p. 68) 
A entrevista possibilitou uma maior interação com os técnicos da SEMEP, 
demandando uma “escuta sensível” com a finalidade de captar o clima, 
sentimentos e expectativas com relação ao funcionamento dessas salas 
extensivas de EIC. Os técnicos selecionados foram a coordenadora 
pedagógica e a supervisora pedagógica, pois são as responsáveis diretas por 
ações vinculadas a essas salas.  
Após o encontro com a professora itinerante de pomerano, através da 
entrevista e, posteriormente, na observação participante de suas aulas, foi-nos 
possível sentir a importância da cultura na vida da comunidade e constatar as 
diferentes maneiras encontradas para manter vivo o dialeto, que em muitas 
80 
 
famílias dessa comunidade é a forma de comunicação entre as gerações, dos 
mais velhos com os mais novos.   
Embora, sem maior aprofundamento analítico, consideramos que a política das 
salas extensivas de EIC no município de Pancas necessita de reformulações, 
mas possui boas perspectivas de afirmação, ampliação e continuidade.   
Ciente do papel do entrevistador/pesquisador nesse processo e, das vantagens 
e limitações deste instrumento de pesquisa, nós elaboramos um roteiro de 
entrevista, semiestruturada. Com isso, foi possível criar um clima de confiança 
mútua e diálogo aberto, com os sujeitos relacionados acima. (MICHEL, 2009).  
Isso permitiu explorar amplamente as questões que envolvem a problemática, 
respeitando a liberdade das entrevistadas em elaborar as suas respostas, 
tendo em vista aquilo que é considerado mais adequado. O tempo médio de 
duração de cada entrevista foi de 50 minutos. Foi possível conhecer a 
expectativas da Secretária de Educação em relação ao futuro dessas salas, as 
expectativas e possibilidades de ampliação. Também foi possível ouvir a 
professora de pomerano, parceira da professora da sala C, e que em particular 
trouxe contribuições importantes para compreender aspectos culturais 
presentes na sala, tal como o caso da criança que chegou à sala falando 
apenas o dialeto. 
Com as professoras optamos pela entrevista do tipo grupo focal (APÊNDICE 
9), com objetivo de fortalecer o grupo, de modo que um possa mobilizar as 
informações do outro. Nas vozes das professoras e da pedagoga, foi possível 
visibilizar as salas extensivas, com seu cotidiano relatado e a esperança de 
reconhecimento fortalecida. 
O grupo focal é uma técnica que possibilita a produção de dados através de 
discussões em torno de um assunto, onde os sujeitos debatem o tema através 
de uma conversação, perpassando por detalhes que irão fortalecer as 
impressões produzidas através de outras técnicas de produção de dados. 
Com seu caráter subjetivo de investigação, o grupo focal é utilizado como 
estratégia metodológica qualitativa, uma vez que a pesquisa qualitativa 
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caracteriza-se por buscar respostas acerca do que as pessoas pensam e quais 
são seus sentimentos (ASCHIDAMINI; SAUPE, 2004). 
Morgan (1997) afirma “que a finalidade mais comum dos grupos focais é 
conduzir  uma discussão em que o grupo se assemelhe a uma conversação 
normal e viva entre amigos e vizinhos”... (apud Oliveira & verba, 1998, p.113). 
Para Morgan, os grupos focais podem levar o pesquisador a chegar mais 
próximo “as compressões que os participantes possuem do tópico de 
interesses do pesquisador”. (apud Oliveira & verba, 1998, p.113). 
Essa técnica produz conhecimentos acerca das opiniões das pessoas, sobre 
algo, alguém, um tema, enfim sobre um objeto de estudo. Para realizá-la, é 
necessária a presença de um moderador capacitado que saiba conduzir e 
favorecer a interação grupal, no nosso caso, a pesquisadora assumiu esse 
papel possibilitando a participação coletiva no debate, assim, foi possível 
captar nas falas e expressões fisionômicas das professoras a satisfação pelo 
pertencimento ao campo da EI, por se considerarem parte desse universo, 
sendo os seus fazeres algo constitutivo de um debate mais amplo. 
Com o Grupos FocaL, fizemos uma análise qualitativa acerca das salas 
extensivas, da EI e da EIC. Foi constituído pelas professoras que atuam nas 
salas extensivas de EIC reuniu-se no dia 03 de dezembro de 2012, às 14h, na 
Secretaria Municipal de Educação de Pancas, na sala de planejamento dos 
professores.  O convite para participar foi estendido às seis professoras e a 
pedagoga responsável pelo seu acompanhamento, no entanto, duas 
professoras não participaram. 
O encontro teve início com a explanação, feita por nós, sobre o objetivo da 
realização de uma discussão em torno da EI e EIC, bem como o funcionamento 
das salas extensivas onde elas atuam, que é um grupo focal.  O intuito foi 
promover um encontro entre as professoras e aprofundar o debate em torno da 
EI e da EIC. Em seguida foi apresentada a legislação sobre a EI, ou seja, CF, 
LDB, diretrizes curriculares para EI e as diretrizes curriculares para EIC. As 
professoras afirmaram não ter conhecimento das tais diretrizes e durante o 
diálogo conversamos sobre o site do MEC, onde toda a documentação relativa 
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ao ensino está disponível. Logo após essa apresentação e reflexões foi 
apresentado o roteiro norteador do debate. O encontro teve duração de 3 horas 
e foi gravado em áudio. Nesse encontro houve um aprofundamento das 
questões abordadas nos questionários e nas visitas exploratórias. 
Tomamos o cuidado de transcrever as entrevistas na integra, de forma 
ordenada e de acordo com os princípios éticos, em seguida, marcamos os 
encontros individuais com os sujeitos entrevistados e apresentamos as 
transcrições, com a finalidade de promover uma avaliação do conteúdo 
produzido e confirmar as informações. Nesse movimento, não houve nenhuma 
alteração significativa, assim, recebemos por parte dos sujeitos a autorização 
para utilizá-los na pesquisa.    
A observação constituiu um momento significativo na pesquisa, possibilitando 
os encontros com os sujeitos, potências de vivências que marcaram a nossa 







Devido à sua flexibilidade, a observação garantiu uma maior mobilidade na 
realização dos registros. Possibilitou capturar os fatos em tempo real, sem a 
preocupação com quebras de regras de tempo e de espaços. Aliado a 
possibilidade de agir de modo participativo, agregando valor ao estilo 
observador, abriu-se espaço para que pudéssemos participar das atividades 
desenvolvidas nas salas extensivas de EIC. 
Com uma agenda prévia, acordada com a Secretaria de Educação de Pancas, 
através da pedagoga responsável pelas salas extensivas de EIC, percorremos 
os três CEIMs, aqui denominados por nomes de flores, comuns na região e 
exploradas em atividades de sala de aula. A primeira visita ao Centro 
Margarida, que abriga três salas extensivas. O segundo foi Onze Horas, com 
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uma sala e o terceiro, Begônia, com duas salas. Visitamos ainda as seis salas 
extensivas existentes no município, juntamente com as técnicas que dão o 
apoio pedagógico, nesta pesquisa, identificadas como P, J, C, F, O e E. 
Procuramos explorar o funcionamento das unidades educacionais através das 
visitas. Fomos munidos de máquina fotográfica e do diário de campo, dois 
equipamentos que consideramos essenciais para o registro dos dados. Tendo 
como princípio ético o anonimato dos informantes, fotografamos as fachadas e 
o interior das escolas sem identificá-las e não capturamos imagem de crianças 
e nem de adultos, resguardando-os. 
Com esse movimento sentimos o clima a complexidade das instituições, os 
espaços, as vivências e a ambientação de modo a compor um panorama do 
conjunto das salas. Não elaboramos um roteiro para esse movimento, fomos 
captando as referências sobre as salas e especialmente os processos 
comunicativos entre as instituições envolvidas (Secretaria, CMEI de origem e 
escola que abriga as salas). As interações, as tensões e as inquietações foram 
evidenciadas nas falas e atravessamentos dos encontros, entre as professoras, 
a pedagoga, a pesquisadora e as crianças; diferentes táticas e astúcias 
(CERTEAU, 2008) operacionais foram utilizadas com vista à apropriação 
concreta e simbólica mais significativa desse espaço. 
A partir desse primeiro movimento, buscamos a autorização para realizar as 
observações em uma das salas. A sala C foi selecionada por sorteio realizado 
na Secretaria de Educação, estando presente a pedagoga responsável pela 
sala, a coordenadora pedagógica e a Secretária de Educação. A opção pelo 
sorteio se deu tendo em vista a riqueza de informações existentes nas 
especificidades de cada sala e por ser uma forma mais democrática de 
escolha.  
Com as observações, acessamos as professoras, as crianças, os profissionais 
auxiliares envolvidos e os profissionais do EF e, especialmente, avançamos na 
complexificação da caracterização, considerando os usos na dinâmica de 
funcionamento. Foram aproximadamente cinco meses de contato direto com a 
sala, com encontros semanais, em dias variados, pelo menos três encontros 
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por semana. As segundas-feiras eram regadas pela aula de pomerano, com a 
professora itinerante.  
A observação participante contou com um roteiro que serviu de orientação para 
as percepções do campo, tendo sempre em vista os objetivos da pesquisa 
(APÊNDICE 10). Com isso, foi possível uma maior aproximação das demandas 
postas ao trabalho docente. Pudemos perceber que nesse contexto ganhavam 
destaque as necessidades de planejamento e formação continuada.  Tais 
aspectos estavam presentes nas falas e na dificuldade em trabalhar alguns 
aspectos da formação da criança, bem como também eram percebidos no 
movimento empreendido pelas professoras para responder a essas demandas.  
Adensamos nossas compreensões, uma vez que sabemos que muitas vezes é 
impossível não ser tocado pela situação experimentada, onde as trocas entre o 
pesquisador e pesquisado fazem nascer elementos novos que irão constituir e 
fazer parte do universo pesquisado. Segundo Barros e Lehfeld (1990), 
A observação é uma das técnicas de coleta de dados imprescindível 
em toda pesquisa científica. Observar significa aplicar atentamente os 
sentidos a um objeto para dele adquirir um conhecimento claro e 
preciso. (BARROS e LEHFELD, 1990, p. 53) 
 As observações, as impressões dos momentos e as anotações dos fenômenos 
que apareceram no cotidiano das salas extensivas de EIC constituíram material 
de estudo, análise e reflexão. Esses registros foram feitos minuciosamente 
num diário de campo, logo após cada sessão de observação (BOGDAN e 
BIKLEN, 1994). Acenamos para a importância de mobilizar a descrição e a 
reflexão, “captar uma imagem por palavras do local, pessoas, ações e 
conversas observadas” (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 152) e registrar o ponto 
de vista do observador, suas ideias e preocupações. (BOGDAN e BIKLEN, 
1994). 
Reservamos um tempo para trabalhar as informações logo após a observação, 
no mesmo dia, evitando acúmulo e perda de detalhes percebidos nos 
momentos da observação. Estando semanalmente na sala e fazendo parte 
desse cotidiano, desde agosto de 2012, pude sentir a força dessa experiência, 
no contato com as crianças e com as professoras (a titular da sala, a itinerante 
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de pomerano e as do EF). Encontramos com pais, com motoristas do 
transporte escolar, com a comunidade. Participamos de reuniões de pais, de 
planejamento coletivo, do culto do domingo e da partida de futebol, com o 
intuito de entender a complexidade do espaço das salas extensivas. O diário de 
campo se adensava, as páginas sendo preenchidas com os fatos observados e 
sentidos por nós, quantas impressões e emoções! Impossível não sermos 
afetados e afetar esse espaço constitutivo de vivências. 
Estávamos lá, com os sentidos voltados para os acontecimentos e eventos 
dessa sala, composta por 10 crianças entre 4 e 5 anos, de ambos os sexos, 
movimentando e dando vida ao espaço da sala de aula de EIC, exigindo da 
professora uma dinâmica de atendimento ora a uma idade, ora a outra, num ir 
e vir de abordagens e ritmos diferenciados para atender às necessidades de 
cada idade, já que a sala é uma sala multi-idade. 
Para análise de dados utilizamos a análise de conteúdo, o que possibilitou a 
organização e categorização do material reunido de forma objetiva, 
contribuindo para a composição de nossas reflexões sobre as salas extensivas 
de EIC.  
 
 
4.4  ANÁLISE DE DADO 
 
 
Consideramos que a análise de dados é uma etapa muito importante na 
realização de uma pesquisa e se torna um desafio, pois exige uma atenção 
redobrada na valorização dos achados da pesquisa. Sabemos que, mesmo que 
seja uma etapa de finalização do trabalho, a análise se efetiva em todo o 
movimento do campo. Não temos um momento de coleta e outro de análise de 
dados. Tendo em vista nossos pressupostos de ancoragem é importante 
lembrar que em qualquer tipo de interação “a palavra do outro impõe ao 
homem a tarefa de compreender esta palavra”, o que torna a atividade 
discursiva uma “complexa relação com a palavra do outro, em todas as esferas 
da cultura e da atividade [...]” (BAKHTIN, 1992, p. 384).  Sendo assim, em todo 
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o movimento da vida - incluindo esta pesquisa - os processos de análise e 
julgamento estão presentes.  
Nessa perspectiva, no processo de exploração dos dados 
sistematizados/registrados, intencionamos efetuar análise de conteúdo 
(BARDIN, 1997) dos documentos oficiais de fontes primárias e secundárias, 
como a legislação vigente, o projeto de implementação e constituição dessas 
salas, os dados referentes ao seu funcionamento, as observações registradas 
no diário de campo, as respostas dos questionários e o conteúdo das 
entrevistas aplicadas aos sujeitos.  
A análise de conteúdo é uma técnica que pode integrar-se a qualquer 
procedimento de investigação científica existente, assegurando a 
sistematização. Para Barros e Lehfeld (1990), a análise de conteúdo: 
É atualmente utilizada para estudar e analisar material qualitativo, 
buscando-se melhor compreensão de uma comunicação ou discurso, 
de aprofundar suas características gramaticais às ideológicas e 
outras, além de extrair os aspectos mais relevantes. (BARROS e 
LEHFELD, 1990, p. 70) 
Esses conteúdos possibilitaram abordar as salas extensivas de EIC, com o 
olhar do outro, numa reunião de muitos olhares (ANDRÉ, 1995). Dessa forma, 
considerando essas premissas e decisões de pesquisa, passaremos a 
caracterizar as salas extensivas de EIC, no Município de Pancas, ES. Para 
isso, vamos avivar os objetivos que direcionaram a nossa caminhada até aqui: 
1) Analisar os documentos municipais orientadores das salas extensivas; 
2) Conhecer a organização dessas salas no que se refere à infraestrutura 
disponível, aos profissionais vinculados e à organização dos 
espaços/tempos educacionais; 
3) Identificar os processos interativos estabelecidos com o apoio pedagógico 
oferecido pela Secretaria Municipal de Educação, com os CMEIs de 
vinculação e com as escolas que abrigam as salas extensivas; 
4) Conhecer a dinâmica de funcionamento dessas salas no trabalho cotidiano 
com as crianças; 
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5) Conhecer os processos formativos em curso no município, considerando as 
demandas postas aos processos formativos e à atuação dos profissionais. 
Os instrumentos utilizados nessa pesquisa foram norteadores para a 
pesquisadora na imersão ao campo, considerando que essa é a primeira vez 
que a mesma entra em campo para realizar uma pesquisa científica. A opção 
por vários instrumentos deu a segurança para trilhar o caminho e garantir a 
produção dos dados capazes de responder as questões das pesquisas. Assim 
na imersão ao campo mantivemos o foco, observando todo o movimento da 
sala, captando as maneiras de ser dos sujeitos presentes no seu cotidiano, 
fazendo parte e interagindo com o contexto existencial desse espaço-lugar, 
chamado salas extensivas de EIC. 
Portanto, no próximo capítulo, passaremos às análises qualitativas dos dados, 
respondendo aos objetivos propostos através dos indicadores de análises 



















Para caracterizar as salas extensivas de EIC, no município de Pancas, ES, no 
movimento da pesquisa, foi produzido um corpus de dados, através dos 
instrumentos de pesquisa apresentado no capítulo anterior. Para o estudo 
desses dados optamos pela análise de conteúdo. 
A análise de conteúdo tem diferentes fases e segue uma organização em 
“torno de três pólos cronológicos: a pré-análise; a exploração do material; o 
tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação” (BARDIN, 1997, p. 
95), que procuramos seguir como um método e que nos permitiu caracterizar 
as salas extensivas de EIC.  Para tanto, aliamos à nossas observações, que 
definiram a forma com vemos, lemos e percebemos o mundo e também o 
universo da pesquisa. 
Desenvolver essas percepções é algo complexo, por movimentar todos os 
nossos sentidos, especialmente quando consideramos “a percepção como um 
dispositivo cultural, produzido na e pela cultura na qual estamos imersos” 
(TAVARES, 2003, p. 46). Assim, no contato com os espaços e os sujeitos da 
pesquisa atuantes nas salas extensivas e em particular com a sala C, fomos 
aprimorando os nossos sentidos, as “operações de caça”(CERTEAU, 2008), 
possibilitando a captação dos elementos constitutivos e da simbologia no 
contexto de realização. 
Atreladas ao conjunto das visitas exploratórias, a observação à sala extensiva 
C, permitiu a compreensão de como a oferta da EI às crianças moradoras do 
campo ia se efetivando nos fazeres diários dessa sala.  Procuramos conhecê-la 
com profundidade, compreendê-la para além do evidente, do aparente, ou seja, 
na complexidade das ações intencionais, planejadas ou não, nos movimentos e 
encontros entre os sujeitos que vivenciam as salas diariamente. Tudo isso foi 
realizado, aliando o rigor da pesquisa e a nossa vigilância, sempre guiada 
pelos princípios éticos. 
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Buscamos uma forma de relatar o nosso fazer na pesquisa, apoiando em 
Certeau, (2010). Com isso, atrelamos os dizeres de nossas compreenções ao 
fazeres sistemáticos da pesquisa, num movimento de “mobilização do corpo 
dentro do mundo, para o mundo e em função do mundo, num verdadeiro 
processo de comunicação” (YI-FU TUAN, 1980, p. 14), para assim, através das 
vivências na sala extensiva C, produzir os dados e de posse deles, promover 
uma análise incorporada dos sentidos e percepções captadas por nós. 
Procuramos evitar uma análise fria dos dados. Por isso, os cinco meses de 
estadia na sala extensiva C em contato com a PC e as crianças e demais 
sujeitos, foram importantes para a construção desse capítulo. 
Com o corpus de dados adquirido no movimento da pesquisa, procuramos 
construir indicadores de análises que proporcionassem elucidações que 
caracterizassem as salas extensivas, indo de encontro às respostas as 
questões proposta nessa pesquisa. 
Através da análise desse corpus de dados foi possível conhecer os aspectos e 
experiências vividas pelos sujeitos que as compõem e elaborar os seguintes 
indicadores de análises. 
- O que dizem os documentos. 
- A infraestrutura física e a organização dos espaços-tempos educacionais.  
– Os processos interativos presentes no movimento de funcionamento das 
salas. 
– Os meios de transporte.  
– O planejamento didático-pedagógico e a avaliação. 
- O trabalho com as crianças retratando as dinâmicas de funcionamento. 
- Os processos formativos e a atuação docente. 
Nos documentos pudemos constatar a legalidade das salas (Portaria nº. 020 de 
2005) e suas fragilidades, no que tange aos demais documentos que deveriam 
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abarcar a EIC e não as contemplam. A seguir vamos à análise do que 
encontramos nesses indicadores.  
 
 
 5.1 O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS 
 
 
O reconhecimento da criança como sujeito de direito, vem provocando 
mudanças significativas e conceituais no modo e na forma de se pensar e tratar 
a infância no mundo e no Brasil. Para garantir o direito à educação a legislação 
foi mudada e, outras tantas foram criadas como forma de orientar e dirigir as 
políticas de ampliação do atendimento, no sistema escolar, das crianças de 0 a 
6 anos de idade. 
Atentamos para a dívida que o país tem para com a infância, em especial para 
a infância das crianças do campo, que ficaram fora do atendimento educacional 
durante muito tempo. Só recentemente começaram a ser visibilizadas pelo 
poder público e a ser atendidas nos sistemas educacionais, ainda que de forma 
embrionária evidenciada na afirmativa: 
No Brasil, as crianças de 0 a 6 anos residente em área rural,  vive de 
forma especial um processo de ocultamento, omissão e distribuição 
desigual das políticas públicas. A história da educação infantil e de 
sua implementação em áreas rurais incrementa as dificuldades de 
acesso à matrícula e soma-se às diversas determinantes 
socioculturais e políticas (BARBOSA et al., 2012, p. 7-8). 
As salas extensivas de EIC no município de Pancas, ES, surgem tardiamente, 
se considerarmos as crianças do campo como sujeito de direito sem 
atendimento educacional no seu meio sócio-cultural.  Por outro lado, em termos 
processuais, com as políticas de EI que vêm se efetivando no Brasil com a 
instituição de legislações que asseguram o direito a educação de todas as 
crianças, especialmente a EC nº 59, as salas extensivas se apresentam como 
antecipação desse processo e se configuram como forma de atendimento a 
criança pequena do campo, conforme o previsto nas “Diretrizes Operacionais 
para a Educação Básica nas Escolas do Campo” (Parecer nº. 36 de 2001) e 
“Resolução CNE/CEB nº. 01, de abril de 2002, que institui tais diretrizes e 
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“Orientações Curriculares para a EIC de 2012”. Podemos dizer que esse 
atendimento no município ainda é parcial, pois não contempla a totalidade das 
crianças na faixa etária de 4 a 6 anos e deixa de fora as crianças de 0 a 3 
anos, configurando um desafio ainda maior para o poder público municipal”. 
Essa forma de atendimento vem ocorrendo desde 2005, com a publicação da 
Portaria nº. 020 de 2005, (ANEXO 1),  que cria as salas extensivas de EIC e dá 
as coordenadas para as matrículas. No corpo dessa Portaria está expresso que 
a criação das salas extensivas seria em caráter experimental, no entanto, está 
em funcionamento há oito anos, se tornando prática efetiva da SEMEP, 
inclusive na constituição de vagas para o exercício da docência. Não existe 
nenhuma outra orientação documental para essas salas e não encontramos 
nenhuma diretriz específica para o seu funcionamento. O processo de 
implementação ocorreu e as salas recebem as crianças para o atendimento 
educacional.  
A referida Portaria determina, em seu “Art. 2º. As orientações pedagógicas 
ficarão por conta do Técnico da SEMEP”. Questionamos qual seria o técnico 
responsável e nos foi esclarecido pelo sujeito P, que é o técnico pedagógico, 
ou seja, o pedagogo responsável para acompanhar as salas extensivas. (DC, 
dia 05-08-2012).  
O caráter experimental revela que essa política seria a base para a efetivação 
de uma política pública de oferta de EI no campo, com perspectiva de 
ampliação. Os sujeitos CP e P informaram que há procura por vagas na EI por 
parte de outras comunidades rurais e que a SEMEP tem intenção de ampliar 
esse atendimento e veem a necessidade de construir uma proposta de EIC 
específica para atender as demandas que emergem do campo. (APÊNDICE 8). 
Evidenciamos a fragilidade na estrutura de organização das salas, desafios que 
devem ser enfrentados. Os sujeitos operacionais das salas sentem que é 
preciso mais clareza dessas políticas, para atender os objetivos da EI e 
proporcionar qualidade no atendimento. Consideramos que um projeto político 
de atendimento a uma demanda, sendo ela educacional ou não, deve ser 
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construído de forma coletiva, com a participação de todos os sujeitos e 
segmentos sociais envolvidos no contexto em questão.  
Nas vozes dos sujeitos praticantes, obtidas através do questionário 
(APÊNDICE 5), fica evidenciado que somente aqueles que estão intimamente 
ligados às atividades desenvolvidas nas salas têm conhecimento da legislação 
local que garantem o seu funcionamento. No grupo dos cinco técnicos 
administrativos, duas respostas foram de encontro ao documento que regula a 
sala. Outras duas respostas indicaram documentos existentes no município, 
como o Plano Municipal de Educação e o Decreto Municipal, como reguladores 
das salas. No entanto, numa análise atenta de tais documentos, não existe 
referência às salas. Outra resposta indica que o informante não conhece a 
documentação que regulamenta a experiência das salas extensivas. 
Concluimos que as salas extensivas precisam se tornar real para muitos, 
através de afirmações de sentidos. Pois,  
[...] se os sentidos não podem ser apreendido sob forma de um  
conhecimento extraído do real ou lhe seria acrescentado, é porque 
todo “fato histórico” resulta de uma práxis, porque ela já é o signo de 
um ato e, portanto, a afirmação de um sentido. (CERTEAU, 2010, p. 
41). 
De acordo com as atividades realizadas pelos técnicos na SEMEP (APÊNDICE 
5, item 17 - registros de dados das salas extensivas), conforme descrito pelos 
mesmos, os registros são feitos em:  Diário de classe (3 respostas), em fichas 
de matrículas das crianças (3 respostas), em mapa de distribuição de merenda 
(1 resposta), em ficha de acompanhamento do desenvolvimento da criança (1 
resposta), em quadro de movimentação de pessoal (1 resposta) e em relatórios 
de visitas de acompanhamento da equipe pedagógica (1 resposta). 
Observamos que há uma dinâmica organizacional que garante e dá 
legitimidade ao fazer das salas extensivas de EIC. Esses reflexos são sentidos 
no dia a dia das professoras, crianças e comunidade, pois esses sujeitos se 
encontram e se apoiam, dando sustentabilidade e dinamizando as salas 
extensivas. 
Por outro lado, também constatamos em diversas falas relacionadas as 
diretrizes específicas para a existências das mesmas, instabilidades nessas 
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ações. Tanto os sujeitos CP, a P, e as professoras afirmaram que as salas 
estão funcionando, tem uma dinâmica organizacional atrelada aos CEIMs 
urbanos, o que foge das realidades locais. Há necessidade, segundo elas, de 
uma proposta pedagógica que contemple a multiidade e as especificidades da 
EIC. As falas a seguir, retratam um pouco do que expressamos:  
- Estamos num contexto fora do contexto. PP no APÊNDICE 11. 
- Eu acredito que uma saída poderia ser as escolinhas rurais estenderem o seu 
atendimento para a EI e construindo uma proposta coletiva de atendimento a 
clientela local; não sei. (informação verbal) PC no APÊNDICE 9. 
- A falta de diretrizes para o atendimento as salas está dificultando a definição 
dos papeis na atuação da Secretaria com relação as salas. As vezes sinto 
perdida apesar de achar fundamental a existência das mesmas. Acho que não 
temos noção do que estamos fazendo. Preciso conhecer as diretrizes da 
educação infantil e o que tange a EIC. P no APÊNDICE 5. 
-  [...] Outro desafio é na discussão e na elaboração de uma proposta 
pedagógica voltada para a realidade mais próxima das crianças. A tentativa de 
um trabalho integrado ao coletivo da escola, seja docente ou discente é 
complexo, até mesmo porque é um desafio garantir a unidade sem 
desconsiderar  voltado as especificidades. PC no APÊNDICE 6. 
 
No contato, durante a pesquisa, com as professoras e a pedagoga responsável 
pela sala, ouvimos com frequência as necessidades pedagógicas das salas e o 
modo como buscam por formas de sustentação para suas ações. Mas, 
mostram o desejo de vivenciar no seu contexto de atuação a formação 
continuada. Com isso, poderiam discutir e refletir sobre os conceitos que 
permeiam as especificidades do seu fazer, trazendo os suportes teóricos para 
melhorar o atendimento nessas salas. Dessa forma podem atender os objetivos 
educacionais da EIC, que devem estar asseguradas nas diretrizes curriculares 
e na proposta pedagógica para o bom  funcionamento das salas extensivas. 
- Venho falando sempre que precisamos de capacitação. As professoras estão 
sempre cobrando mais atenção e informações, mas eu não consigo atendê-las, 
não dependo de mim. Às vezes também me sinto isolada. Agora mesmo a 
Secretaria cortou todas as viagens; nem nas reuniões do comitê as meninas 
estão participando (representantes do município no CEEC). Para construir uma 
proposta pedagógica mais coerente, precisamos aprofundar melhor no tema. O 
documento precisa contemplar a multiidade, pois as salas extensivas atendem 
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mais de uma idade, e aí não sei... Acho que já foi um avanço, elas terem um 
pedagogo para acompanhá-las [...].P no DC 17-09-2013 
 
As expressões esboçadas, especialmente pelas professoras, e reconhecida 
pelo setor pedagógico através das informações das entrevistas feitas a CP e P, 
(APÊNDICE 8), demonstram a necessidade de elaboração de diretrizes 
voltadas especificamente para a EIC. No entanto, ao analisarmos a Proposta 
de Educação Infantil, em fase de aprovação, não encontramos nenhuma 
menção a EIC e nem as salas extensivas de EIC.  
Com as informações contidas no APÊNDICE 5, constatamos que a SEMEP 
está participando dos debates em torno da EC, através do Comitê Estadual da 
Educação do Campo (CEEC) e o Fórum da EI do ES (FOPEIS). Entretanto, 
ainda não avançararam na concretização de uma proposta pedagógica que 
abarque, efetivamente, as diretrizes da EIC. Pode-se afirmar que há um 
processo bem embrionário. Parece-nos que o município está se ambientando 
com esse atendimento e buscando subsídios para sustentar essa política 
pública. Há,  portanto, um conhecimento interno dos movimentos externos dos 
campos da EC e EI, por parte dos técnicos, e que ainda não chegou aos 
professores e pais.  Aventamos a existência de um ocultamento que impede 
que esses debates cheguem até os demais sujeitos das salas extensivas. As 
falas a seguir sobre o processo de constituição da proposta pedagógica vêm 
retratando um pouco do exposto. 
- Através de estudos sobre a educação do campo, em consonância com o 
Comitê Estadual da Educação do Campo está desenvolvendo o documento 
norteador da Educação do Campo que abrange a Educação Básica. CP 
- Através de reuniões com o Comitê Estadual de Educação do Campo, 
juntamente com o Fórum da Educação Infantil do ES, com objetivo de colher 
informações para formalizar as diretrizes da EIC. 
 
No Plano Municipal de Educação, com vigência até 2021, há metas para EI e 
para a EC, entretanto, não estão contempladas as metas de EIC. Apesar das 
salas extensivas de EIC estarem em funcionamento no município, do 
reconhecimento da EC nº. 59, não existe um envolvimento circunstancial com 
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as mesmas. Continuam invisíveis aos olhos dos planejadores. Encontramos 
num ponto de discussão no grupo focal, confirmações, nas falas de P e no 
desabafo de PP.  
- [...] os documentos da secretaria é sobre a EI de forma geral, não se refere a 
EIC. P no Apêndice 9 
- A gente vem reclamando que não tem nada específico, até com relação ao 
CEIM, [...] a direção é de cima para baixo, agora é que está tendo formação. P 
no Apêndice 9 
 
Para o desenvolvimento do trabalho pedagógico junto as crianças, as 
professoras afirmam que seguem as diretrizes gerais da EI estabelecidas pelos 
CEIMs, fazendo as adequações quando necessárias. Quando perguntadas se 
tinham conhecimento dos documentos do MEC orientadores da EI, EC e EIC 
foram unanimes, em dizer, que não. Uma disse que já tinha lido o documento, 
amarelinho (impresso distribuído em larga escala pelo MEC), mas que não se 
ateve às orientações para a EIC. (DC do dia 03-12-2012. 
- agora com a pesquisa os debates estão mais próximos do que o país está 
pensando para a EIC, isso nos enche de esperança. PC no Apêndice 9.  
 
Diante do exposto até aqui e da fala expressa acima, fica aqui o compromisso 
da pesquisa para com os sujeitos das salas extensivas e com a comunidade 
educacional de Pancas, especificamente para com os profissionais da 
educação que atuam nas escolas do campo, de continuarmos esse debate, 
através de encontros pontuais com esses sujeitos para estudarmos o campo da 
EI e da EIC, como forma de ampliar o conhecimento produzido nesses campos 
de estudo e a evolução da área. 
Ao abordamos o contexto da pesquisa trouxemos um estudo sistemático da 
produção nos dois campos de conhecimento, que servirá de base para as 
reflexões em torno do assunto. 
Outros pontos que se destacaram na pesquisa, de forma bem expressiva, e 
que afetam o dia a dia de funcionamento das salas são as questões 
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relacionadas a infraestrutura física e a organização dos espaços-tempos 
educacionais, que passaremos a abordar a seguir.  
 
 




Com a contribuição dos documentos produzidos na esfera do Ministério da 
Educação (MEC), através da Secretaria da Educação Básica (SEB), Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECADI), das 
bibliografias e pesquisas produzidas relacionadas a Educação Infantil (EI) e a 
Educação do Campo (EC), propomos apresentar as salas extensivas de EIC 
considerando a infraestrutura física e materiais, as condições de atendimento e 
suas características.  Também   abordando os desafios existentes para ampliar 
o acesso a demanda de 0 a 6 anos, residentes nas áreas rurais, com qualidade 
e de forma equitativa.  
A qualidade na EI vem sendo discutida nas diversas esferas da comunidade 
educacional e em diversas estâncias governamentais, o que levou o MEC, a 
definir os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (2006), 
onde apresenta algumas conclusões acerca da qualidade no atendimento a EI. 
As conclusões são as seguintes:  
- a qualidade é um conceito socialmente construído, sujeito a 
constantes negociações; 
- depende do contexto;  
- baseia-se,  em direitos, necessidades, demandas, conhecimentos e 
possibilidades; 
-a definição de qualidade está sempre tensionada por essas 
diferentes perspctivas. (MEC, 2006, p. 24). 
Consideramos importantes essas conclusões e constatamos que no contexto 
das salas extensivas, pode se pensar em melhorias na qualidade da oferta de 
EIC, evidenciadas nas necessidades apresentadas pelos sujeitos que 
vivenciam diariamente as salas. As melhorias reivindicadas, estão relacionadas 
a formação dos professores, o currículo, a relação da escola com a família, a 
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adequação da infraestrutura física. Dentre esses fatores de qualidade, três são 
identificados em diferentes píses e contextos. (MEC, 2006, p.26). 
Concluimos que “definir qualidade é um processo, dinâmico, contínuo, requer 
revisões e nunca chega a um enunciado definitivo” (MOSS, 2002, p.21). Na 
busca pela qualidade na oferta da EIC nas salas extensivas, não se deve 
perder de vista essa dinamicidade do processo de constituição de uma política 
pública de atendimento as necessidades das famílias moradoras nos contextos 
rurais. 
As salas extensivas de EIC foram criadas com o objetivo de ampliar a oferta de 
EI no município e, atender as demandas por esse nível de ensino nas 
comunidades do campo, que vinham buscar matrículas nos CEIMs e 
requerendo serviço de transporte escolar. Com as determinações da Emenda 
Constitucional nº 59, que estabelece a obrigatoriedade das matrículas até 2016 
para as crianças a partir de 4 anos, o município resolveu antecipar essa 
política, implementando o projeto em carater experimental, mas com 
perspectiva de ampliação para outras comunidades rurais. 
As seis salas funcionam no município desde 2005, com a edição da Portaria nº 
020-2005 da SEMEP. Os espaços que foram estabelecidos para utilização 
eram os mesmos das escolas do EF em funcionamento na zona rural do 
município. Isso  indica um campo grande para a efetivação de salas extensivas 
de EIC, pois são cerca de 52 escolas (dados da SEMEP) no contra-turno, 
compartilhando a mesma estrutura física, com algumas alterações, como o 
acréscimo do mobiliário adequado ao tamanho das crianças.  
A ocupação desses espaços vem sofrendo transformações ao longo da 
existência das salas extensivas. As professoras ocupantes desses espaços 
vêm buscando outras formas de ocupá-los, criando alternativas diferenciadas 
ao estabelecido pela referida Portaria, com táticas e estratégias (CERTEAU, 
2008) que vão de encontro aos seus interesses e os interesses da 
comunidade. No caso das professoras, algumas optaram por encontrar na 
comunidade ou na própria escola, espaços que abrigassem a sala no mesmo 
turno de funcionamento do EF, fugindo do isolamento profissional e procurando 
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estabelecer a sala como um lugar da EI. A comunidade, através dos pais, 
buscava a comodidade do transporte para a locomoção dos filhos até a escola. 
Assim as crianças pequenas, oriundas das localidades mais distantes tinham a 
possibilidade de utilizar o transporte destinado aos alunos do EF e ensino 
médio matriculados nos centros urbanos do município. O que evidencia, 
Mil maneiras de jogar-desfazer o jogo do outro, ou seja, o espaço 
instituído por outros, caracterizam a atividade, sutil, tenaz, resistente, 
de grupos por não ter o próprio, devem desembaraçar-se em uma 
rede de forças e de representações estabelecidas. (CERTEAU, 2008, 
p. 78). 
Tendo em vista o documento que estabelece os Parâmetros Básicos de 
Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil (MEC/SEB, 2006), que dá 
orientações sobre a organização dos espaços para a EI, observamos que as 
salas extensivas de EIC, no município de Pancas, atendem a alguns quesitos. 
No entanto, deixa a desejar em muitos outros. Procuramos ver como os 
espaços são apropriados pelas crianças e pelos professores e percebemos que 
















As fotos aqui apresentadas são dos interiores das seis salas extensivas e 
demonstram uma organização dos espaços que promovem a acessibilidade 
das crianças aos materiais, brinquedos e livros que são dispostos em cantinhos 
criados cuidadosamente para atender a criança pequena. Na divisão dos 
espaços com EF, o mobiliário destinado à EI fica, em algumas salas no fundo, 
em outras na frente e em outras lado a lado. 
Dimensão, espaços, materiais e mobiliário, são temas pertinentes nos debates 
acerca da EI. Em seus documentos o MEC, apresenta reflexões e orientações 
importantes a serem contempladas nas propostas de oferta da EI, assim,  
Os ambientes físicos da instituição de educação infantil devem refletir 
uma concepção de educação e cuidado respeitosa das necessidades 
de desenvolvimento das crianças, em todos os seus aspectos: físicos, 
afetivo, cognitivo, criativo. (INDICADORES DA QUALIDADE NA 
EDUAÇÃO INFANTIL, MEC, 2009, p.48). 
As professoras apresentam como conquistas relacionadas à infraestrutura 
física, o “mobiliário novo e adequado (mesas e cadeiras), o ambiente próprio e 
exclusivo para a pré-escola, a abertura e funcionamento da sala mesmo sem a 
estrutura necessária”. Em relação a essa mesma questão, os técnicos da 
SEMEP não se pronunciaram. (APÊNDICES 5 e 6). 
A EI é considerada como um direito da criança e as políticas devem estar onde 
as crianças estão. Esse lugar é mais bem compreendido, quando a infância 
passa ser vista como uma etapa de vida que precisa ser cuidada; quando a 
criança é compreendida como sujeito produtor de cultura (KRAMER, 2003), 
que ocupa um lugar na sociedade na qual está inserida e que essa sociedade 
tem deveres para com essas crianças. Esse posicionamento vem se 
fortalecendo, principalmente nos programas do Governo Federal, chamando a 
atenção para essa faixa etária da população brasileira. 
 Esses programas nacionais afetam as famílias ao exigir, das mesmas, um 
acompanhamento no desenvolvimento da criança em termos de saúde e 
educação. Com isso, criam, mesmo que indiretamente, uma compreensão de 
que a infância precisa ser cuidada. O programa Bolsa Família aparece na 
pesquisa como propulsora desses cuidados.  
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- Isso traz um grande benefício para as crianças, não precisamos mais 
convencer os pais da importância da matrícula. Eles é que nos pressionam, até 
mesmo querendo matricular seus filhos fora da faixa etária das nossas salas. 
PC no Apêndice 9. 
 
A infraestrutura física das salas extensivas, observadas nas visitas 
exploratórias nas salas P, J, F, C, O e E, registradas no diário de campo dos 
dias 17, 19 e 21-09-2012 e fotografadas na ocasição, possibilitou perceber que 
há uma preocupação em adequar os espaços à EI. São lugares onde a EI 
acontece, onde os fazeres docentes são evidenciados nas atividades 
desenvolvidas pelas crianças. Onde o brincar também assume o carater 
pedagógico e a construção, através de sucatas, explora o conhecimento 
presentes na vida humana. São os espaços praticados, exigindo do adulto 
responsável pelas crianças uma dinâmica sincronizada de atendimento das 
necessidades das faixas etárias presentes nestes lugares. 
- As crianças exigem muito da gente, por isso, temos que ter uma dinâmica 
intensa, com um planejamento bem pensado e algumas vezes, você tem que 
tirar “coelho da cartola” para dar conta do recado. PC no DC do dia 05/11/2012. 
 
Essas salas são originadas nos CEIM urbanos já criados e em funcionamento 
no município, onde são efetivadas as matrículas e onde as salas estão 
vinculadas. Eram para ser o ponto de apoio estrutural e pedagógico das salas. 
No entanto, na prática as professoras não encontraram as orientações 
necessárias nem o compometimento dos referidos CEIM, estando sós ao tomar 
decisões relativas ao andamento das salas. As professoras PF, PO e PE 
relataram que se sentem como “peixes fora d‟água”, (APENDICE 9). 
Reivindicaram um espaço na SEMEP para realizar o planejamento junto a P, 
responsável pelas salas e ali passaram a planejar as atividades e promover os 
seus encontros. Para PP, PJ e PC o CEIM se tornou um lugar no qual podem 
realizar os planejamentos e os encontros entre elas, sendo que, quando 
necessário, as mesmas são acompanhadas por P, que se tornou um elemento 
importante na sustentação das salas extensivas.  Essas informações foram 
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apontadas no diário de campo, no questionário (APÊNDICE 6) e no grupo focal 
(APÊNDICE 9). 
Como podemos acompanhar, as salas extensivas vêm buscando os seus 
espaços próprios em virtude das especificidades que apresentam. Entre as 
professoras, a pergunta frequente é de onde são? “Uma coisa é certa, não 
somos do CEIM”, diz a professora PJ, que vem questionando o seu 
pertecimento. As professoras sentem que a política das salas extensivas 
precisa de direcionamento e de ações voltadas para atender as próprias 
demandas.  Também mostram a força da EIC no município, pois estão 
presentes e são reconhecidas nas comunidades, onde exercem suas funções, 
principalmente onde os movimentos sociais (Sindicato Rural e Associações) 
são mais ativos. 
As salas são alojadas nas escolas de EF, existentes nas comunidades rurais, 
de acordo com a demanda para atender crianças entre 4 e 5 anos. Essas 
escolas foram construidas há mais de 40 anos, em terrenos de 
aproximadamente 300 a 600m2   doados por proprietários rurais (DC). A maioria 
delas possui uma sala de aula, um banheiro masculino e um feminino, com um 
vaso sanitário cada, uma pequena cozinha equipada com pia, fogão, geladeira, 
armário e vasilhame para o preparo da merenda a ser servida. Tem uma área 
coberta que serve como rol de entrada e recepção das crianças. Tem um pátio, 
pois a área construída é de aproximadamente 90m2.  
Cada sala extensiva alojadas nessas escolas, têm identidade própria para 
atender as crianças de 4 e 5 anos e têm o seu próprio material e espaço. As 
professoras se organizam dentro das possibilidades e procuram desenvolver 
atividades em conjunto com as professoras do ensino fundamental para não 
poluir visualmente as salas que é um espaço de uso coletivo. 
Consideramos saudável essa interação para uso do mesmo espaço por 
públicos e sujeitos diferentes num mesmo contexto, cada um respeitando o 
espaço do outro, com planejamentos de atividades onde as crianças do EF e EI 




Figura 09: Mosaico de fotos das EF tiradas por ocasião da visita exploratória nas salas 
extensivas  em 17 e 20/09/2012. 
Apresentamos através do mosaico acima, a fachada das escolas rurais de EF 
que abrigam as salas extensivas no município de Pancas, ES.  Com isso 
podemos visualizar a ruralidade dos espaços onde acontece a EIC. A área 
externa também é explorada pedagogicamente, em atividades que relacionam 
o conteúdo ao contexto campesino, e em atividades livres e coordenadas.  
Com isso, são promovidas as interações com o ambiente, com a paisagem, 
com os animais e pessoas que compõem o cenário dessas salas. 
Das seis salas, três estão localizadas na estrutura apresentada acima. É o 
caso das salas F, C, O, sendo que a C encontrou na comunidade um espaço 
alternativo para o seu funcionamento, onde acontece a maioria das atividades 
rotineiras da sala. As demais atividades, tais como merendar, a aula de 
pomerano11 e de vídeo ainda acontecem no espaço compartilhado com EF. As 
salas J e a E, estão localizadas em áreas da própria escola, que possui mais 
de uma sala de aula, além de outros espaços, que foram ampliados para alojá-
las.  Tal fato foi possível uma vez que a demanda do EF, no momento, está 
aquém do espaço existente. A sala P conseguiu um espaço da municipalidade 
para funcionar, adequado a EI. Possui uma sala, uma área coberta onde estão 
                                                          
11
 A atividade faz parte do Projeto de Educação Pomerana – PROEPO, desenvolvido em 
parceria com outros quatro municípios capixabas, Santa Maria de Jetibá, Domingos Martins, 
Vila Pavão e Laranja da Terra – Informações da SEME de Pancas. 
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os banheiros masculinos e femininos, uma cozinha e um depósito. É uma área 
murada, com um pátio externo com área verde e caixas de areia onde as 
crianças brincam em atividades mais livres. Os brinquedos do parquinho estão 
em condições precárias e foram desativados, visando a segurança das 
crianças. Apesar de ter uma cozinha, a merenda é feita na escola do EF pela 
merendeira-servente, lotada na escola. 
As salas extensivas seguem a dinâmica de funcionamento do sistema 
municipal de ensino, ou seja, seguem as orientações gerais em termos 
operacionais tal como o calendário, que é único para todas as escolas. Assim 
os períodos para as matrículas, para as reuniões, para os recessos e férias são 
previstos e as professoras se organizam para o seu cumprimento. 
Esclarecemos que as matrículas são feitas pelas professoras, que convocam 
os pais nas escolas onde estão alojadas, numa ação conjunta com as 
professoras de EF. De posse desse material acionam os CEIMs e SEMEP para 
oficializarem as matrículas e assim as providências para a manutenção das 
salas no ano seguinte podem ser tomadas.  
Nas reuniões pedagógicas organizadas pelos CEIMs ou SEMEP, muitas vezes 
se sentem fora de contexto, pois pelas especificidades que as salas extensivas 
apresentam, muitas questões discutidas e medidas estabelecidas não se 
aplicam as mesmas. Em outras situações, as medidas tomadas pela 
administração central da educação as afetam, mas não chegam a elas por não 
se darem conta de que fazem parte do sistema. 
As considerações de PC, captadas no grupo focal (APENDICE 9) e no diário de 
campo no dia 26-11-12 - um dia chuvoso, sem a presença das crianças por 
falta do transporte escolar, que consideramos um dia da pesquisadora com a 
professora - são pertinentes nesse sentido.  Ela diz: 
Sinto a necessidade de institucionalização da EIC, por considerar que se deve 
ter uma diretriz de funcionamento. É como se estivéssemos fora do sistema, 
não tem nada direcionado a nós, nossos questionamentos ficam no vácuo, as 
respostas não chegam, e nós vamos fazendo, tocando o barco com os nossos 
conhecimentos, as coisas não devem ser assim, devemos direcionar o nosso 




A pesquisa mostra ainda que haja grandes desafios a serem vencidos em 
relação ao espaço físico das salas extensivas de EIC. Os sujeitos denunciam a 
precariedade dos mesmos e comparam com a atenção das políticas públicas 
voltadas para os CEIMs urbanos, afirmando que não recebem o mesmo 
tratamento.  
O que vem para a gente é a sobra. PP no APÊNDICE 9.  
 
Ao utilizarem a mesma infraestrutura física do EF, as crianças de EIC não 
desfrutam de espaços que atendam suas necessidades básicas, 
principalmente as instalações hidrosanitárias, que não permitem às mesmas o 
acesso adequado, devido altura. Para os pais a escola deve ter um espaço 
físico que melhor atenda as demandas da EIC, conforme referência de sete 
dos dez pais que responderem a questão sobre o que poderia melhorar no 
atendimento da educação infantil para as crianças da comunidade (APÊNDICE 
7).  Eles apontam: 
1. Melhoria da estrutura física e do ambiente escolar; 
2. Lugar adequado para alimentação, sanitários adequado para eles, mais 
opção de brinquedos; 
3. Melhorar a estrtura escolar, porque as crianças usam a mesma escola do 
ensino fundamental. Não tem parquinho para a recreação; 
4. Salas informatizadas; 
5. Ampliação da infraestrutura física com espaços apropriados para a educação 
infantil; 
6. Mais espaço para as crianças aprenderem; 
7. Na escola deveria ter uma horta onde as crianças pudessem estudar as 
coisas do campo. 
 
Abrimos um parêntese para comentar o item 6 exposto acima, quando os pais 
solicitam mais espaços para as crianças aprenderem, eles querem dizer que 
outros espaços além da sala de aula devem ser viabilizados para efetivar a 
aprendizagem como espaços que sirvam de laboratórios de aprendizagens 
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significativas. Na realidade observando a dinâmica de funcionamento das 
salas, constatamos que as professoras não se prendem somente ao espaço 
interno, mas expandem para as áreas externas aproveitando todo o cenário em 
torno da escola para desenvolver as atividades, principalmente com relação as 
bricadeiras e debates acerca da relidade das crianças. Acreditamos que há 
necessidade de uma maior interação entre as salas e as famílias, com 
vivências no cotidiano escolar para visibilizar o fazer pedagógico dessas salas. 
Na intenção de possibilitar a visualização do que observamos durante as 
visitas, elaboramos o mosaico abaixo para mostrar a infraestrutura existente, 
que carece de investimentos para uma oferta de EIC coerente com o que 
prescreve as orientações do MEC, relativas à infraestrutura fisica para oferta da 
EI. Evidenciamos, nas vozes dos sujeitos, essas preocupações.  
 
Figura 10: Mosaico de fotos dos interiores das EF tiradas por ocasião da visita exploratória nas 
salas extensivas  em 17 e 20/09/2012. 
Os técnicos da SEMEP também apontam como desafio, a melhoria dos 
espaços físicos. Dos cinco técnicos, três reponderam o questionário 
(APÊNDICE 5) e dizem que é preciso: 
1. Melhorar o espaço físico; 
2. Organizar os espaços próprios para a clientela; 




Cruzando as respostas dos técnicos, com as obtidas através do questionário 
aplicado às professoras (APÊNDICE 6) e com nossa vivência no campo, temos 
como desafio a melhoria da infraestrutura física, com espaços apropriados para 
o atendimento à EIC. O que trazemos aqui é fruto das conversas que tivemos, 
das observações registradas no diário de campo, das nossas impressões ao 
nos encontrarmos com os fazeres das salas extensivas.  Algo que às vezes, 
em outras escolas é coisa simples de se fazer, que não demanda esforço e 
nem deslocamento da professora e das crianças, nas salas extensivas exigem 
atenção redobrada e manobras por parte da professora, para atender e cuidar 
das crianças, dando a elas segurança necessária, em função dos espaços não 
serem adequados e sim adaptados para essa faixa etária. Para exemplificar o 
exposto, recorremos ao diário de campo do dia 11/10/2012: 
 
As brincadeiras foram programadas para um campo de futebol que fica em 
frente a escola, por não haver um espaço mais adequado. Para se chegar ao 
campo deve-se atravessar uma estrada movimentada e para conduzir as 
crianças nesse trajeto,  a professora explica às mesmas o plano de travesia. 
Pede a minha ajuda, a ajuda das serventes, de duas mães que estão presentes 
e junto com as outras duas professoras do EF, a travesia é feita. Perguntamos 
como era feito em dias comuns. PC responde que somente ocorre em algumas 
sextas-feiras, quando há recreação coletiva, juntamente com as demais 
professoras e crianças. Nessas ocasiões as mães que moram perto da escola 
colaboram e ajudam para garantir a segurança. 1 DC em 11/10/2012. 
 
Os cantinhos de leitura, dos brinquedos, a televissão, o DVD, os colchonetes, 
os tapetes com formas geométricas, as sucatas, as revistas para recorte e o 
material da colagem, são as formas de organização que vão dando os 
significados aos fazeres pedagógicos da professora. Denunciamos a falta de 
biblioteca, requisito de qualidade na EI, mas nem por isso as crianças deixam 
de ter acesso aos livros. Não há parquinhos, mas as brincadeiras acontecem e 
são eleitas pelas crianças. Não há um espaço adequado para o sono, mas 
essa necessidade da criança pequena é respeitada. As crianças das salas 
extensivas têm acesso aos meios de comunicação, assistem documentários, 
desenhos infantis, musicais, encenam e imitam personagens das histórias 
infantis, simulando situações. Brincam com briquedos fabricados por grandes 
empresas, mas também cria os seus próprios, o que supre em parte a falta do 
107 
 
parquinho. Enfim, nesse pequeno espaço das salas extensivas há um mundo 
para se viver, ainda que não possamos desconsiderar a necessidade de 
ampliar os recursos e possibilidades para esse viver. 
Caminhando na busca por respostas para nossos objetivos, propomos como 
categoria de análise os processos interativos presentes no movimento de 
funcionamento das salas extensivas.  Com isso, procuramos evidenciar as 
interações vivenciadas pelos sujeitos nesses espaços-tempos.  
 
 
5.3 OS PROCESSOS INTERATIVOS PRESENTES NO MOVIMENTO DE 
FUNCIONAMENTO DAS SALAS  
 
 
As interações sociais são evidenciadas nos encontros e enunciados dos 
sujeitos que movimentam os espaços-tempos das práticas sociais de um lugar. 
Sabemos que as salas extensivas de EIC são constituidas por sujeitos que 
interagem num processo de múltiplas formas de agir, cada um a seu modo 
formando um conjunto que as fazem existirem.  
Procuramos aqui, conhecer as salas extensivas não ocultando as suas 
fragilidades, que são perceptíveis. Não queremos nos ater as faltas, mas sim 
evidenciar as “maneiras de fazer” dos sujeitos que “constituem as mil práticas 
pelas quais os usuários se reapropriam dos espaços organizados pelas 
técnicas de produção sócio-cultural” (CERTEAU, 2008, p. 41). Como numa 
“operação microbiana”, perceber nas formas de ocupação dos espaços-tempos 
pelos sujeitos (professoras da EIC, crianças, pais, professoras do EF, 
pedagoga, serventes, motoristas, técnicos) como as salas vão ganhando vida a 
cada dia, como cada um vai imprimindo o seu jeito, fazendo uma coisa aqui e 
outra ali, numa sinfonia de movimentos interativos e rotineiros, quase 
imperceptivos ou nem percebidos, mas que dão visibilidade às salas. 
Para ilustrar o que expressamos acima, recorremos ao diário de campo do dia 
11 de outubro de 2012. Após o planejamento coletivo, feito pelas professoras 
do EF e a PC da EIC para a comemoração do dia das crianças, lá estavam 
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crianças com diferentes idades, participando das atividades recreativas 
programadas. O cuidado com as crianças pequenas era evidenciado no “tomar 
conta” das crianças maiores; na organização das filas para receber os 
brinquedos e lembrancinha, coordenados ora pela PC, ora pelas professoras 
do EF; na distribuição, dirigida pelas serventes, das guloseimas, dos doces, do 
bolo e do refrigerante. Apesar da ausência da SEMEP neste ano, a 
comemoração aconteceu com a participação dos pais, que contribuiram na 
organização e financiamento da festa. Os pais participaram das encenações, 
atuando como personagens nas histórias apresentadas ou como jogadores e 
goleiros na partida de futebol. A realização da festa foi um fazer coletivo, que 
marcou de forma especial a vida de cada participante daquele espaço-tempo-
lugar. 
Aventamos que talvez as salas extensivas de EIC, ainda não estejam 
totalmente integradas às escolas onde estão alocadas. Mas, em alguns 
momentos, os encontros acontecem numa potência em que a divisão 
desaparece e a escola se torna única. As professoras de EIC, que ali atuam se 
sentem parte do processo, e as professoras do EF reconhecem o trabalho 
pedagógico realizado, comentando os avanços das crianças que frequentaram 
a EI quando chegam ao primeiro ano do EF. 
A SEMEP, como gestora, interage com as salas extensivas de EIC, 
fomentando a política através das ações desenvolvidas por seus técnicos. Em 
alguns momentos parece haver um descompasso nos discursos, mas na 
maioria das vezes existe consonância entre as vozes dos sujeitos da pesquisa, 
com as respostas convergindo para pontos importantes sobre o funcionamento 
das salas. O trabalho que realizam junto às salas extensivas, expressa o 
envolvimento (APÊNDICE 11). No entanto, as professoras clamam por mais 
apoio e para que essa política se efetive de forma a contemplar a educação do 
campo e não somente a educação no campo, como conclui as falas esboçadas 
no grupo focal (APÊNDICE 9). 
Na pesquisa procuramos ouvir as famílias sobre as interações que se efetivam 
junto  as salas extensivas de EIC e com isso conhecer qual a percepção das 
mesmas acerca da política de oferta da EI no meio rural. A maioria dos pais, 
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responderam positivamente todos os itens da questão (APÊNDICE 12).  
Constatamos que as famílias residentes em áreas rurais onde estão 
localizadas as salas extensivas de EIC, interagem com os sujeitos 
educacionais atuantes nas salas extensivas. Essas interações se concentram 
na figura das professoras, pois as mesmas são pontes que ligam a comunidade 
ao poder público. O trabalho desenvolvido nas salas,     ressoam nas famílias. 
Os dados (APÊNDICE 12) mostram que, há qualidade e profissionalismo neste 
atendimento. Quatro famílias apresentaram como motivos para matricular seus 
filhos (as) nessas salas, a busca do contato deles (as) com outras crianças da 
mesma idade. Outras seis famílias responderam que o motivo era poder cuidar 
do aprendizado das crianças (APÊNDICE 7).  
Há, portanto, por parte dos pais, uma preocupação com a socialização e a 
vivência da infância de seus filhos (as) e, com sua apredizagem. Consideram a 
escola como lugar privilegiado da infância (QUINTEIRO, CARVALHO e 
SERRÃO, 2007), vendo “a infância, mais que estágio” (KRAMER 2007, p.15). 
Para o mesmo indicador, solicitamos às professoras via questionário 
(APÊNDICE 6) que fizessem a avaliação, assim temos a possibilidade de 
conhecer as interações de um outro ângulo, via percepção das professoras que 
atuam junto as salas extensivas do município e será demonstrado no Apêndice 
13. 
Nas respostas, constatamos que as professoras procuram atender as famílias, 
buscando conhecer as famílias proporcionando a sua participação em horários 
que lhes são mais adequados. Das seis salas existentes no município três 
delas já atenderam crianças com deficiência, exigindo das professoras e da 
SEMEP, um esforço para garantir o direito, tendo em vista a fragilidade das 
salas extensivas no que tange a infraestrutura física e material. Com relação a 
profissionais para apoio a esse atendimento, há uma parceria com a Secretaria 
de Saúde do município e a contratação de um professor auxiliar para ajudar 
essa especificidade, informação colhida junto a técnica P, anotadas no DC do 
dia 17/09/2012.  
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Nessas comunidades observa-se uma preocupação com a educação das 
crianças pequenas. Segundo relato das professoras, as famílias estão sempre 
buscando informações na escola e procuram colaborar para o bom andamento 
e funcionamento das salas, com exceção de algumas famílias que ainda não 
compreendem a função da EI no desenvolvimento da criança, se preocupam 
com os filhos pequenos, mas como têm que trabalhar, deixa as crianças 
sozinhas ou sob a guarda de um irmão mais velho, que também é criança. 
Evidenciamos o exposto no Apêndice 14, a partir das respostas dos pais aos 
itens do questionário (APÊNDICE 7). O indicador Garantia do direito das 
famílias de acompanhar as vivências e produções das crianças foi respondido 
positivamente. Com as respostas visibilizadas (APÊNDICE 14), podemos 
afirmar que as salas extensivas de EIC em funcionamento no município dão às 
famílias a garantia de acompanharem as vivências e produções das crianças, 
apesar da fragilidade do não atendimento as especificidades da população do 
campo, já denunciadas pelas professoras em outros momentos, 
especificamente no respeito a sua identidade e seus saberes. Abrimos espaço 
para lembrar que a sala extensiva C, faz parte do Programa de Educação 
Pomerana (PROEPO), desenvolvido em Pancas em parceria com outros 
municípios do ES, o que pode justificar as seis respostas positivas desse item 
do questionário. 
No Apêndice 15 fica evidenciada a fragilidade de alguns itens: os relatórios 
sobre as aprendizagens, vivências e produções das crianças; a permanência 
de familiares das crianças novatas, na sala, até que as mesmas se sintam 
seguras e, o atendimento específico à população do campo respeitando a sua 
identidade, saberes. Nos encontros com essas professoras, especialmente 
através do grupo focal (APÊNDICE 9), vemos que há por parte delas, a 
consciência de que apesar dos esforços, faltam diretrizes sistematizadas e 
propostas pedagógicas, bem como formação em EIC para a efetivação destes 
pontos levantados. O registro da PC, via questionário (APÊNDICE 6) aponta 
que: 
- Ainda é um trabalho leigo, de uma prática espontaneísta, mesmo porque 
ainda não existe uma proposta sistematizada para as salas extensivas que 
possa garantir o cumprimento e resultados satisfatórios relacionados a tais 
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requisitos. PC no Apêndice 6. 
 
Os encontros das famílias com a escola ocorrem através das reuniões de pais, 
na efetivação da matrícula, ns festividades promovidas pelas escolas. Não 
existe um programa para atendimento aos pais. As reuniões são sempre para 
tratar de problemas relacionados aos filhos. As professoras sentem a falta de 
encontros formativos para os pais, nos quais eles possam receber orientações 
e esclarecimentos acerca do desenvolvimento infantil e proteção à criança, 
bem como compreender o papel da EI nesse desenvolvimento. 
A EI no município existe há muito tempo e a preocupação com a infância está 
presente nas políticas publicas do município desde os anos 70. No entanto, a 
infância do campo começa a ser atendida no município a partir de 2000, 
quando algumas comunidades começaram a reivindicar transporte para as 
crianças se locomoverem do campo para a cidade, para ter acesso a EI. Com o 
aumento dessa demanda e com advento da EC nº. 59 surgem então, as salas 
extensivas de EIC para atender as crianças moradoras da zona rural 
(pesquisados nos arquivos da Secretaria). 
Em termos conceituais, percebemos que os sujeitos (professoras e pedagoga 
da pesquisa ainda não dominam os conceitos de criança e infância) e, também 
o de cuidar e educar. Em determinados momentos eles se confundem, mas 
são evidenciados os cuidados e preocupações com as crianças do campo no 
município. Consideramos de fundamental importância a compreensão desses 
conceitos para que as políticas voltadas para essa faixa etária sejam mais 
claras e efetivas, dando objetividade as ações voltadas para a criança pequena 
do campo, mediante os desafios presentes. 
Na definição dos nossos objetivos de pesquisa não está explicitado de forma 
direta a questão do transporte escolar, mas no decorrer da pesquisa, durante 
ass conversas e observações das quais participamos, esse assunto sempre 
vinha a tona.  Isso nos levou a construção de uma categoria (articulada ao 
conjunto da infraestrutura para o trabalho) para melhor apresentar a 
importância dos meios de transportes para o funcionamento da EIC.  
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5.4 OS MEIOS DE TRANSPORTES 
 
 
Uma das discusões mais acirradas na oferta da EI na zona rural tem sido a     
distância entre a escola e a residências das crianças, bem como os custos da 
oferta dessa etapa educacional às crianças do campo.  Isso porque, muitas 
vezes, o quantitativo de crianças em determinada comunidade não é suficiente 
para abertura de uma sala, sem falar na rotatividade das famílias que migram 
de uma região a outra com muita frequência. Assim o transporte escolar 
aparece como uma alternativa para encurtar os espaços. No entanto, 
permanecem as questões relativas a segurança para transportar crianças 
pequenas, desafiando as autoridades na busca por soluções que resolva o 
problema. 
Ao responder o questionário (APÊNDICE 7),  os pais apontam o transporte 
escolar como condição necessária para a  frequência das crianças à escola. As 
professoras sentem o impacto da falta do transporte nos dias chuvosos, pois 
sem o mesmo não há frequência. Têm consciência de que a condução para 
crianças pequenas deve ser exclusiva, mas a utilização dos ônibus em 
circulação é uma realidade. Acompanhando o percurso de uma criança de volta 
para casa, num destes ônibus, verificamos que as crianças pequenas são 
cuidadas pelas mais velhas (irmãos, primos ou vizinhos). 
O que encontramos hoje na oferta de transporte escolar para a criança 
pequena, moradora na área rural e que frequentam as salas extencivas de EIC 
no município de Pancas, ES, é o seguinte: as crianças são transportadas em 
vans da municipalidade, exclusivo para crianças pequenas que frequentam as 
salas (sala O); em kombis contratadas exclusivamente para as crianças ( salas 
F e J); utilização do transporte destinado ao EF e Médio (salas P e C). As 
crianças da sala E vão à escola a pé, acompanhadas dos pais, e de bicicleta. 
Nas conversas com pais, professores e técnicos da SEMEP constatamos a 
grande preocupação com a segurança das crianças no trajeto de casa para a 
escola e vice-versa. Vamos discutir alguns pontos que foram observados nos 
serviços de transporte escolar e que achamos que devem ser considerados. 
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Esses pontos foram levantados na avaliação que as professoras e os pais 
fizeram desses serviços desenvolvidos no município. Agremos à essa 
avaliação, nosso olhar de pesquisadora, uma vez que percorremos o trajeto de 
três crianças da sala C, acompanhando a chegada e o embarque das mesmas. 
Ouvimos um motorista informalmente (registrado no diário de campo), e 
chegamos aos seguintes resultados, que expressam as sugestões de melhoria 
dos seviços: assegurar exclusividade no atendimento a criança pequena; 
assegurar acompanhante nos carros tercerizados (somente a frota da SEMEP 
cumpre esse requisito); equipar os carros com cinto ou elevador de assento; 
contratar profissionais da comunidade para fazer o transporte, pois o vínculo 
com a comunidade exprime mais/maior? Confiança; assegurar a manutenção e 
a limpeza dos veículos. Essas sugestões vão de encontro com a legislação que 
estabelece normas e regras para o transporte de escolar (Portaria DETRAN nº. 
1.153, de 26/08/2002). 
No decorrer da pesquisa, o planejamento didático-pedagógico veio se 
configurando como uma categoria. Associamos a ele a avaliação, pois 
encontramos nas práticas pedagógicas e na atuação docente, processos 
avaliativos das crianças matriculadas nas salas extensivas de EIC. Passamos a 
analisar então de que forma isso vem ocorrendo.   
 
 
5.5 O PLANEJAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO E A AVALIAÇÃO 
 
 
A proposta pedagógica e a avaliação são temas que estão presentes nos 
debates internacionais e nacionais do campo da EI, trazendo elementos 
conceituais e estruturais importantíssimos para a efetivação das políticas 
públicas de atendimento a EI. 
A partir da reformulação da LDB que ampliou a Educação Básica, abarcando a 
EI e o Ensino Médio, o MEC vem promovendo, nas diversas regiões do país, 
uma série de seminários com variados segmentos da sociedade, tendo como 
finalidade o atendimento às demandas educacionais existentes. Com relação à 
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EI, uma série de documentos foram elaborados, promovendo as orientações 
necessárias para a oferta com qualidade da EI no país. 
Assim, no contexto brasileiro, discutir a qualidade na educação na 
perspectiva do respeito à diversidade implica necessáriamente 
enfrentar e encontrar caminhos para superar as desigualdades no 
acesso a programas de boa qualidade, que respeitem os direitos 
básicos das crianças e de suas famílias, seja qual for sua origem ou 
condição social, sem esquecer que, entre os direitos básicos, se inclui 
o direito ao respeito às suas diversas identidades culturais, étnicas e 
de gênero. (PARÂMETROS NACIONAIS DE QUALIDADE PARA A 
EDUCAÇÃO INFANTIL, MEC, 2006, p. 23). 
Com o que se apresentou, ficou evidente que os requisitos de uma proposta 
pedagógica para as salas extensivas de EIC têm sido atendidos parcialmente. 
Atentamos para as respostas dos itens, valorizar e evidenciar os saberes e o 
papel dessas populações na produção de conhecimentos sobre o mundo e 
sobre o ambiente natural, bem como o item que se refere aos brinquedos e 
equipamentos. Existe uma divergência maior nos números, o que vai de 
encontro com o que já foi mencionado sobre a falta de diretriz para o 
funcionamento das mesmas. Cada professora tem como base as propostas 
planejadas pelos CEM urbanos e são orientadas a segui-las. Para romper com 
a visão urbanocêntrica do currículo, criam e reinventam o cotidiano, encontram 
outras maneiras de fazer, usam táticas e estratégias (CERTEAU, 2008), que 
valorizam os saberes da comunidade onde estão inseridas, aproximando os 
conteúdos da realidade das crianças. Nas salas extensivas a questão dos 
brinquedos vem sendo enfrentada com a fabricação dos mesmos, pelas 
professoras e pais, o que aproxima das práticas da comunidade. Num painel 
encontrado na sala, as crianças elegem as brincadeiras que mais gostam e a 
professora, nas atividades planejadas, procura dar valor pedagógico a elas, o 
que demonstra respeito às preferências das crianças. 
- Fazer os pais compreender que a brincadeira de amarelinha que o filho brinca 
em casa, na escola tem outros objetivos, assume um papel pedagógico. PC no 
Apêndice 9. 
 
No Apêndice 17, procuramos ouvir os técnicos da SEMEP, acerca dos mesmos 
itens sobre a proposta pedagógica. Concluimos que por não existir uma 
proposta voltada para a EIC, muitos desconhecem as práticas pedagógicas das 
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salas extensivas e os técnicos, que acompanham essa questão mais de perto, 
conseguem percerber, na ação das professoras, o esforço para aproximar o 
seu fazer pedagógico ao estilo de vida das crianças que atendem. 
O município conhece as orientações curriculares do MEC e procura seguí-las, 
organizando o currículo da EI por área do conhecimento. Está elaborando uma 
proposta para a EI, que foi analisada por nós. No entanto não há nenhuma 
mensão a EIC, ou seja, as salas extensivas seguem as orientações gerais, 
procurando adaptar alguns conteúdos à realidade local. 
Existe um processo avaliativo das crianças que é feita através de fichas 
avaliativas (ANEXO, 4), onde são registradas as evoluções das crianças de 
acordo com os critérios estabelecidos. 
A Proposta Pedagógica para a EI, em vias de aprovação, leva em 
condideração o art. 31 da LDB, que diz: “Na Educação Infantil a avaliação far-
se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o 
objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamrntal.” 
Analisamos as fichas avaliativas e constatamos que as mesmas seguem os 
preceitos avaliativos definidos na Proposta Pedagógica para a EI do município, 
que seguem os Referenciais Curriculares para a Educação Infantil, volumes 2 e 
3 (1998), e definem as habildades a serem desenvolvidas em cada área do 
conhecimento por trimestre letivo, definido em calendário. 
O documento orienta o professor a observar as formas de se expressar da 
criança, sua concentração e envolvimento nas atividades e a satisfação com as 
produções e conquistas são importantes para o acompanhamento e avaliação, 
permitindo, o replanejamento das ações pedagógicas. Consideramos as Fichas 
Avaliativas um guia para os professores, direcionando suas ações na condução 
do processo educativo, indo ao encontro à afirmativa, “a avaliação formativa 
deve-se ter em conta que não se deve avaliar a criança, mas sim as situações 
de aprendizagem que foram oferecidas.” (BRASIL, 1998, P.66).  
Para as professoras, o planejamento didático-pedagógico se constituiu como 
um avanço efetivo no funcionamento das salas extensivas. É através dele que 
os encontros entre as professoras de EIC, que trabalham numa mesma 
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realidade, podem se apoiar e trocar as experiências vivenciandas no 
desempenho de suas funções. Os planejamentos são dirigidos por P, mas a 
mesma nem sempre está presente no momento em que as professoras 
planejam. Mesmo assim elas apontam como uma conquista no funcionamento 
das salas. (APÊNDICES 6 e 9). 
Passamos apresentar, em seguida, como se efetiva o trabalho com as crianças 
na dinâmica das salas extensivas de EIC, evidenciando da ação da professora 
junto às crianças de 4 a 6 anos, ou seja numa sala multi-idade. 
 
 




De início trazemos um quadro que captamos através de registro fotográfico, 
das atividades realizadas pelas crianças, presentes nos “varais de atividades”, 
comuns às seis salas extensivas de EIC do município. A organização do 
trabalho pedagógico é articulada pelas professoras e desenvolvida pelas 
crianças, como forma de promover as vivências das aprendizagens 
necessárias ao desenvovimento infantil, dando significado ao fazer e 
possibilitanto as interações.  
Os espaços devem também proporcionar o registro e a divulgação 
dos projetos educativos desenvolvidos e das produções infantis. 
Desenhos, fotos, objetos em três dimensões, materiais escritos e 
imagens de manifestações da expressão infantil estimulam as trocas 
e novas iniciativas, demonstram resultados do trabalho realizado e 
constituem um acervo precioso da instituição. (INDICADORES DA 
QUALIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL, MEC, 2009, p.48). 
Há uma rotina planejada de atividades que visam o desenvolvimento cognitivo 
das crianças, de forma lúdica e interativa, previstas nas diretrizes curriculares 
para a EI e que já fazem parte do dia a dia das salas. As professoras dominam 
esses aspectos e são capazes de aplicá-los em sala com as crianças num 
processo de interação entre o adulto e a criança que passa entender e agir no 
seu cotidiano.   
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Figura 11: Mosaico de fotos dos varais de atividades presentes nas salas extensivas. 
 
Na sala existe uma riqueza de detalhes que ajudam as crianças a visualizar 
letras, números, palavras, mapas, relógio, material com diversas espesuras, 
cores e jogos. São trabalhados e explorados pela professora, de acordo com 
os objetivos das atividades planejadas para o dia. São fios que se ligam e 
ajudam as crianças a aprender os conceitos de mais e menos, pouco e muito, 
maior e menor. Assim vão identificando letras, números, quantidades; nome 
das letras, dos objetos, das pessoas; nome com mais letras e menos letras; 
iniciais de nomes, letras repetidas, iniciais iguais para nomes diferentes.  
A professora orquestra a sala. Ela pergunta, as crianças respondem; as 
crianças perguntam, a professora explica, responde, questiona. Se uma criança 
propõe cantar, todas param, cantam e voltam à atividade. Desenvolvem noção 
de lateralidade, equilíbrio, espaço. Assim o espaço vai sendo ocupado, 
vivenciado, tornando-se o lugar dos fazeres dos sujeitos, construído no dia a 
dia das salas extensivas. Recortam, colam, desenham, pintam, amassam, 
modelam, criam e recriam. Executa atividades que têm por finalidade 
desenvolver a criatividade, a coordenação motora fina e grossa. Escrevem em 
caixa-alta, ordenam os números, fazem correspondências entre símbolo e a 
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quantidade. Ditam o rítimo, avisam o horário da merenda, que estão com fome. 
É a hora do intervalo, quando têm liberdade para brincar e olhar o que há lá 
fora. São salas de potência, de vida, de aprendizagens e de encontros com o 
outro.   
Optamos por relatar um dia de campo, vivenciado por nós, na sala extensiva C, 
onde deitamos o nosso olhar durante cinco meses para, de forma exploratória, 
conhecer o funcionamento dessas salas. Esse relato foi transcrito do diário de 
campo do dia 05/11/2012. 
Chegamos à escola às 6h e 30 minutos. A professora e três crianças já se 
encontravam (duas meninas e um menino, uma de 5 anos e duas de 4 anos). 
Enquanto aguardamos o horário de início da aula, as crianças ficam livres para 
escolher o que fazer. Elas brincam com joguinhos que ficam a disposição e ao 
alcance delas. A professora nos explica que devido o tempo chuvoso o 
transporte escolar não circula e justifica a falta das demais crianças. Ela inicia a 
aula perguntando as crianças qual era o dia da semana e, recorre a um 
calendário exposto na sala para explorar, junto com as crianças, os dias da 
semana, solicitando para cada uma ir a esse calendário e marcar o dia da 
semana. Explora os dias da semana, trabalhando com as lembranças das 
crianças com relação aos dias anteriores e fazem perspectivas para os dias 
posteriores, seguindo sempre o calendário e em seguida, o mês. DC 
05/11/2012. 
Observo um cartaz expondo a resposta de um questionário aplicado à 20 
pessoas sobre o tempo de germinação das flores. Esse cartaz é explorado na 
aula, adensando os conceitos de tempo. Em seguida a professora colhe as 
opniões das crianças. Elas falam da germinação das flores e dão suas opniões, 
que variam de 03 dias até 10 anos. Em seguida a professora traz o 
conhecimento cientifico do tempo de germinação de algumas flores. A 
professora trabalha a escrita do nome dos dias da semana e explora na 
folhinha os meses do ano, pedindo para as crianças identificarem as primeiras 
letras dos nomes de cada mês. As crianças cantam o mês e falam a primeira 
letra, que é escrita no quadro. Depois identificadas em outros pontos da sala, 
são desenhadas numa folha e depois pintadas, recortadas e coladas numa 
cartolina. DC 05/11/2012. 
Várias atividades são desenvolvidas. As crianças pedem para brincar. Os 
meninos brincam com cavalos de pau e a menina pega a boneca. São 10 
minutos de descontração. Logo, a professora chama a atenção para o desenho 
no quadro das formas geométricas: triângulo, círculo e quadrado. Pede às 
crianças que identifiquem as formas num livro. Enquanto elas fazem essa 
identificação, ela desenha no chão essas formas e faz uma brincadeira, que 
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consiste em agrupar as crianças nos espaços das figuras de acordo com o 
comando da professora. DC 05/11/2012. 
Em seguida, a professora estende um tapete confeccionado com quadrados de 
diversas cores. Explora as cores do tapete (azul, verde, amarelo, vermelho) e 
distribui um dominó das figuras geométricas, promovendo o jogo com as 
crianças em círculo e nos inclui na brincadeira, explicando o sentido horário do 
relógio de ordem das jogadas. Ela vai comandando o jogo, falando as formas e 
as cores que as crianças devem jogar. As crianças ajudam a identificar as 
formas e cores e assim fixa o conteúdo trabalhado de forma lúdica. DC 
05/11/2012. 
A criança denominada, nessa pesquisa, de Ararinha Azul, pede para jogar o 
jogo da memória e a professora realiza junto com as crianças o jogo da 
memória também com formas geométricas e coloridas. As crianças perguntam 
sobre o recreio e a professora olha no relógio e diz que está na hora. Foi uma 
alegria só. Ela fala do cardápio e do valor dos alimentos, cantam a musiquinha 
da merenda. Logo após saimos da sala e fomos até o pátio coberto da escola, 
onde a merenda é servida por duas serventes que atendem também o EF. Em 
seguida as crianças brincaram livremente sob o olhar atento da professora. DC 
05/11/2012. 
Voltamos para a sala, onde as atividades continuaram. Uma criança sente sono 
e é providenciado um colchonete e ela dorme por meia hora. Enquanto isso, as 
outras duas crianças manuseiam os livros de histórias fazendo a leitura das 
figuras e reconhecendo as letras, buscando a nossa atenção e da professora. 
A criança acorda e a professora propõe outras atividades. Traz para o centro 
da sala uma caixa grande com várias embalagens. Sentada ao chão, junto com 
as crianças, ela vai retirando cada embalagem e vai perguntando para as 
crianças a forma que as mesmas têm. Reforça as formas identificadas 
repetindo lentamente o nome de cada uma. Em seguida vai ao quadro e 
escreve em caixa-alta: CÍRCULO, TRIÂNGULO, QUADRADO e acrescenta o 
RETÂNGULO. Em cada palavra as iniciais são identificadas pelas crianças, em 
seguida as demais letras. A quantidade de letras também é explorada. A 
professora antecipa a programação do dia seguinte, comunicando a atividade 
de casa. DC 05/11/2012. 
Chega ao final da aula, são 11h e 20 min. Hoje não é preciso esperar o 
transporte, pois o dia está chuvoso. Despedimos e cada um tomou o seu rumo. 
DC 05/11/2012. 
 
Os resultados das aprendizagens nas salas são evidenciados nas respostas 
dos pais ao serem questionados sobre a contribuição do trabalho nas salas 
extensivas para o desenvolvimento do(a) seu(a) filho(a). Eles trazem os 
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sentimentos e o reconhecimento do trabalho desenvolvido nas salas, bem 
como a importância da EI na vida dos seus filhos e filhas.  
- Vejo que é de extrema importância no desenvolvimento da aprendizagem e 
do social, a criança fica mais segura. Tive 2 filhos que não estudou no infantil e 
hoje 1 filha estuda, vejo quanto eles foram prejudicados por não ter estudado. 
Depoimento de pais das crianças – Apêndice 7. 
 
- Bom relacionamento entre os colegas, bom comportamento e bom 
desenvolvimento na educação. Depoimento de pais das crianças – Apêndice 7.  
- Socialização no meio em que vive e autonomia. Depoimento de pais das 
crianças – Apêndice 7.  
- Desenvolvimento social e preparação para a alfabetização. Depoimento de 
pais das crianças – Apêndice 7.  
- Vejo que meu filho ficou mais social, está menos inibido, ele era muito tímido. 
Depoimento de pais das crianças – Apêndice 7. 
 - A sala de Educação infantil trouxe a possibilidade da minha filha, entrar em 
contato com crianças da idade dela, aqui em casa somos todos adultos e não 
tem crianças para ela relacionar e a aprendizagem dela. Depoimento de pais 
das crianças – Apêndice 7.  
- Eu fico mais tranquila com ela na escola, a professora é muito responsável, 
cuida bem das crianças, assim dá para eu adiantar as minhas tarefas enquanto 
ela está estudando. Depoimento de pais das crianças – Apêndice 7. 
Acho que a abertura dessa sala aqui, garante a pré-escola para as crianças 
dessa comunidade, se não tivesse essa sala para as crianças pequenas elas 
não estudaria. Depoimento de pais das crianças – Apêndice 7. 
 
As vozes dos pais evidencia a valoração da EI no processo de 
desenvolvimento da criança e que os mesmos consideram importante a oferta 
da EI no campo, próximo às suas residências. Sentimos que há um clima 
favorável a construção coletiva da EIC, no entanto é preciso intensificar os 
debates no interior dessas comunidades com a finalidade de fortalecer essa 
etapa educacional nas zonas rurais do município. 
Com esses depoimentos, constatamos ainda, a importância das salas 
extensivas na vida dessas crianças, moradoras no campo do município de 
Pancas.  Os trabalhos realizados nessas salas se refletem de forma positiva 
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nas famílias, mas evidenciam elementos que devem ser ponderados com 
relação a função  educativa e social da EIC, já presentes em debates em 
outras instâncias da sociedade contemporânea. 
Marcando a articulação com os indicativos ligados à formação e ao trabalho 
docente na dinâmica da pesquisa, passamos a explorar e focar as categorias 
de processos formativos e atuação docente. 
 
 
5.7 OS PROCESSOS FORMATIVOS E A ATUAÇÃO DOCENTE 
 
 
A demanda por formação inicial e continuada é urgente frente aos desafios de 
universalização do ensino e a garantia da qualidade na educação. Na EI, há 
um agravante, considerando que o campo está em construção e não existe 
ainda uma definição de quem é o profissional que atua e irá atuar como 
docente nas instituições de ensino que atendem crianças de 0 a 6 anos de 
idade. É um desafio a ser vencido pelo campo da formação de professores e 
pelas políticas públicas, responsável por ofertar uma educação de qualidade 
aos cidadãos desse país. 
Na pesquisa, as respostas dos sujeitos (APÊNDICES 5 e 9), traz a voz da 
SEMEP em relação à formação dos professores e dizem que há necessidade 
de “aprimorar a formação para a EIC” e “promover uma formação específica” 
para o coletivo de profissionais que trabalham com as salas extensivas de EIC. 
Sentimos que há uma ansiedade por parte das professoras e técnicos para que 
as ações institucionais, com relação a essa formação, se efetivem no 
município. Mas, ao mesmo tempo, aventamos que o município não sabe por 
onde começar, não tem o conhecimento teórico e nem uma cultura de 
formação docente para subsidiar uma proposta de formação continuada por 
conta própria. A fala de P, no grupo focal, retrata um pouco isso, ela diz: 
- O MEC poderia atender os municípios na formação dos professores da EI e 
EIC, nos moldes do Pró-Letramento. P no Apêndice 9.  
- Considero que tenho um bom relacionamento com as professoras. No 
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entanto, a falta de formação específica para atuar com a EIC dificulta o nosso 
trabalho. P no Apêndice 9. 
 
As contribuições de Nóvoa (2011), para o campo da formação docente, são 
fundamentais, ele apresenta propostas para o enfretamento da questão e que 
vão de encontro às necessidades profissionais da carreira docente e expressa:  
Parece que estamos todos de acordo quanto aos grandes princípios e 
até quanto as medidas que são necessário tomar para assegurar a 
aprendizagem docente e o desenvolvimento profissional dos 
professores: articulação da formação inicial; indução e formação em 
serviço numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida; atenção 
aos primeiros anos de exercício profissional e à inserção dos jovens 
professores nas escolas; valorização do professor reflexivo e de uma 
formação de professores baseada na investigação; importância das 
culturas colaborativas, do trabalho em equipe, do acompanhamento, 
da supervisão e da avaliação dos professores; etc. (NÓVOA, 2011, p. 
15). 
Constatamos, nos discursos dos sujeitos, o que o autor aborda de forma clara. 
Sabem o que se tem a fazer, no que tange a formação continuada de 
professores no sistema de ensino municipal, possuindo fortes argumentos para 
a formação em serviço, “raramente temos conseguido fazer aquilo que dizemos 
que é preciso fazer” (NÓVOA, 2011, p.17). A PC, no Apêndice 6, faz uma 
constatação sobre o planejamento coletivo como uma modo de formação e 
considera que essa ação pode ser um começo, pois pertecendo a um coletivo 
se fortalecem e, na troca de experiências podem encontrar saídas para 
problemas comuns. O coletivo de professores das salas extensivas de EIC no 
município de Pancas apresenta pontos reflexivos que podem subsidiar a 
proposta de formação continuada na EIC do município e assim contribuir para 
um agir docente voltado para as especifidades da EI e EC. Vamos aos pontos: 
1. Pouca discussão e propostas de trabalho para as especificidades das salas 
extensivas – PP. 
2. Oficinas pedagógicas e formação específica – PP. 
3. Insegurança em alguns momentos na realização dos trabalhos nas salas 
extensiva – PJ. 
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4. Pouca discussão e proposta de trabalho para as especificidades da EIC – 
PO. 
Nóvoa (2011), nos seus estudos, constata que nas propostas de formação de 
professores não se ouvem os professores e que os mesmos precisam falar 
sobre as suas formações. O autor chama a atenção dos agentes formadores e 
para o campo da formação de professores afirmando que “não falam os 
professores. Há uma ausência dos professores, uma espécie de silêncio de 
uma profissão que perdeu visibilidade no espaço público” (NÓVOA, 2011, p. 
24).  Em nossa pesquisa trazemos um pouco do que os professores das salas 
extensivas buscam com relação a formação. Sentem necessidade de 
conhecimentos relativos à especificidade do campo da EI e do campo EC e da 
própria proposta de trabalho para EIC. E isso, conforme já exposto nos itens 
5.1 e 5.5, não existe. O que há são direcionamentos gerais para a EI, que 
incluem a EI nos CEIM e nas salas extensivas, existindo uma transposição do 
currículo urbano para o campo, o que a pesquisa nacional da EIC aponta como 
o “urbanocentrismo” do currículo.   
No dicionário, “Trabalho, profissão e condição docente,” encontramos a 
seguinte definição para formação inicial de professores: “Denominação dada à 
formação de docentes para o magistério da educação básica que se efetiva em 
cursos de formação de professores, mediante um currículo direcionado ao 
exercício profissional”. Essa definição presente na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - Lei nº 9394/96, em seus artigos 62, 63 e 65, se 
constituindo como princípio básico para o ingresso na carreira docente. De 
acordo com as respostas dadas nos itens relativos a escolarização dos 
professores (APÊNDICE 6), constatamos que as formações das professoras 
atendem ao princípio legal de exercício profissional. 
A formação continuada como forma de desenvolvimento contínuo dentro da 
profissão e, de reflexão sobre as práticas pedagógicas, que também se 
constitui como processo formativo de professores em exercício, pode ser um 
modo de vencer os desafios que se apresentam na realização do trabalho.  
Segundo Nóvoa (2011), “as nossas propostas teóricas só fazem sentido se 
forem construídas dentro da profissão, se forem apropriadas a partir de uma 
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reflexão dos professores sobre o seu próprio trabalho.” (NÓVOA, 2011, p. 20) 
Consideramos esse tipo de formação continuada a mais adequada para as 
salas extensivas, pois os estudos relativos a EIC, são embrionários. Esse 
enfrentamento, no momento histórico que estamos vivendo no campo da EI, é 
fundamental para a construção de uma EIC real, com a participação efetiva dos 
sujeitos que as fazem. É preciso descobrir os caminhos, encontrar formas de 
fazer, discutir propostas, realizar encontros, trocar experiências, num processo 
de aprendizagem docente entre os pares, ou seja, uma construção coletiva de 
formação em serviço.  
Uma das vertentes da formação continuada vem considerando-a como um 
processo que capacita professores no local de trabalho, oferecendo educação 
permanente, com apropriação de muitas competências, enriquecendo sua 
prática através de cursos e programas de capacitação, elaborados ou 
propostos pelos sistemas de ensino nos quais estão inseridos. Outra vertente 
parte do pressuposto de que o professor é o agente principal da mudança de 
sua prática pedagógica, procurando relacionar sua formação com sua prática, 
assumindo o protagonismo de sua formação, sendo sujeito criativo, capaz de 
estabelecer finalidade ao exercício pedagógico e assim, se constituindo 
professor ao longo da sua trajetória profissional. 
Nóvoa (2011), nos seus estudos aborda as duas vertentes de formação 
continuada de professores e confirma o desafio do campo e das políticas 
públicas de formação docente, dizendo que:  
[...] nada será conseguido se não se alterarem as condições 
existentes nas escolas e as políticas públicas em relação aos 
professores. É inútil apelar à reflexão se não houver uma organização 
das escolas que a facilite. É inútil reivindicar uma formação mútua, 
inter-pares, colaborativa, se a definição das carreiras docentes não 
for coerente com este propósito. É inútil propor uma qualificação 
baseada na investigação e parcerias entre escolas e instituições 
universitárias se os normativos legais persistirem em dificultar esta 
aproximação. (NÓVOA, 2011, p. 22) 
O que constatamos, no movimento da pesquisa, através dos documentos, no 
diálogo com a SEMEP e nos dados do questionário e entrevistas (APÊNDICES 
5 e 8)  com os técnicos da Secretaria, especialmente nas vozes da CP e P, é 
que apesar do Estatuto do Magistério e do Plano de Cargos e Salários do 
125 
 
Magistério evidenciarem as formações e sugerirem as formas como as 
mesmas devem acontecer, não existe, no entanto, no município uma prática 
organizada de formação no que tange a EIC. As políticas públicas devem 
avançar nesse sentido, como forma de impulsionar e garantir a oferta de EI às 
crianças moradoras do campo no município. As leis acima mencionadas já 
estabelecem esses objetivos, demonstrando que o município já avançou nesse 
sentido, mas é preciso transformá-los em práticas, vencendo o desafio da 
efetivação dos direitos. (BOBBIO, 2003). 
A formação continuada de professores, concebida como um processo formativo 
a ser desenvolvido com os professores no ambiente escolar. Dessa forma, 
trabalhar com as questões cotidianas problemáticas com as quais eles se 
defrontam passa ser o norte, possibilitando a transformação da prática 
pedagógica no núcleo do trabalho a ser desenvolvido. Nesse sentido devemos 
considerar que as professoras de EIC não se sentem pertecentes a nenhum 
colegiado, a nenhuma escola, ou seja, a nenhuma instância de discussão. 
Buscam encontrar o seu lugar como professoras de EIC. Por isso, talvez, o 
planejamento coletivo vem assumindo um papel importante nesse momento. 
Lembramos que esses planejamentos não reunem as seis professoras (três 
delas planejam na SEMEP e três no CEIM, localizado no distrito de Laginha), 
mas mesmo assim, estão fazendo a diferença, pois permitem a formação de 
seus pares. Esse fenômeno pode trazer um movimento de fortalecimento das 
salas extensivas de EIC, pois são nesses encontros de planejamento que elas 
estão discutindo os problemas comuns e indiretamente, se formando. No 
entanto, consideramos que esses momentos devem ser potencializados, 
procurando agregar aos estudos, saberes do campo da EI, EC e EIC e que as 
novidades desses campos possam chegar até as professoras das salas 
extensivas, produzindo movimentos de pertecimento a esses campos. 
Segundo Imbernón (2006), “a formação personalista e isolada pode originar 
experiências de inovação, mas dificilmente levará a uma inovação da 
instituição e da prática coletiva dos profissionais” (IMBERNÓN, 20ment06, p. 
80). Um excelente trabalho realizado em uma sala de aula não pode ficar 
“morto” entre quatro paredes, restrito a uma aula. Um excelente trabalho deve 
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ser compartilhado com os colegas, promovendo discussão coletiva, interação, 
participação voluntária, ou seja, socialização de um trabalho que deu certo. A 
escola ganha, a equipe pedagógica ganha, o professor ganha e, sobretudo, os 
alunos ganham o benefício de uma excelente aula, que é a construção de 
aprendizagens significativas.  
O Apêndice 18 mostra uma variação de respostas demonstrativas da falta de 
clareza dos programas de formação. O número de respostas em parte, na 
maioria dos itens abordados, chama a atenção por contradizer as afirmativas 
dos sujeitos elencados no grupo dos técnicos da SEMEP e dos professores, 
em outros instrumentos como o diário de campo e as entrevistas (APÊNDICE 
9) nos quais dizem não haver programa de formação para a EIC no município. 
Esse fenômeno pode ser explicado nessa fala: 
- Procuramos aproveitar os conhecimentos dados pelos cursos dados para a 
EI, a nossa realidade, mas não é a mesma coisa, o que vivemos aqui é 
diferente, exige novas habilidades [...]. PC no Apêndice 9. 
 
As professoras e os técnicos da SEMEP, praticantes das salas extensivas de 
EIC, participam das formações de professores da EI oferecidas pela SEMEP, 
juntamente com o grupo de professoras que atuam nos CEIMs urbanos. Essas 
formações são encontros e estudo em grupo, reuniões pedagógicas com as 
pedagogas e seminários internos e externos, ofertados pelo poder público de 
forma sistemática. 
Além do relatado, as respostas apresentaram outras modos de formação, que 
a nosso ver, não estão respondendo as necessidades emergentes das práticas 
pedagógicas das salas extensiva. Essas formações são iniciativas das próprias 
professoras e técnicos (especificamente CP e P) e estão presentes nos curso 
de curta e média duração. Vejamos como isso se evidencia nos dados. Quando 
perguntados se tinham alguma formação específica voltada para atuação junto 
a essas salas, as respostas foram variadas. Cinco sujeitos disseram que Não. 
As respostas afirmativas ficaram assim distribuidas: (06) Sim - participação em 
grupos de estudos com temáticas diversas que envolvem a Educação Infantil; 
(05) Sim - cursos de curta duração na área da Educação Infantil (até 120 h); 
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(08) Sim - participação em seminários e congressos sobre a Educação Infantil; 
(03) Sim - Curso de Especialização de Educação Infantil; (01) Sim - 
participação em grupos de estudos com temáticas diversas que envolvem a 
Educação do Campo e/ou Educação Rural; (01) Sim - cursos de curta duração 
na área da Educação do Campo/ Educação Rural ( até 120h).   
Procuramos entender como os sujeitos, professores e técnicos, tinham acesso 
a esses cursos, se a oferta não era do poder público. Fomos informadas por P 
e CP (diário de campo do dia 03-12-2012), que existe no município essa oferta 
através de instituições particulares, que cobram por esses cursos. Com isso, as 
professoras atuantes no sistema de ensino e aquelas que buscam uma 
oportunidade de ingresso, investem nesse tipo de formação. Procuramos no 
Grupo Focal (APÊNDICE 9), aprofundar essa discussão. Questionamos se 
esses cursos estavam atendendo as necessidades emergentes das salas 
extensivas, se traziam ou acrescentavam algo substancial na formação, as 
respostas foram que não, mas que buscavam o título, para ascensão na 
carreira. Relataram que o que elas queriam mesmo era algo voltado para as 
práticas cotidianas, expresso da seguinte maneira: 
- Pedimos a SEMEP cursos que focalizam a prática, que nos mostram como 
fazer. Acho o estudo de caso interessante, pois podemos aproveitar no nosso 
dia-a-dia. 1 PJ no Apêndice 9.  
 
Sabemos que é um campo em construção, mas que se faz urgente um 
programa de formação que abarque essa realidade, permitindo uma segurança 
maior para o agir pedagógico que sustente a EI do campo e não só no campo. 
Isso vem sendo percebido pelos pais, que apontam como forma de melhoria do 
atendimento da educação infantil para as crianças da comunidade. 
- Aproximar o ensino com a realidade da criança, pois, as crianças daqui às 
vezes nem sabem das coisas que estão estudando. Julgo o profissional 
desqualificado. Pais no Apêndice 7. 
 
A consciência dos aspectos constitutivos da EIC, em termos conceituais, 
legais, pedagógicos e processuais, apropriados pelos sujeitos, que fazem as 
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salas extensivas. Um conceito fundamental que está sendo debatido no campo 
da EC e que já está superado perpassa pela compreensão da EC do e no 
campo, que em nossa pesquisa mostra que precisa avançar. 
- Com essa conversa aqui hoje, começo a pensar que o que fazemos é a EI no 
campo e não do campo como deve ser. Precisamos estudar mais um pouco, 
sei que nada sei. PC no Apêndice 9.  
 
Outros conceitos tais como, infância e criança, precisam ser entendidos, para 
subsidiar o trabalho pedagógico com as crianças moradoras no campo e essa 
compreensão pode ocorrer através da formação em serviço. Sem esses 
princípios básicos, expressos em leis e nas produções do campo, torna-se 
difícil superar as lacunas evidenciadas na pesquisa, especificamente a 
necessidade de conhecientos para lidar com essa realidade. Assim, 
consideramos que esses aspectos devem fazer parte do processo de formação 
das professoras e técnicos da SEMEP, envolvidos nesse trabalho de 
atendimento a EIC no município. Também precisa ser considerado, no 
estabelecimento das políticas de reconhecimento e valorização, o investimento 
nos processos coletivos, premissa central da EC, que não pode ser esquecida 
nas proposições da EIC. Sabemos que acenar com essa demanda implica 
reconhecer desafios de articular profissionais, famílias e crianças em processos 
coletivos, em especial, de encontrar caminhos que não desconsideram a 











Finalizando nossa tarefa de estudo, trazemos algumas considerações 
construídas na abordagem das salas extensivas de EIC. Nesse propósito, 
iniciamos destacando as aprendizagens da pesquisadora (Secretária de 
Educação) no percurso empreendido. Em seguida, propomos uma síntese aos 
objetivos elencados para o trabalho. Concluímos perspectivando nosso 
compromisso com a temática na continuidade de nossa atuação profissional. 
Para abordar nossas aprendizagens no percurso, de partida é importante 
assinalar que temíamos que os profissionais não falassem com a 
pesquisadora, mas com a secretária (isso implicando um silenciamento, 
prejudicial à pesquisa). Obviamente, não sabemos com quem mais falaram, 
nem sabemos se conseguimos informar os dois lugares ocupados pela mesma 
pessoa, mas sabemos que falaram que destacaram os pontos julgados 
positivos e também empreenderam as críticas. Podemos acreditar que os 
instrumentos e os procedimentos nos ajudaram, todavia, nosso referencial, que 
assinala o papel ativo dos sujeitos (das várias formas de fazer e de dizer), 
contribuiu para o nosso processo formativo de abertura para ouvir, para buscar 
as perspectivas apontadas pelos sujeitos a partir dos seus contextos de 
atuação e para reconhecer a legitimidade das diversas formas de análise dos 
fenômenos em estudo (inclusive com paradoxos e incongruências). 
Cabe também assinalar que ouvir as críticas e desafios não é uma tarefa fácil 
porque nos desconcerta, nos chama à responsabilidade pela política iniciada. 
Para além de retomar os “bons” propósitos que permitiram o início da 
proposição, é importante considerar o trabalho como uma busca coletiva, o que 
implicaem reconhecer que esse percurso é feito a muitas mãos. Com isso, 
também é possível indicar uma satisfação por apontar com a pesquisa os 
investimentos que os sujeitos vêm fazendo para encontrar um modo de fazer a 
EIC, ainda que possamos reconhecer as dificuldades que também se 
apresentam na concretude deste fazer. Ainda precisamos dirigir essas 
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observações ao horizonte das políticas públicas, marcada pelo direito à 
educação, de modo a reconhecer tanto as conquistas, quanto as precariedades 
que marcam as condições físicas dos espaços, reconhecerem o trabalho 
educativo empreendido, as dinâmicas formativas, o trabalho docente realizado, 
a participação da comunidadee a atuação das crianças enquanto produtoras de 
cultura. 
Nessa perspectiva, recuperamos os objetivos da pesquisa assinalando que 
foram determinantes no percurso da investigação e que os dados produzidos 
foram além da nossa projeção, valendo a pena explorá-los em outras 
oportunidades.  
Ao analisar os documentos que dão legalidade às salas extensivas de EIC no 
município e os documentos onde são registrados os acompanhamentos de 
seus funcionamentos, ou onde deveriam ser asseguradas as metas para curto, 
médio e longo prazo (Plano Municipal de Educação), encontramos algumas 
lacunas que devem ser discutidas como forma de garantir a efetividade das 
salas e projeção de ampliação, pois a EIC não se restringe apenas ao 
atendimento das crianças a partir dos 4 anos de idade, mas inclui as crianças 
de 0 a 3 anos. Outras questões levantadas nesse ponto da pesquisa: a não 
existência de diretrizes curriculares e administrativas e a não clareza na política 
de formação profissional que orientam as ações pedagógicas no atendimento à 
criança pequena frequentadora das salas extensivas. 
Conhecendo a organização dessas salas no que se refere à infraestrutura 
disponível, aos profissionais vinculados e à organização dos espaços/tempos 
educacionais, direcionamos as nossas observações para os pontos já 
evidenciados no questionário e para a forma como os sujeitos se apropriam 
desses espaços-tempos proporcionando vivências e encontros cheios de 
energia e aprendizagens para as crianças moradoras do campo. Tudo isso, 
contudo, sem deixar de reconhecer a necessidade de melhorias na 
infraestrutura física. Destacamos o trabalho docente realizado como 
importantíssimo na efetivação das salas extensivas, aonde, as professoras vão 
se constituindo professoras de EIC, no contexto das práticas cotidianas, num 
processo de fazer “com”. 
131 
 
Pode-se afirmar que os processos interativos estabelecidos com o apoio 
pedagógico oferecido pela Secretaria Municipal de Educação, com os CMEIs 
de vinculação e com as escolas que abrigam as salas extensivas, ocorrem, 
ainda que de forma tímida, onde há o encontro com outro, abrem 
possibilidades de diálogos em torno da EIC e permitem trocas de experiências 
que vão se fortalecendo mediante as vivências que emergem dos encontros. 
Em algumas interações, as salas encontram o seu espaço, mas em outros 
ainda necessitam de visibilidades. 
Na trajetória da pesquisa, conhecer a dinâmica de funcionamento dessas salas 
no trabalho cotidiano com as crianças constatou que as salas extensivas têm 
uma rotina planejada de atividades educacionais onde as crianças são 
desafiadas a construir conhecimentos através das vivências com outras 
crianças, com as professoras, no contato com os materiais didáticos e com o 
universo escolar. 
A formação dos profissionais para atuar na EI é um dos desafios do campo da 
formação de professores do nosso país e estudiosos da área apontam para 
uma pedagogia da infância onde as especificidades dessa primeira etapa da 
educação fossem estudadas. No nosso caso, onde abarcamos também a EC, 
ficou evidenciado na pesquisa que as especificidades de trabalhar com a 
realidade campesinapoderiam ser contempladas nas propostas dessas 
formações, sem deixar de lado a formação geral, necessárias à profissão 
docente, para que os educadores atuantes, ou em via de atuação, pudessem 
ter o conhecimento dos dois campos no exercício de suas funções profissionais 
e assim promover a EIC.  
Essas demandas estão presentes na pesquisa e captadas no estudo dos 
processos formativos em curso no município, nas demandas postas aos 
processos formativos e à atuação dos profissionais, mas também nos anseios, 
desejos e necessidades dos profissionais que fazem as salas extensivas 
evidenciando as urgências formativas tão importantes na constituição das 
professoras de EIC atuantes nas salas extensivas, sejam elas continuada ou 
inicial, mas que atendam de forma clara às perspectivas apresentadas através 
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de políticas públicas claras de formação docente, qualificando a EIC no 
atendimento à criança moradora do campo. 
A pesquisa nos aponta ainda, que não basta implementar uma política, é 
preciso desenvolvê-la, tendo como base os preceitos legais, a clareza dos 
objetivos educacionais da primeira infância e funções socais da EIC. Não se 
deve perder de vista os conceitos que permeiam a EI a EC e a EIC, temas dos 
estudos nas diversas instâncias de proteção à criança, respeitando-a e 
considerando-a sujeito de direitos e produtora de cultura. 
Consideramos importantes as contribuições da pesquisa para os campos da EI 
e da EC, enriquecendo os debates da EIC, mas esse é apenas um pequeno 
início de muitas outras produções que hão de vir no fortalecimento de ambos 
os campos de pesquisa e construção de uma base científica capaz de 
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31. Educação Infantil do Campo: aproximações ao 
cenário do Espírito Santo 
Valdete Côco 
2011  
Fonte:  ANPED 29ª a 35ª reunião anual. 
 













APÊNDICE 3: TESES SELECIONADAS PPGE/CE/UFES 
 
TÍTULO DO TRABALHO AUTOR (A) (RES) ANO 
Cartografando processos inclusivos 
na Educação Infantil: em busca de 
movimentos instituintes. 
Maria das Graças Carvalho 
Silva de Sá 
2008 
O religioso e o político na 
implantação e permanência da 
Pedagogia da Alternância: uma 
análise histórica dessas relações 
nas EFAs do norte do Espírito 
Santo. 
Flávio Moreira 2009 
Cartografando fazeres em um 
Centro de Educação Infantil: 
experimentações com uma 
comunidade ampliada de pesquisa. 
Jair Ronchi Filho 2010 
















APÊNDICE 4: DISSERTAÇÕES SELECIONADAS PPGE/CE/UFES 
 
TÍTULO DO TRABALHO AUTOR (A) (ES) ANO 
1. Pedagogia da terra: a formação do 
professor sem terra. 
Eliézer Toretta Zen 2006 
2. O trabalho com a linguagem escrita 
na educação infantil. 
Maristela Gatti Piffer 2006 
3. Experimentações infantis: um 
convite ao pensamento cartográfico – 
contribuições para se pensar a 
educação infantil. 
Ângela Francisca Caliman Fiorio 2006 
4. Valores morais e educação infantil: 
práticas educativas e apropriação de 
valores na pré-escola. 
Waleska Maria Costa Betine 2006 
5. A infância do movimento em 
movimento: linguagem e identidade 
sem terrinha. 
Marinete S. M. Martins 2006 
6. Inclusão na educação infantil: 
infância, formação de professores e 
mediação pedagógica na brincadeira da 
criança. 
Renata Imaculada de Oliveira 2007 
7. Saberes e formação de professores 
na pedagogia da alternância. 
Janinha Gerke  de Jesus 2007 
8. Professores (as) sem terra: um 
estudo sobre práticas educativas do 
MST. 
Josimara Pezzin 2007 
9. A constituição do eu entre crianças 
na educação infantil: diferentes modos 
de ser menina e de ser menino. 
Zínia Fraga Intra 2007 
10. O trabalho com a linguagem oral em 
uma instituição educativa infantil. 
Dania Monteiro Vieira Costa 2007 
11. Educação ambiental na educação 
infantil: sentidos produzidos no 
cotidiano. 
Andressa Lemos Fernandes 2007 
12. (Des)Naturalizando a criança no 
cotidiano da educação infantil. 
Sumika Soares de 
FrtasHernandez-Piloto 
2008 
13. Planejamento colaborativo na 
educação infantil pela via da pesquisa-
ação: caminho para construção de 
outras práticas inclusivas. 
Luiz Anhaia 2008 
14. O trabalho do pedagogo como 
dispositivo frente aos desafios da 
escola inclusiva na educação infantil. 
Débora Almeida de Souza 2009 
15. A mediação e o processo de 
constituição da subjetividade em 
crianças com necessidades 
educacionais especiais no contexto da 
educação infantil. 
Marcela Gama 2009 
16. Todo mundo somos amigo”: 
relações de amizade entre meninos e 
meninas na educação infantil. 
Vanda Jeane Ferreira Freire 2009 
17. O jeito de ser menina e menino no 
cotidiano da educação infantil. 
Maria Angélica Menezes Freire 2010 
18. Indícios da aprendizagem da criança 
com deficiência intelectual: 
contribuições da abordagem histórico-
cultural e a formação de educadores de 




19. O trabalho com a leitura na 
educação infantil. 
Luciana Domingos de Oliveira 2010 
20. O uso do computador na educação 
infantil. 
Rosane Maria Muñoz 2010 
21. A imaginação de palácio e a 
mediação das imagens da cidade na 
educação iInfantil de Vitória. 
Sonia Maria de Oliveira Ferreira 2011 
22. Relações na fala presentes no 
desenho e na escrita de crianças na 
educação infantil: um estudo de caso. 
Fernanda Coutinho Lopes 
Raposo 
2011 
23. Redes de conversas e afetos como 
potencialidades para as práticas 
curriculares e para a formação de 
professores da educação Infantil. 
Larissa Ferreira Rodrigues 2011 
24. Professores do campo e no campo: 
um estudo sobre formação continuada 
e em serviço na escola distrital “Padre 
Fulgêncio do Menino Jesus”, no 
município de Colatina/ES. 
Marleide Pimentel Miranda Gava 2011 




















APÊNDICE 5: QUESTIONÁRIO – TÉCNICOS DA SECRETARIA 
 
PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: UMA 
EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ES 
Caro respondente 
Esta pesquisa procura caracterizar as salas extensivas de EIC e conhecer as 
demandas postas ao trabalho docente. Solicitamos a sua colaboração no sentido de 
responder por completo este questionário, pois conhecer você e saber sua opinião 
sobre as salas extensivas de EIC será muito importante para o êxito da pesquisa. 
Esclarecemos que sua identidade será preservada, não sendo necessário se 
identificar. Favor destacar e preencher o termo de consentimento ao final do 
instrumento. Agradecemos sua colaboração e disponibilidade. 
Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / 027-96217556) 
PARTE I – DADOS DOS RESPONDENTES 
1. SEXO:  (       ) Feminino (      ) Masculino 
 
2. QUAL É O SEU ANO DE NASCIMENTO? ............................................................ 
 
3. QUAL É SEU ESTADO CIVIL? 
(    ) solteiro(a) (    ) casado(a) (    ) vive com companheiro(a) 
(    ) viúvo(a) (    ) separado(a) (    ) divorciado(a) 
 
4. VOCÊ TEM FILHOS? (      ) não (vá para questão 6)  (    ) sim 
 
5. QUAL A IDADE DE SEUS FILHOS? (informe a quantidade nas faixas etárias) 
0 a 3 ....................... 4 a 6 ........................... 7 a 14 ................................ 
15 a 19 ..................... Acima de 19 ...............  
 
6. INFORME SOBRE SUA ESCOLARIZAÇÃO 
NÍVEL Informe o NOME DO 
CURSO 
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7. VOCÊ PRESTOU CONCURSO PÚBLICO PARA 
TRABALHAR NO MUNICÍPIO? 
(      ) Não  (    ) sim 
 
8.QUAL SEU VÍNCULO EMPREGATÍCIO NO MUNICÍPIO? 
(     ) Estaturário/efetivo/concursado (     ) CLT/carteira assinada 
(     ) Temporário/substituo/designado  (     ) Estágio com remuneração 
(     ) Outro (especifique)  
 
7. INFORME  
O nome do seu cargo  
A função que você exerce na Secretaria 
(o que faz atualmente) 
 
 
9 .VOCÊ EXERCE OUTRA ATIVIDADE REMUNERADA, ALÉM DO TRABALHO NA 
EQUIPE DA SECRETARIA? 
(     ) Não (     ) Sim, atividade de magistério na rede 
pública municipal 
(     ) Sim, atividade de magistério na rede 
privada de ensino 
(     ) Sim, atividade de magistério na rede 
pública estadual 
(     ) Sim, atividade em outro setor não 
ligado à educação 
(     ) Outro (especifique)  
 
 
10. MARQUE SEU TEMPO DE 
TRABALHO 
QUANTIDADE (EM ANOS) 
0 Até 
1 





Com educação        
Com educação no município de 
Pancas 
       
Com Educação Infantil        
Com Educação do Campo ou 
Educação Rural 
       
Na Secretaria de Educação        
Na equipe vinculada as salas 
extensivas de EIC 
       
Assumiu o trabalho de apoio as 
salas extensivo 






PARTE II – TRABALHO DOS RESPONDENTES COM AS SALAS EXTENSIVAS 
11. QUAL A SUA VINCULAÇÃO COM AS SALAS EXTENSIVAS? 
(   ) integro equipe Secretaria de Educação, nunca atuei com as salas extensivas e 
nem tenho informações sobre o trabalho realizado nesse espaço. 
(agradecemos sua participação nesta pesquisa) 
(    ) integro equipe Secretaria de Educação, nunca atuei com as salas extensivas, mas 
acabo sabendo informações do trabalho em função das reuniões e proximidade com 
colegas. (vá para a questão 14) 
(   ) integro equipe Secretaria de Educação, atualmente não atuo diretamente com as 
salas extensivas,  mas já tive alguma experiência de trabalho junto às salas extensivas 
do município. (solicitamos a continuidade do preenchimento) 
( ) integro equipe Secretaria de Educação  e sou responsável pelo 
acompanhamento/atendimento às salas. (solicitamos a continuidade do 
preenchimento) 
 









14.  QUE TRABALHO JUNTO AS SALAS EXTENSIVAS VOCÊ, MESMO NÃO 
SENDO RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO, ACOMPANHA O SEU 
DESENVOLVIMENTO PELA PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES (REUNIÕES, 
PLANEJAMENTOS, AVALIAÇÕES, MOSTRA DE TRABALHOS, ETC.) QUE 
TAMBÉM ENVOLVEM AS SALAS EXTENSIVAS OU MESMO PELA 







15 . VOCÊ TEM ALGUMA FORMAÇÃO ESPECÍFICA VOLTADA PARA ATUAÇÃO 
JUNTO A ESSAS SALAS? 
(   ) Não (   ) Sim, participação em grupos de 
estudos com temáticas diversas que 
envolvem a Educação Infantil 
(   ) Sim, participação em grupos de 
estudos com temáticas diversas que 
envolvem a Educação do Campo e/ou 
Educação Rural 
(    ) Sim, cursos de curta duração na 
área da Educação Infantil (até 120 h) 
(   ) Sim, cursos de curta duração na área 
da Educação do Campo/ Educação Rural 
( até 120 h) 
(   ) Sim, participação em seminários e 
congressos sobre a Educação Infantil. 
(   ) Sim, participação em seminários e 
congressos  sobre a Educação do 




Campo/ Educação Rural 
(   ) Sim, Curso de Especialização de 
Educação do Campo 
(   ) OUTROS: especifique 
PARTE III – OBJETIVOS DA PESQUISA 
16. ONDE ESTÃO FORMALIZADAS AS ORIENTAÇÕES PARA FUNCIONAMENTO 
DAS SALAS EXTENSIVAS? 
(   ) Lei Municipal (   ) Plano Municipal de Educação 
(   ) Decreto Municipal (   ) Resolução do Conselho Municipal de 
Educação 
(   ) Ato Autorizativo da Secretaria 
Estadual de Educação 
(   ) Portaria da Secretaria Municipal de 
Educação 
(   ) Outros: Especifique (   ) Não sei 
 
17. ONDE PODEMOS ENCONTRAR REGISTROS DE DADOS DAS SALAS 
EXTENSIVAS? 
(   ) Em diário de classe dos professores (    ) Em mapa de distribuição de merenda 
(   ) Em fichas de matrícula das crianças (    ) Em ficha de acompanhamento do 
desenvolvimento da criança 
(   ) Em relatório de visita de 
acompanhamento da equipe pedagógica 
(   ) Em quadros de movimentação de 
pessoal 
(   ) Outros. Especifique:  (   ) Não sei 
 
18. EXISTE NA SECRETARIA ALGUM DOCUMENTO, DIRETRIZ OU 
ORIENTAÇÃO QUE NORTEIA AS AÇÕES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS DAS 
SALAS EXTENSIVAS? 
(   )Não        (    ) Em elaboração            ( )Sim.  (    )  Não sei 
18.1 EM CASO POSITIVO OU EM ELABORAÇÃO, RELATE COMO SE 





18.2 EM CASO NEGATIVO, INFORME EM QUE SE SUSTENTAM AS 








19. CONSIDERANDO OS REQUISITOS PARA AS PROPOSTAS PEDAGÓGICAS 
DAS DIRETRIZES CURRICULARES, INFORME A INTENSIDADE COM QUE AS 
SALAS EXTENSIVAS ATENDEM AOS SEGUINTES REQUISITOS 














Reconhecer os modos próprios de 
vida no campo como fundamentais 
para a constituição da identidade 
das crianças moradoras em 
territórios rurais; 
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Ter vinculação inerente à realidade 
dessas populações, suas culturas, 
tradições e identidades, assim como 
a práticas ambientalmente 
sustentáveis; 
    
Flexibilizar, se necessário, 
calendário, rotinas e atividades, 
respeitando as diferenças quanto à 
atividade econômica dessas 
populações; 
    
Valorizar e evidenciar os saberes e 
o papel dessas populações na 
produção de conhecimentos sobre o 
mundo e sobre o ambiente natural; 
    
Prever a oferta de brinquedos e 
equipamentos que respeitem as 
características ambientais e 
socioculturais da comunidade. 
    








20. INFORME AS CONQUISTAS, OS DESAFIOS QUE PERSISTEM E AÇÕES QUE 
PODERIAM SER REALIZADAS NO TRABALHO COM AS SALAS EXTENSIVAS, 
NOS SEGUINTES ASPECTOS: 
ASPECTOS CONQUISTAS DESAFIOS 
Atendimento/vagas     
Desenvolvimento do trabalho 
didático-pedagógico com as 
crianças 
  
Planejamento   
Apoio da secretaria ao trabalho dos 
professores 
  
Parceria com os CMEIS de 
vinculação das salas 
  
Parceria com as escolas que 
acolhem as salas 
  
Formação e valorização dos 
professores 
  










Relação com comunidade   





Infra-estrutura das salas   








21. Numa avaliação geral faça um relato de como chegou ao trabalho com as 
salas extensivas, da sua atuação nesse espaço, das suas condições de 
trabalho, da sua relação com os professores, do trabalho com as crianças e da 




PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: UMA 
EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ES 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a) da pesquisa “Salas 
extensivas de Educação Infantil do Campo (EIC): uma experiência no município de 
Pancas, ES”, realizada como atividade integrante do Mestrado (PPGE/CE/UFES) de 
Divina Leila Soares Silva. O propósito da pesquisa é caracterizar as salas extensivas 
de EIC e conhecer as demandas postas ao trabalho docente. Para obter as 
informações necessárias, está prevista, nesta fase da coleta, a aplicação de 
questionário. Você está sendo consultado(a) sobre a sua adesão a esta etapa da 
pesquisa, o que implica responder às questões propostas nesse questionário e 
autorizar o uso das respostas em estudos sobre a Educação Infantil (EI) e a formação 
e atuação de professores no campo da EI. No caso de haver concordância em 
participar, assine a autorização a seguir. Em caso de dúvidas, procure a coordenação 
da pesquisa, Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / tel.: 27-96217556) 
ou entre em contato com o Conselho de Ética em Pesquisa (CEP) (tel.: (27) 4009-




portador/a da Carteira de Identidade nº ............................, telefone (....) ......................., 
informo que entendi as informações prestadas neste termo de consentimento e que 
concordo em participar da pesquisa “Salas extensivas de Educação Infantil do 
Campo (EIC): uma experiência no município de Pancas, ES”. 






APÊNDICE 6: QUESTIONÁRIO – PROFESSORES 
 
PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: 
UMA EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ES 
Caro respondente 
Esta pesquisa procura caracterizar as salas extensivas de EIC e conhecer as 
demandas postas ao trabalho docente. Solicitamos a sua colaboração, no sentido de 
responder por completo este questionário, pois conhecer você e saber sua opinião 
sobre as salas extensivas de EIC será muito importante para o êxito da pesquisa. 
Esclarecemos que sua identidade será preservada, não sendo necessário se 
identificar. Favor destacar e preencher o termo de consentimento ao final do 
instrumento. Agradecemos sua colaboração e disponibilidade. 
Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / 027-96217556) 
 
PARTE I – DADOS DOS RESPONDENTES  
1. SEXO:  (       ) Feminino (      ) Masculino 
 
2. QUAL É O SEU ANO DE NASCIMENTO? .............................................................. 
 
3.QUAL É SEU ESTADO CIVIL? 
(    ) solteiro(a) (    )casado(a) (    ) vive com 
companheiro(a) 
(    )viúvo(a) (    ) separado(a) (    ) divorciado(a) 
 
4. VOCÊ TEM FILHOS? (      ) Não (vá para questão 6)  (    ) Sim 
 
5. QUAL A IDADE DE SEUS FILHOS? (informe a quantidade nas faixas etárias) 
0 a 3 ....................... 4 a 6 ........................... 7 a 14 ................................ 
15 a 19 ..................... Acima de 19 ...............  
 
6. INFORME SOBRE SUA ESCOLARIZAÇÃO 
NÍVEL Informe o NOME DO 
CURSO 
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7. VOCÊ PRESTOU CONCURSO PÚBLICO PARA TRABALHAR NO MUNICÍPIO? 
(      ) Não (    ) Sim.  Informe o nome do seu cargo/função 
 
8. QUAL SEU VÍNCULO EMPREGATÍCIO NO MUNICÍPIO? 
(     ) Estaturário/efetivo/concursado (     ) CLT/carteira assinada 
(     ) Temporário/substituo/designado  (     ) Estágio com remuneração 
(     ) Outro (especifique)  
 
9. VOCÊ EXERCE OUTRA ATIVIDADE REMUNERADA, ALÉM DO TRABALHO NA 
EQUIPE DA SECRETARIA? 
(     ) Não (     ) Sim, atividade de magistério na rede 
pública municipal 
(     ) Sim, atividade de magistério na rede 
privada de ensino 
(     ) Sim, atividade de magistério na rede 
pública estadual 
(     ) Sim, atividade em outro setor não 
ligado à educação 
(     ) Outro (especifique)  
 
 
10.  MARQUE SEU TEMPO DE 
TRABALHO 
QUANTIDADE (EM ANOS) 
0 Até 
1 





Com educação        
Com educação no município de 
Pancas 
       
Com Educação Infantil        
Com Educação do Campo ou 
Educação Rural 
       
Como professor/a das salas 
extensivas da EI 
       
 
 
11. INFORME  
O número de crianças matriculadas na turma  
O número de professores da turma  
O número de profissionais auxiliares ao trabalho  
 
12. COMO AS CRIANÇAS CHEGAM À ESCOLA? Distribua as quantidades. 




(    ) um adulto/irmão traz 
caminhando 
(    ) um adulto/irmão traz 
de bicicleta 
(    ) um adulto/irmão traz 
de moto 
(    ) outro: especifique 
 
13. VOCÊ TEM ALGUMA FORMAÇÃO ESPECÍFICA VOLTADA PARA ATUAÇÃO 
JUNTO A ESSAS SALAS? 
(   ) Não (   ) Sim, participação em grupos de 
estudos com temáticas diversas que 
envolvem a Educação Infantil 
(   ) Sim, participação em grupos de 
estudos com temáticas diversas que 
envolvem a Educação do Campo e/ou 
Educação Rural 
(    ) Sim, cursos de curta duração na 
área da Educação Infantil (até 120 h) 
(   ) Sim, cursos de curta duração na área 
da Educação do Campo/ Educação Rural 
( até 120 h) 
(   ) Sim, participação em seminários e 
congressos sobre a Educação Infantil. 
(   ) Sim, participação em seminários e 
congressos  sobre a Educação do 
Campo/ Educação Rural 
(   ) Sim, Curso de Especialização de 
Educação Infantil 
(   ) Sim, Curso de Especialização de 
Educação do Campo 
(   ) OUTROS: especifique 
 
PARTE III – OBJETIVOS DA PESQUISA 
14. EXISTE ALGUM DOCUMENTO, DIRETRIZ OU ORIENTAÇÃO QUE NORTEIA 
AS AÇÕES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS DAS SALAS EXTENSIVAS? 
(   )Não        (    ) Em elaboração            ( )Sim.  (    )  Não sei 
14.1 Em caso positivo ou de em elaboração, relate como se constitui(u) o processo de 
construção do documento  
 
 
14.2 EM CASO NEGATIVO, INFORME EM QUE SE SUSTENTAM AS AÇÕES 




15. CONSIDERANDO OS INDICADORES PARA AS PROPOSTAS PEDAGÓGICAS 
DAS DIRETRIZES CURRICULARES, INFORME A INTENSIDADE COM QUE AS 
SALAS EXTENSIVAS ATENDEM AOS SEGUINTES REQUISITOS 
Proposta Pedagógica e as 












Reconhecer os modos próprios de 
vida no campo como fundamentais 
para a constituição da identidade 
das crianças moradoras em 
territórios rurais; 
    
Ter vinculação inerente à 
realidade dessas populações, 
suas culturas, tradições e 
identidades, assim como a 
práticas ambientalmente 
sustentáveis; 
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Flexibilizar, se necessário, 
calendário, rotinas e atividades, 
respeitando as diferenças quanto 
à atividade econômica dessas 
populações; 
    
Valorizar e evidenciar os saberes 
e o papel dessas populações na 
produção de conhecimentos sobre 
o mundo e sobre o ambiente 
natural; 
    
Prever a oferta de brinquedos e 
equipamentos que respeitem as 
características ambientais e 
socioculturais da comunidade. 
    








15. INFORME AS CONQUISTAS E OS DESAFIOS QUE PERSISTEM NO 
TRABALHO COM AS SALAS EXTENSIVAS, NOS SEGUINTES ASPECTOS: 
ASPECTOS CONQUISTAS DIFICULDADES/DESAFIOS 
QUE PERSISTEM 
Vagas   
Desenvolvimento do 
trabalho didático-
pedagógico com as 
crianças  
  
Planejamento   
Apoio da secretaria 






Parceria com os 
CMEIS de 





Parceria com as 




















Relação com as 



































16. CONSIDERANDO OS INDICADORES DE QUALIDADE NOS APONTAMENTOS 
RELATIVOS A ESPAÇOS, MATERIAIS E MOBILIÁRIOS, INFORME A SITUAÇÃO 
DAS SALAS EXTENSIVAS: 
INDICADOR: Espaços e mobiliários 







Há espaço organizado para a leitura, 
como biblioteca ou cantinho de leitura, 
equipado com estantes, livros, revistas 
e outros materiais acessíveis às 
crianças e em quantidade suficiente? 
    
As janelas ficam numa altura que 
permita às crianças a visão do espaço 
externo? 
    
Os espaços e equipamentos são 
acessíveis para acolher as crianças 
com deficiência, de acordo com o 
Decreto-Lei nº 5.296/2004? 
    
Há bebedouros, vasos sanitários, pias 
e chuveiros em número suficiente e 
acessíveis às crianças? 
    
A instituição disponibiliza, nas salas, 
espelhos seguros e na altura das 
crianças para que possam brincar e 
observar a própria imagem 
diariamente? 
    
Há mobiliários e equipamentos 
acessíveis para crianças com 
deficiência? 
    
INDICADOR: Materiais variados e 






Há diversos tipos de livros e outros 
materiais de leitura em quantidade 
suficiente? 
    
Há brinquedos que respondam aos 
interesses das crianças em quantidade 
suficiente e para diversos usos (faz de 
conta, para o espaço externo, 
materiais não estruturados, de 
encaixe, de abrir/fechar, de andar, de 
empurrar, etc.)? 
    
Há instrumentos musicais em 
quantidade suficiente? 
    
Há na instituição, ao longo de todo o 
ano e em quantidade suficiente, 
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materiais pedagógicos diversos para 
desenhar, pintar, modelar, construir 
objetos tridimensionais, escrever, 
experimentar (barro, argila, 
massinha)? 
Há material individual de higiene, de 
qualidade e em quantidade suficiente, 
guardado em locais adequados 
(sabonetes, fraldas, escovas de 
dentes e outros itens)? 
    
Há brinquedos, móbiles, livros, 
materiais pedagógicos e audiovisuais 
que incentivam o conhecimento e o 
respeito às diferenças entre brancos, 
negros, indígenas e pessoas com 
deficiência? 
    
Há livros e outros materiais de leitura, 
brinquedos, materiais pedagógicos e 
audiovisuais adequados às 
necessidades das crianças com 
deficiência? 
    
INDICADOR: Espaços, materiais e 
mobiliários para responder aos 






Há espaço que permita o descanso e 
o trabalho individual ou coletivo da 
equipe, que seja confortável, 
silencioso, com mobiliário adequado 
para adultos e separado dos espaços 
das crianças (para as reuniões, 
estudos, momentos de formação e 
planejamento)? 
    
Há banheiro de uso exclusivo dos 
profissionais, com chuveiro, pia e vaso 
sanitário? 
    
Há espaços especialmente planejados 
para recepção e acolhimento dos 
familiares? 
    
 
17. CONSIDERANDO OS INDICADORES DE QUALIDADE NOS APONTAMENTOS 
RELATIVOS A DIMENSÃO PROMOÇÃO DA SAÚDE, INFORME A SITUAÇÃO DAS 
SALAS EXTENSIVAS: 
INDICADOR: Responsabilidade pela 






A instituição dispõe de um cardápio 
nutricional variado e rico que atenda 
às necessidades das crianças, 
inclusive daquelas que necessitam de 
dietas especiais? 
    







As salas de atividades e demais 
ambientes internos e externos são 
agradáveis, limpos, ventilados e 
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tranquilos, com acústica que permita 
uma boa comunicação? 
O lixo é retirado diariamente dos 
ambientes internos e externos? 
    





As tomadas elétricas estão colocadas 
no alto das paredes e possuem 
tampas protetoras seguras? 
    
O botijão de gás atende às 
especificações de segurança e fica em 
ambiente externo protegido? 
    
Produtos de limpeza, medicamentos e 
substâncias tóxicas são devidamente 
acondicionados e mantidos fora do 
alcance das crianças? 
    
A instituição protege todos os pontos 
potencialmente perigosos do prédio 
para garantir a circulação segura das 
crianças e evitar acidentes? 
    
A instituição tem procedimentos, 
preestabelecidos e conhecidos por 
todos, 
que devem ser tomados em caso de 
acidentes? 
    
 
18. CONSIDERANDO OS INDICADORES DE QUALIDADE NOS APONTAMENTOS 
RELATIVOS A DIMENSÃO FORMAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO DAS 
PROFESSORAS E DEMAIS PROFISSIONAIS, INFORME A SITUAÇÃO DAS SALAS 
EXTENSIVAS: 






A instituição possui um programa de 
formação continuada que possibilita 
que as professoras planejem, avaliem, 
aprimorem seus registros e reorientem 
suas práticas? 
    
A formação continuada atualiza 
conhecimentos, promovendo a leitura 
e discussão de pesquisas e estudos 
sobre a infância e sobre as práticas de 
educação infantil? 
    
As professoras são orientadas e 
apoiadas na inclusão de crianças com 
deficiência? 
    
Os momentos formativos estão 
incluídos na jornada de trabalho 
remunerada dos profissionais? 
    
A formação continuada promove 
conhecimento e discussão sobre as 
diferenças humanas? 
    
As professoras conhecem os livros 
acessíveis para crianças com 
deficiência? 
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A instituição conhece e implementa 
procedimentos que visam prevenir 
problemas de saúde das professoras e 
demais profissionais? 
    
 
19 CONSIDERANDO OS INDICADORES DE QUALIDADE NOS APONTAMENTOS 
RELATIVOS A DIMENSÃO COOPERAÇÃO E TROCA COM AS FAMÍLIAS E 
PARTICIPAÇÃO NA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL, INFORME A SITUAÇÃO DAS 
SALAS EXTENSIVAS: 





Os familiares sentem-se bem 
recebidos, acolhidos e tratados com 
respeito na instituição, inclusive em 
seu contato inicial? 
    
As professoras e demais profissionais 
sentem-se respeitadas(os) pelos 
familiares? 
    
Reuniões e entrevistas com os 
familiares são realizadas em horários 
adequados à participação das 
famílias? 
    
O horário de funcionamento e o 
calendário da instituição atendem às 
necessidades das famílias? 
    
As professoras e demais profissionais 
conhecem os familiares das crianças 
(seus nomes, onde trabalham, sua 
religião, onde moram, se as criança 
tem irmãos)? 
    
Há critérios para matrícula das 
crianças, amplamente discutidos com 
a comunidade? 
    
Os familiares das crianças com 
deficiência são bem acolhidos e 
conhecem odireito de seus filhos à 
educação? 
    
INDICADOR: Garantia do direito das 
famílias de acompanhar as vivências e 






Há reuniões com os familiares pelo 
menos três vezes por ano para 
apresentar planejamento, discutir e 
avaliar as vivências e produções das 
crianças? 
    
Os familiares recebem relatórios sobre 
as aprendizagens, vivências e 
produções das crianças, pelo menos 
duas vezes ao ano? 
    
Familiares de crianças novatas são 
auxiliados e encorajados a ficar na 
instituição até que as mesmas se 




Em caso de atendimento à população 
do campo e ribeirinha, quilombolas, 
indígenas, a instituição respeita a 
identidade dessas populações, seus 
saberes e suas necessidades 
específicas? 
    
INDICADOR: Participação da 
instituição na rede de proteção dos 






A instituição acompanha a frequência 
das crianças e investiga as razões das 
faltas? 
    
A instituição encaminha ao Conselho 
Tutelar os casos de crianças com 
sinais de negligência, violência 
doméstica, exploração sexual e 
trabalho infantil? 
    
A instituição comunica os casos de 
doenças infecciosas às famílias e ao 
Sistema de Saúde? 
    
A instituição encaminha as crianças 
com deficiência que necessitam de 
atendimento educacional 
especializado? 
    
A Secretaria Municipal de Educação 
informa as instituições de educação 
infantil sobre os serviços de educação 
especial existentes? 
    
 
 
20. NUMA AVALIAÇÃO GERAL FAÇA UM RELATO DE COMO CHEGOU ÀS 
SALAS EXTENSIVAS, DA SUA ATUAÇÃO NESSE ESPAÇO, DAS SUAS 
CONDIÇÕES DE TRABALHO, DA SUA RELAÇÃO COM OS OUTROS 
PROFESSORES DA ESCOLA, DO TRABALHO COM AS CRIANÇAS E A 
PARCERIA COM A COMUNIDADE, ENFIM, DOS SEUS ANSEIOS E 
PERSPECTIVAS COM ESSE TRABALHO.  
 
 
PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: UMA 
EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ES 
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 




Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a) da pesquisa “Salas 
extensivas de Educação Infantil do Campo (EIC): uma experiência no município de 
Pancas, ES”, realizada como atividade integrante do Mestrado (PPGE/CE/UFES) de 
Divina Leila Soares Silva. O propósito da pesquisa é caracterizar as salas extensivas 
de EIC e conhecer as demandas postas ao trabalho docente. Para obter as 
informações necessárias, está prevista, nesta fase da coleta, a aplicação de 
questionário. Você está sendo consultado(a) sobre a sua adesão a esta etapa da 
pesquisa, o que implica responder às questões propostas nesse questionário e 
autorizar o uso das respostas em estudos sobre a Educação Infantil (EI) e a formação 
e atuação de professores no campo da EI. No caso de haver concordância em 
participar, assine a autorização a seguir. Em caso de dúvidas, procure a coordenação 
da pesquisa, Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / tel.: 27-96217556) 
ou entre em contato com o Conselho de Ética em Pesquisa (CEP) (tel.: (27) 4009-




portador/a da Carteira de Identidade nº ............................, telefone (....) ......................., 
informo que entendi as informações prestadas neste termo de consentimento e que 
concordo em participar da pesquisa “Salas extensivas de Educação Infantil do 
Campo (EIC): uma experiência no município de Pancas, ES”. 
















APÊNDICE 7: QUESTIONÁRIO – PAIS OU RESPONSÁVEIS 
 
 
PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: 
UMA EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ES 
Caro respondente 
 
Esta pesquisa procura caracterizar as salas extensivas de EIC e conhecer as 
demandas postas ao trabalho docente. Solicitamos a sua colaboração no sentido de 
responder por completo este questionário, pois conhecer você e saber sua opinião 
sobre as salas extensivas de EIC será muito importante para o êxito da pesquisa. 
Esclarecemos que sua identidade será preservada, não sendo necessário se 
identificar. Favor destacar e preencher o termo de consentimento ao final do 
instrumento. Agradecemos sua colaboração e disponibilidade. 
Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / 027-96217556) 
 
PARTE I – DADOS DOS RESPONDENTES 
1. SEXO:  (       ) Feminino (      ) Masculino 
 
2. QUAL É O SEU ANO DE NASCIMENTO? ................................................................ 
 
3. QUAL É SEU ESTADO CIVIL? 
(    ) solteiro(a) (    )casado(a) (    ) vive com 
companheiro(a) 




4. QUAL A IDADE DA CRIANÇAS MATRICULADA?  
 
 
6. QUAL É SUA ESCOLARIDADE 
(    ) Ensino Fundamental  (    ) Ensino Médio (    ) Ensino superior  
 
7. PROFISSÃO: 
5. QUAL A IDADE DE SEUS FILHOS? (informe a quantidade nas faixas etárias) 
0 a 3 ....................... 4 a 6 ........................... 7 a 14 ................................ 




8. QUAIS MOTIVOS O LEVARAM A MATRICULAR A CRIANÇA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL? 
(     ) Ter um lugar para deixar o filho enquanto trabalha 
(     ) Buscar o contato do(a) filho(a) com outras criança da mesma idade 
(     ) Cuidar do seu aprendizado 
(     ) Outro motivo. Explique:  
 
9. COMO A CRIANÇA VAI À ESCOLA? 
(    ) sozinha caminhando (    ) sozinha de bicicleta (    ) utiliza o transporte 
escolar 
(    ) um adulto/irmão à 
leva caminhando 
(    ) um adulto/irmão à 
leva de bicicleta 
(    ) um adulto/irmão à 
leva de moto 
(    ) outro: especifique 
 
10. NOS ITENS ABAIXO, INFORME SUA AVALIAÇÃO 






Os familiares sentem-se bem 
recebidos, acolhidos e tratados com 
respeito na instituição, inclusive em 
seu contato inicial? 
    
Reuniões e entrevistas com os 
familiares são realizadas em horários 
adequados à participação das 
famílias? 
    
O horário de funcionamento e o 
calendário da instituição atendem às 
necessidades das famílias? 
    
As professoras e demais profissionais 
conhecem os familiares das crianças 
(seus nomes, onde trabalham, sua 
religião, onde moram, se a criança tem 
irmãos)? 
    
Há critérios para matrícula das 
crianças, amplamente discutidos com 
a comunidade? 
    
Os familiares das crianças com 
deficiência são bem acolhidos e 
conhecem o direito de seus filhos à 
educação? 
    
INDICADOR: Garantia do direito das 
famílias de acompanhar as vivências e 






Há reuniões com os familiares pelo 
menos três vezes por ano para 
apresentar planejamentos, discutir e 
avaliar as vivências e produções das 
crianças? 
    
Os familiares recebem relatórios sobre 
as aprendizagens, vivências e 
produções das crianças, pelo menos 
duas vezes ao ano? 
    
Familiares de crianças novatas são     
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auxiliados e encorajados a ficar na 
instituição até que as mesmas se 
sintam seguras? 
Em caso de atendimento à população 
do campo e ribeirinha, quilombolas, 
indígenas, a instituição respeita a 
identidade dessas populações, seus 
saberes e suas necessidades 
específicas? 
    
 
11.  INFORME 
O QUE OBSERVA DE CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHO NAS SALAS EXTENSIVAS 




O QUE VOCÊ ACHA QUE PODERIA MELHORAR NO ATENDIMENTO DA 
















PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: UMA 
EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ES 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
QUESTIONÁRIO – PAIS OU RESPONSÁVEIS 
 
Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a) da pesquisa “Salas 
extensivas de Educação Infantil do Campo (EIC): uma experiência no município de 
Pancas, ES”, realizada como atividade integrante do Mestrado (PPGE/CE/UFES) de 
Divina Leila Soares Silva. O propósito da pesquisa é caracterizar as salas extensivas 
de EIC e conhecer as demandas postas ao trabalho docente. Para obter as 
informações necessárias, está prevista, nesta fase da coleta, a aplicação de 
questionário. Você está sendo consultado(a) sobre a sua adesão a esta etapa da 
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pesquisa, o que implica responder às questões propostas nesse questionário e 
autorizar o uso das respostas em estudos sobre a Educação Infantil (EI) e a formação 
e atuação de professores no campo da EI. No caso de haver concordância em 
participar, assine a autorização a seguir. Em caso de dúvidas, procure a coordenação 
da pesquisa, Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / tel.: 27-96217556) 
ou entre em contato com o Conselho de Ética em Pesquisa (CEP) (tel.: (27) 4009-





portador/a da Carteira de Identidade nº ............................, telefone (....) ......................., 
informo que entendi as informações prestadas neste termo de consentimento e que 
concordo em participar da pesquisa “Salas extensivas de Educação Infantil do 
Campo (EIC): uma experiência no município de Pancas, ES”. 





APÊNDICE 8: ENTREVISTAS INDIVIDUAIS – TÉCNICOS 
 
PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: 
UMA EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ESCaro respondente 
Esta pesquisa procura caracterizar as salas extensivas de EIC e conhecer as 
demandas postas ao trabalho docente. Solicitamos a sua colaboração no sentido de 
participar desta entrevista, pois conhecer você e saber sua opinião sobre as salas 
extensivas de EIC será muito importante para o êxito da pesquisa. Esclarecemos que 
sua identidade será preservada. Favor preencher o termo de consentimento ao final da 
nossa conversa. Agradecemos sua colaboração e disponibilidade. 
 




Roteiro de entrevista com o gestor e técnicos da secretaria de educação que 
acompanham as salas extensivas de EIC no município de Pancas, ES 
1) Número de salas extensivas de EIC, criadas e atendidas pela secretaria. 
2) Números de alunos matriculados. 
3) Localização das salas 
4) Histórico da organização. 
5) Estrutura física e condição de atendimento. 
6) Como se dá a relação da secretaria com essas salas. 
7) Como é a relação da secretaria com as comunidades escolares dessas salas. 
8) Recursos financeiros. 
9) Faixa etária atendida. 
10)  Proporção criança e professor. 
11)  Rotatividade de profissionais e de crianças matriculadas. 
12)  Relações com as famílias (origem, ocupação, nível socioeconômico) 
13) Transporte das crianças, acesso das crianças à escola. 
14)  Profissionais (número, formação/atividades desenvolvidas, local onde reside). 
15)  Motivações para a política das salas extensivas e perspectivas para a 
ampliação da oferta (vagas e modalidade de atendimento). 
16)  Deslocamento de crianças pequenas do campo para atendimento em 
instituição na cidade.  
17)  Vantagens e desvantagens de atendimento das crianças no campo. 
18)  Facilidades e dificuldades do atendimento da criança no campo. 
19)  Concepção de criança/infância afirmada na política de salas extensivas. 
20)  Concepção de cuidar/educar afirmada na política de salas extensivas. 
21)  Acompanhamento das salas extensivas de EIC. 
22)  Política de formação e valorização do magistério que atuam na EIC. 
23) Dados pessoais e profissionais dos entrevistados, especialmente sua 





PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: UMA 
EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ES 
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
ENTREVISTAS INDIVIDUAIS – TÉCNICOS 
 
Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a) da pesquisa “Salas 
extensivas de Educação Infantil do Campo (EIC): uma experiência no município de 
Pancas, ES”, realizada como atividade integrante do Mestrado (PPGE/CE/UFES) de 
Divina Leila Soares Silva. O propósito da pesquisa é caracterizar as salas extensivas 
de EIC e conhecer as demandas postas ao trabalho docente. Para obter as 
informações necessárias, está prevista, nesta fase da coleta, a aplicação de 
questionário. Você está sendo consultado(a) sobre a sua adesão a esta etapa da 
pesquisa, o que implica responder às questões propostas nesse questionário e 
autorizar o uso das respostas em estudos sobre a Educação Infantil (EI) e a formação 
e atuação de professores no campo da EI. No caso de haver concordância em 
participar, assine a autorização a seguir. Em caso de dúvidas, procure a coordenação 
da pesquisa, Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / tel.: 27-96217556) 
ou entre em contato com o Conselho de Ética em Pesquisa (CEP) (tel.: (27) 4009-





portador/a da Carteira de Identidade nº ............................, telefone (....) ......................., 
informo que entendi as informações prestadas neste termo de consentimento e que 
concordo em participar da pesquisa “Salas extensivas de Educação Infantil do 
Campo (EIC): uma experiência no município de Pancas, ES”. 







APÊNDICE 9: ENTREVISTA GRUPO FOCAL – PROFESSORES 
 
PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: 
UMA EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ES 
Caro respondente 
Esta pesquisa procura caracterizar as salas extensivas de EIC e conhecer as 
demandas postas ao trabalho docente. Solicitamos a sua colaboração no sentido de 
participar desta entrevista, pois conhecer você e saber sua opinião sobre as salas 
extensivas de EIC será muito importante para o êxito da pesquisa. Esclarecemos que 
sua identidade será preservada. Favor preencher o termo de consentimento ao final da 
nossa conversa. Agradecemos sua colaboração e disponibilidade. 
 
Divina Leila Sôares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / 027-96217556) 
 
Roteiro de entrevista com os professores que atuam nas salas extensivas EIC no 
município de Pancas, ES 
 
1) Formação e trajetória profissional. 
2) Como se deu a vinda para a sala extensiva de EIC. Proximidade (ou não) do 
local onde mora. 
3) Como é exercer a atividade a docente nessas salas (vantagens, dificuldades, 
desafios, proposições); 
4) A concepção de campo e cidade/ relação com o campo e a cidade. 
5) História da escola e do atendimento na EI. 
6) Papel e objetivos da escola no atendimento às crianças pequenas.  
7) Critérios de ingresso, pesquisa de demanda; considera importante a oferta de 
vagas para essa faixa-etária no campo, bem como a ampliação? 
8) Crianças matriculadas e crianças fora da escola. 
171 
 
9)  Objetivos das atividades realizadas. Concepções de EI. Documentos 
orientadores do trabalho. Explorar conhecimento do texto das diretrizes sobre a 
EIC. 
10)  A criança é avaliada? Se sim como? 
11)  Opinião sobre os serviços oferecidos tais como: atividades realizadas, 
estrutura física e organizacional, profissionais atuantes, currículo proposto, 
alimentação e formas de avaliação. 
12)   Efetuar comparativos do atendimento nas salas extensivas com outras formas 
de atendimento presentes no município. 
13)  Concepções sobre o cuidar e o educar. Como se estabelece à relação com a 
criança? Quais as dificuldades e facilidades nesta relação? 
14)  Há uma rotatividade de crianças nessas salas? Quais as causas? 
15)  Como são as famílias? Como educam e cuidam das crianças? Como se 
relaciona com as famílias? 
16)  Como acontece institucionalmente a relação família x escola? 
17)  Nessa relação o que dificulta ou facilita o processo de interação? 
18)  Como é o acesso das crianças à escola? Utilizam transporte? Opinião sobre o 
mesmo. 
19)  Como se dá à relação com a SEME? 
20)  A SEME promove formação? Opine sobre essa formação. 
21)  O que facilita e/ou dificulta a oferta de EI no campo, pensando na criança, na 
família, na escola e no trabalho do professor? 
22)  Vantagens e desvantagens da ida da criança para a escola. 













PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: UMA 




TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
ENTREVISTA GRUPO FOCAL – PROFESSORES 
 
Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a) da pesquisa “Salas 
extensivas de Educação Infantil do Campo (EIC): uma experiência no município de 
Pancas, ES”, realizada como atividade integrante do Mestrado (PPGE/CE/UFES) de 
Divina Leila Soares Silva. O propósito da pesquisa é caracterizar as salas extensivas 
de EIC e conhecer as demandas postas ao trabalho docente. Para obter as 
informações necessárias, está prevista, nesta fase da coleta, a aplicação de 
questionário. Você está sendo consultado(a) sobre a sua adesão a esta etapa da 
pesquisa, o que implica responder às questões propostas nesse questionário e 
autorizar o uso das respostas em estudos sobre a Educação Infantil (EI) e a formação 
e atuação de professores no campo da EI. No caso de haver concordância em 
participar, assine a autorização a seguir. Em caso de dúvidas, procure a coordenação 
da pesquisa, Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / tel.: 27-96217556) 
ou entre em contato com o Conselho de Ética em Pesquisa (CEP) (tel.: (27) 4009-




portador/a da Carteira de Identidade nº ............................, telefone (....) ......................., 
informo que entendi as informações prestadas neste termo de consentimento e que 
concordo em participar da pesquisa “Salas extensivas de Educação Infantil do 
Campo (EIC): uma experiência no município de Pancas, ES”. 







APÊNDICE 10: OBSERVAÇÃO 
 
 
PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: UMA 
EXPERIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PANCAS, ES 
 
Caro respondente 
Esta pesquisa procura caracterizar as salas extensivas de EIC e conhecer as 
demandas postas ao trabalho docente. Solicitamos a sua colaboração no sentido de 
autorizar nossa observação, pois conhecer as salas extensivas de EIC será muito 
importante para o êxito da pesquisa. Esclarecemos que sua identidade será 
preservada. Favor preencher o termo de consentimento. Agradecemos sua 
colaboração e disponibilidade. 
Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / 027-96217556) 
 
Roteiro de observação 
1) Caracterização dos espaços físicos; 
2) Materiais disponíveis; 
3) Dinâmica de funcionamento; 
4) Atividades didático-pedagógicas em desenvolvimento com as crianças; 
5) Profissionais envolvidos; 
6) Relações entre profissionais, com a comunidade, com a secretaria, com o 
CMEI de origem, com a escola que acolhe, com os profissionais de apoio...; 
7) Comunicabilidade do trabalho com o texto das diretrizes de EIC e com os 







PESQUISA: SALAS EXTENSIVAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: UMA 




TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a) da pesquisa “Salas 
extensivas de Educação Infantil do Campo (EIC): uma experiência no município de 
Pancas, ES”, realizada como atividade integrante do Mestrado (PPGE/CE/UFES) de 
Divina Leila Soares Silva. O propósito da pesquisa é caracterizar as salas extensivas 
de EIC e conhecer as demandas postas ao trabalho docente. Para obter as 
informações necessárias, está prevista, nesta fase da coleta, a aplicação de 
questionário. Você está sendo consultado(a) sobre a sua adesão a esta etapa da 
pesquisa, o que implica responder às questões propostas nesse questionário e 
autorizar o uso das respostas em estudos sobre a Educação Infantil (EI) e a formação 
e atuação de professores no campo da EI. No caso de haver concordância em 
participar, assine a autorização a seguir. Em caso de dúvidas, procure a coordenação 
da pesquisa, Divina Leila Soares Silva (divinaleila@yahoo.com.br / tel.: 27-96217556) 
ou entre em contato com o Conselho de Ética em Pesquisa (CEP) (tel.: (27) 4009-





portador/a da Carteira de Identidade nº ............................, telefone (....) ......................., 
informo que entendi as informações prestadas neste termo de consentimento e que 
concordo em participar da pesquisa “Salas extensivas de Educação Infantil do 
Campo (EIC): uma experiência no município de Pancas, ES”. 











“Promoção de reuniões para direcionamento dos trabalhos, planejamento 
didático pedagógico, atendimento ao professor, mostra de trabalhos.” (CP, no 
APÊNDICE 5). 
“No momento, providências da parte legal para o funcionamento das 
mesmas.” (PI no APÊNDICE 5). 
“Não respondeu.” (PA no APÊNDICE 5). 
“Oriento os professores no planejamento sobre o preenchimento de diário, 
caderno de plano e na parte pedagógica.” (P no APÊNDICE 5). 
“Orientação aos professores quanto à preparação da merenda.” (PM no 
APÊNDICE 5). 




9. NOS ITENS ABAIXO, INFORME SUA AVALIAÇÃO 






Os familiares sentem-se bem 
recebidos, acolhidos e tratados com 
respeito na instituição, inclusive em 
seu contato inicial? 
 10   
Reuniões e entrevistas com os 
familiares são realizadas em horários 
adequados à participação das 
famílias? 
 10   
O horário de funcionamento e o 
calendário da instituição atendem às 
necessidades das famílias? 
 09 01  
As professoras e demais profissionais 
conhecem os familiares das crianças 
(seus nomes, onde trabalham, sua 
religião, onde moram, se as crianças 
têm irmãos)? 
 03 07  
Há critérios para matrícula das 
crianças, amplamente discutidos com 
a comunidade? 
02 08   
Os familiares das crianças com 
deficiência são bem acolhidos e 
conhecem o direito de seus filhos à 
educação? 
01 07 01 01 





19. CONSIDERANDO OS INDICADORES DE QUALIDADE NOS APONTAMENTOS 
RELATIVOS DIMENSÃO COOPERAÇÃO E TROCA COM AS FAMÍLIAS E 
PARTICIPAÇÃO NA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL, INFORME A SITUAÇÃO DAS 
SALAS EXTENSIVAS: 






Os familiares sentem-se bem recebidos, 
acolhidos e tratados com respeito na instituição, 
inclusive em seu contato inicial? 
 
 
06   
Reuniões e entrevistas com os familiares são 
realizadas em horários adequados à participação 
das famílias? 
 06   
O horário de funcionamento e o calendário da 
instituição atendem às necessidades das 
famílias? 
 04 02  
As professoras e demais profissionais conhecem 
os familiares das crianças 
(seus nomes, onde trabalham, sua religião, onde 
moram, se as criança têm irmãos)? 
 05 01  
Há critérios para matrícula das crianças, 
amplamente discutidos com a comunidade? 
 06   
Os familiares das crianças com deficiência são 
bem acolhidos e conhecem o direito de seus 
filhos à educação? 
 03 02 01 




INDICADOR: Garantia do direito das famílias 







Há reuniões com os familiares pelo menos 
três vezes por ano para apresentar 
planejamentos, discutir e avaliar as vivências 
e produções das crianças? 
 10   
Os familiares recebem relatórios sobre as 
aprendizagens, vivências e produções das 
crianças, pelo menos duas vezes ao ano? 
 10   
Familiares de crianças novatas são 
auxiliados e encorajados a ficar na 
instituição até que as mesmas se sintam 
seguras? 
01 08 01  
Em caso de atendimento à população do 
campo, ribeirinha, quilombolas e indígenas, a 
instituição respeita a identidade dessas 
populações, seus saberes e suas 
necessidades específicas? 
03 06  01 







INDICADOR: Garantia do direito das 
famílias de acompanhar as vivências e 






Há reuniões com os familiares pelo 
menos três vezes por ano para 
apresentar planejamentos, discutir e 
avaliar as vivências e produções das 
crianças? 
 06   
Os familiares recebem relatórios sobre 
as aprendizagens, vivências e 
produções das crianças, pelo menos 
duas vezes ao ano? 
01 01 04  
Familiares de crianças novatas são 
auxiliados e encorajados a ficar na 
instituição até que as mesmas se 
sintam seguras? 
02 04   
Em caso de atendimento à população 
do campo, ribeirinha, quilombolas e 
indígenas, a instituição respeita a 
identidade dessas populações, seus 
saberes e suas necessidades 
específicas? 
 03  03 





15. CONSIDERANDO OS INDICADORES PARA AS PROPOSTAS PEDAGÓGICAS 
DAS DIRETRIZES CURRICULARES, INFORME A INTENSIDADE COM QUE AS 
SALAS EXTENSIVAS ATENDEM AOS SEGUINTES REQUISITOS 
Proposta Pedagógica e as 













Reconhecer os modos próprios de 
vida no campo como fundamentais 
para a constituição da identidade 






Ter vinculação inerente à 
realidade dessas populações, 
suas culturas, tradições e 




01 05  
 
Flexibilizar, se necessário, 
calendário, rotinas e atividades 
respeitando as diferenças quanto 
à atividade econômica dessas 





Valorizar e evidenciar os saberes 
e o papel dessas populações na 
produção de conhecimentos sobre 
o mundo e sobre o ambiente 
natural; 
03 03  
 
Prever a oferta de brinquedos e 
equipamentos que respeitem as 
características ambientais e 




Fragmento do APÊNDICE 6. 
APÊNDICE 17 
 
19. CONSIDERANDO OS REQUISITOS PARA AS PROPOSTAS PEDAGÓGICAS 
DAS DIRETRIZES CURRICULARES, INFORME A INTENSIDADE COM QUE AS 
SALAS EXTENSIVAS ATENDEM AOS SEGUINTES REQUISITOS 














Reconhecer os modos próprios de 
vida no campo como fundamentais 
para a constituição da identidade 
das crianças moradoras em 
territórios rurais; 
01 02  02 
Ter vinculação inerente à realidade 
dessas populações, suas culturas, 
tradições e identidades, assim como 
a práticas ambientalmente 
sustentáveis; 
01 02  02 
Flexibilizar, se necessário, 
calendário, rotinas e atividades, 
respeitando as diferenças quanto à 
atividade econômica dessas 
populações; 
01 02  02 
Valorizar e evidenciar os saberes e 
o papel dessas populações na 
produção de conhecimentos sobre o 
mundo e sobre o ambiente natural; 
 
 
02  02 
Prever a oferta de brinquedos e 
equipamentos que respeitem as 
características ambientais e 
socioculturais da comunidade. 
01 02  02 









18. CONSIDERANDO OS INDICADORES DE QUALIDADE NOS 
APONTAMENTOS RELATIVOS À DIMENSÃO FORMAÇÃO E CONDIÇÕES DE 
TRABALHO DAS PROFESSORAS E DEMAIS PROFISSIONAIS, INFORME A 
SITUAÇÃO DAS SALAS EXTENSIVAS: 
INDICADOR: Formação continuada NÃO SIM 
EM 
PARTE 
A instituição possui um programa de formação 
continuada que possibilita que as professoras 
planejem, avaliem, aprimorem seus registros e 
reorientem suas práticas? 
 01 05 
A formação continuada atualiza conhecimentos, 
promovendo a leitura e discussão de pesquisas e 
estudos sobre a infância e sobre as práticas de 
educação infantil? 
02  04 
As professoras são orientadas e apoiadas na 
inclusão de crianças com deficiência? 
02 01 03 
Os momentos formativos estão incluídos na 
jornada de trabalho remunerada dos profissionais? 
 03  
A formação continuada promove conhecimento e 
discussão sobre as diferenças humanas? 
02 02 02 
As professoras conhecem os livros acessíveis para 
crianças com deficiência? 
05  01 





13. VOCÊ TEM ALGUMA FORMAÇÃO ESPECÍFICA VOLTADA PARA ATUAÇÃO 
JUNTO A ESSAS SALAS? 
(01) Não 
(05) Sim, participação em grupos de 
estudos com temáticas diversas que 
envolvem a Educação Infantil 
(   ) Sim, participação em grupos de 
estudos com temáticas diversas que 
envolvem a Educação do Campo e/ou 
Educação Rural 
(05) Sim, cursos de curta duração na 
área da Educação Infantil (até 120 h) 
(   ) Sim, cursos de curta duração na área 
da Educação do Campo/ Educação Rural 
( até 120 h) 
(06) Sim, participação em seminários e 
congressos sobre a Educação Infantil. 
(   ) Sim, participação em seminários e 
congressos  sobre a Educação do 
Campo/ Educação Rural 
(02) Sim, Curso de Especialização de 
Educação Infantil 
(   ) Sim, Curso de Especialização de 
Educação do Campo 
(   ) OUTROS: especifique 


































































FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROFESSOR VIA VISITA 
PEDAGÓGICA. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANCAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 





Turno: (  ) matutino      (  ) vespertino 
Período: (  ) creche I  (  ) creche II   (  ) Pré I   (  ) Pré II 
Alunos matriculados (     )     Alunos presentes (    ) 
 















_______________________________________________________________   
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_______________________________________________________________   
4 Ambiente da sala (Cartazes, exposição das atividades dos alunos, 
























Assinatura do supervisor:___________________________________________   




































FICHA DE ACOMPANHAMENTO DA CRIANÇA EM CADA TRIMESTRE 
LETIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANCAS 







Data da Matrícula:_____/______/________ Professor(a): _________________ 
EDUCAÇÃO INFANTIL – FICHA AVALIATIVA 
PRÉ I (4 anos) – 1º TRIMESTRE 
LEGENDA: S=Sim    E.D=Em Desenvolvimento     N.A=Não 
Avaliado                                              
Sim E.D N.A 
Identifica características próprias e das pessoas com as quais 
convive; 
   
Participa na realização de pequenas tarefas do cotidiano que 
envolvem ações de cooperação e solidariedade; 
   
Demonstra procedimentos básicos de prevenção de 
acidentes e autocuidado; 
   
Apresenta procedimentos relacionados à higiene das mãos, 
cuidado e limpeza pessoal das várias partes do corpo; 
   
Participa de jogos e brincadeiras, que envolvem a dança e/ou 
improvisação musical; 
   
Utiliza repertório de canções para desenvolver memória 
musical; 
   
Participa de brincadeiras e jogos que envolvem correr, subir, 
descer, escorregar, pendurar-se, movimentar-se e dançar; 
   
186 
 
Valoriza e preserva os espaços coletivos;    
Expressa suas emoções e busca apoio quando necessita;    
Utiliza a pintura com lápis iniciando o respeito aos limites;    
Usa a linguagem oral para comunicar-se e expressar seus 
desejos; 
   
Relata suas vivências nas diversas situações de interação 
presentes no cotidiano; 
   
Interpreta pequenas histórias, destacando as principais 
personagens e ações; 
   
Participa em situações cotidianas nas quais se faz necessário 
o uso da escrita; 
   
Explora quantidades, utilizando a linguagem oral, anotação 
numérica e/ou registros não convencionais; 
   
Risca exercitando movimentos em plano horizontal e vertical;    
Participa de situações de brincadeira nas quais as crianças 
escolhem os parceiros, os objetos, os temas, os espaços e as 
personagens; 
   
Valoriza os cuidados com os materiais de uso individual e 
coletivo; 
   
Utiliza adequadamente os sanitários;    
Valoriza a higiene e aparência pessoal;     
Participa em situações que envolvem a combinação de 
algumas regras de convivência em grupo; 
   
Manipula materiais, objetos e brinquedos diversos para 
aperfeiçoamento de suas habilidades manuais; 
   
Apresenta percepção de estruturas rítmicas para expressar-
se corporalmente por meio da dança e brincadeiras; 
   
Relaciona-se com o professor manifestando maior 
independência; 
   
Observa e manuseia materiais impressos como: livros, 
revistas, histórias e jornais; 




Outros Itens Avaliados 
Frequência às aulas. 
Ótimo(a) Bom/Boa Insatisf. 
   
Relacionamento com o Professor.    
Relacionamento com os Colegas.    
Participação na merenda escolar. 
Sempre Raramente Nunca 











Ass. do Professor:_________________________________________________ 
Ass. dos Pais/Responsável:_________________________________________ 
 
 
